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Por outro lado, deve-se atentar para que o Esta-
do e as entidades privadas, nacionais e estran-
geiras, abstenham-se de exercer qualquer tipo de
coagéo ou Induzimento sobre as pessoas que ne-
cessitam de seus servicos. O planejamento, no
caso néo se confundird com o controle de natali-
dade de: cunho puramente demogréfico, mas res-
ponderé as necessidades bésicas da populagéo
dentro do contexto de atendimento & satde.

3 A obrigatoriedade prevista neste inciso, pe-
la qual o Estado garantira o acesso & informagéo
e aos métodos contraceptivos, afasta a possibi-
lidade de que interesses nacionais ou estrangerros
e de setores governamentais interfiram na repro-
dugao humana.

Este dispositivo ensejard a crniagdo de condi-
¢bes objetivas e democréticas para que brasileiras
e brasileiros decidam sobre o planejamento da
procriagao.

Outrossim, o inciso vem integrar & Constituicao
norma contida na Convengéo Sobre a Eliminagéo
de Todas as Formas de Discriminagdo Contra
aMulher, de 1979, ratificada no Brasil pelo Decre-
to n° 89.460, de 20-3-84. De acordo com a refe-
rida norma, incumbe ao Estado informar e asses-
sorar a familia sobre o planejamento da repro-
dugéo.

4. O desenvolvimento das pesquisas cienti-
ficas e das experimentacdes a serem desenvol-
vidas no ser humano merece a fiscalizag&o € con-
trole do Estado, que deve atentar também para
a venda, distribui¢@o e comercializagdo de meios
quimicos e hormonais de contracepgéo, impe-
dindo a colocagéo no mercado de drogas experi-
mentais.

Em relagéo a 4rea de reprodugdo humana,
mais especificamente & de planejamento familiar,
Jjamais se estabeleceu qualquer preceito constitu-
cional. Inseri-lo nesta Carta é imperioso por ser
este um dos grandes problemas vivenciados nao
s6 diretamente pela mulher como por toda a po-
pulagéo brasileira. — Constituinte, Felipe Men-
des,

SUGESTAO N 7.700
Incluam-se, para integrar o Projeto de Consti-
tuicdo, os seguintes dispositivos:
Das Tutelas Especiais

kY

“Art.  E assegurada a assisténcia 3 ma-
ternidade, a infancia, a adolescéncia, aos ido-
s0s e aos deficientes.

Art. Incumbe ao Estado promover a
criagdo de uma rede nacional de assisténcia
materno-infantil e de uma rede nacional de
creches.

Parégrafo Gnico. As cresches de que trata
este artigo deverdo abrigar criangas de a
6 anos, sem prejuizo das obrigages atribui-
das aos empregadores

Art. Os menores, particularmente os
orfdos e os abandonados, sem prejuizo da
responsabilidade civil e penal dos pais que
os abandonaram, terdo direito & protecdo do
Estado, com total amparo, alimentagéo, edu-
cagéo e satde.”

Justificacao

Todo cidadéo deve ter garantido no texto cons-
titucional seus direitos fundamentais. Todavia, de-
terminados grupos e algumas situagbes especi-
ficas requerem do Estado uma tutela especial.

A assisténcia a mulher e ao filho desde o nasci-
mentos, bem como a criagéo de creches e equipa-
mentos sociais de apoio & familia sdo fundamen-
tais para que os homens e mulheres realizem-se,
satisfatoriamente, como pais e como profissio-
nais. E, portanto, indispensével que a nova Consti-
tuicdo firme principio a respeito. Acrescente-se
que por “satisfatoriamente” o que se quer dizer
é que s6 assim as pessoas terdo condigdes iguais
de trabalho, tranqiiilizando-se em relagéo a seus
filhos, que, por sua vez, terdo condigbes de desen-
volvimento saudével e digno.

As creches ndo podem estar vinculadas ape-
nas aos direitos trabalhistas. Néo obstante a obri-
gacdo das empresas de manter cresches para
os filhos de seus empregados, o Estado também
deve responder pela necessidade basica de guar-
da e educagéo das criangas, dentro de uma linha
de atendimento a realidade social brasileira.

A énfase dada ao atendimento a 6rféos e aban-
donados justifica-se pela obrigagéo do Estado de
suprir sua condi¢éo de caréncia absoluta. Acres-
ga-se que o grave quadro que os envolve apre-
senta repercussdes na érea de criminalidade e
marginalizagéo social, que cabe ao Estado evitar.

Também aos idosos e deficientes deve ser es-
tendida a protegao especial, em decorréncia das
limitagdes biolégicas que lhe sao inerentes

Sala das Sessbes, . — Constituin-
te Felipe Mendes.
SUGESTAO N° 7.701

Incluam-se, para integrar o Projeto de Consti-
tuicéo, os seguintes dispositivos:

Da Seguridade Social

“Art.  Todos tém direito a seguridade
social. A
Art. E dever do Estado organizar, coor-

denar e manter um sistema de previdéncia
e assisténcia social destinado a assegurar;
I— direitos e garantias & maternidade e
as gestantes;
Il — a aposentadoria &s donas de casa.

Art, Os trabalhadores e as trabalhe;ég:
ras rurais e domésticos terdo assegurados
todos os direitos previdenciérios

Art,  Eassegurada a assisténcia médica
e psicolégica & mulher vitima de violéncias
sexuais, cabendo & rede hospitalar piblica
a responsabilidade por tais servigos.”

Justificagao
1. Na promogéo do bem-estar e na elevagao
da qualidade de vida, é fundamental a existéncia
de um programa de seguridade social que traduza

a efetivagdo dos direitos econdmicos e sociais,
eliminando desigualdades graves

Quanto mais aperfeicoados os equipamentos
de seguridade social, mais eficazmente atuard o
Estado na absorg¢éo de impactos de origem eco-
némica

2. Se ao Estado e ao cidadéo importa a exis-
téncia de uma adequada seguridade social, 8 mu-
Ther é imprescindivel, no que tange & sua satde
pessoal na gestagdo, no parto, no aleitamento
e nos cuidados com a prole.

Alei ordinaria exclui as donas de casa dos bene-
ficios da Previdéncia Social, limitando-se aos tra-
balhos que exercem atividades economicamente
mensuréveis.

3. E mndubitével a contribuicio do trabalho
domeéstico na geragéo de renda familiar, embora
constitua uma economia invisivel, ignorada pelas
estatisticas oficiais.

No que diz respeito aos trabalhadores rurais
e domésticos, o atual regime previdenciério é in-
justo e discriminatério sob vérios aspectos.

Aos primeiros, por exemplo, é negado o direito
a aposentadoria, enquanto que os segundos dei-
xam de gozar de beneficios concedidos aos de-
mais assegurados. X

4. Os crimes sexuais previstos na legislagéo
penal tém efeitos distintos em relagdo & mulher,
ensejando situagdes que requerem providéncias
imediatas, a fim de evitar consequéncias insa~
naveis.

Além das seqlielas de ordem psicolégica e so-
cial uma das consequéncias préticas diz respeito
ao ndo cumprimento da lei penal que estabelece
a legalidade do aborto em gravidez resultante do
estupro.

A mulher dos segmentos menos favorecidos
da sociedade tem sido impedida pela burocracia
legal de valer-se de atendimento por parte da rede
hospitalar piblica. Esta é mais uma penalizagao
imposta & vitima pobre, que deve ser evitada pela

Lei Magna. f
Sala das Sessbes, . - Constituin-
te Felipe Mendes.
SUGESTAO N° 7.702

.Incluam-se, para integrar o Projeto de Consti-
tuicdo, os seguintes dispositos:

Da Familia

“Art. A familia, instituida civil ou natu-
ralmente, tem direito & protecso do Estado
e & efetivagéo de condigbes que permitam
arealizagdo pessoal dos seus membros.

Paragrafo (nico. O Estado assegurard
assisténcia a familia e criard mecanismos pa-
ra coibir a violéncia na consténcia das rela-
¢6es familiares.

_ At O homem e a mulher tém plena
igualdade de direitos e de deveres no que
diz respeito & sociedade conjugal, ao pétrio
poder, ao registro de filhos, 4 fixagéo do do-
micflio da familia e & titularidade e adminis-
tragéo dos bens do casal.

§ 1° Os filhos nascidos dentro ou fora
do casamento terdo iguais direitos e qualifi-
cagles.
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§ 2° O homem e a mulher tém direito
de declarar a paternidade e a maternidade
de seus filhos, assegurado a ambos o direito
a contestagéo.

§ 3° A lei regularé a investigagdo de pa-
ternidade de menores, mediante agao civil
privada ou ptiblica, condicionada a represen-
tagao.”

Justificagao

1. Diante das reais transformagdes ocorridas
no &mbito da sociedade brasileira, propomos in-
corporar a nova Carta Magna conceito mais am-
plo da familia, de forma a equiparar a que se
constitui naturalmente aquela formada pelo casa-
mento.

Sabemos que um nimero considerével de fa-
milias sdo constituidas sem o pressuposto legal
do casamento. Tal situagao tem acarretado enor-
mes Injusticas, sobretudo as mulheres, que véem
sonegados seus direitos, notadamente quanto aos
possiveis bens amealhados durante a uniao livre,
& posse dos filhos e aos direitos previdenciérios.
Assim, a ampliagdo do conceito de famflia ora
proposto ajusta a norma juridica a realidade so-
cial.

Ademais, hé necessidades de que a nova Cons-
tituigdo preveja a criagdo de mecanismos especi-
ficos de prevengao a violéncia na constancia das
relagbes familiares. A legislagdo penal vigente,
desde a sua criagdo, ndo logrou assegurar uma
assisténcia digna & mulher e a crianga, vitimas
permanentes de violéncia doméstica.

2. No Brasil, a mulher casada nao possui os
mesmos direitos do homem casado. Pelo artigo
233 do Cédigo Civil Brasileiro, é estabelecida prio-
ritariamente a chefia masculina da sociedade con-
jugal, competindo ao marido a representagéo le-
gal da familia, a administragao dos bens do casal
e a determinag@o do domicflio. Dentre vérios ou-
tros dispositivos legais discriminatérios, destaca-
se o artigo 380 do referido Cédigo, que confere
a ambos os pais o patrio poder, mas ao pai o
seu exercicio. Estipula, ainda, que em casos de
divergéncia, prevalece a vontade do marido, ca-
bendo & mulher recorrer ao Poder Judiciério,
quando a ela se oponha.

Tal violagéo ao principio constitucional da iso-
nomia impo&e que a nova Carta constitucional con-
tenha disposigé@o expressa sobre a igualdade entre
mulheres e homens no &mbito da familia.

Ressalte-se que o artigo em questéo consagra
dispositivo da Convengé&o sobre a Eliminagéo de
Todas as Formas de Discriminagéo contra a Mu-
lher, de 1979 (DOU de 21-3-84).

Como corolério do principio da igualdade entre
mulheres e homens no casamento, na familia e
na vida em geral, cabe a Constituinte reformular
o direito vigente quanto & declaragéo, para fins
de registro civil, da paternidade e da maternidade.

Séo intimeros os casos de registros civis, nos
quais sdo omitidos os nomes de mées ou pais.
Tal situagéo é insustentavel, tendo em vista que
exclui a realidade biolégica: os seres humanos
nascem da conjugéo entre uma mulher e um
homem e, portanto, t&m necessariamente pai e
mae. Na verdade, o sistema juridico em vigor,
criando limitagbes e proibigdes ao registro cwil
dos filhos, visa a protecdo de outros institutos
como o casamento e a sucess@o. Nao garante

o direito dos filhos & maternidade e & paternidade,
nem os dos pais a sua prole.

E necessério uma mudanga radical nesse siste-
ma juridico. Para tanto, é fundamental a inser¢éo
desse novo direito na Magna Carta a ser promul-
gada. A premissa acolhida pelo artigo é de que
a declaragdo quanto & maternidade e & paterni-
dade, independentemente do estado civil do de-
clarante, é verdadeira. Garante-se, entretanto, o
direito & contestagio da maternidade ou da pater-
nidade

Por outro lado, elimina-se a odiosa discrimi-
nacao entre os filhos quanto a legitimidade, repa-
rando-se injustica arraigada na sociedade.

O direito ao nome é inerente ao Cidadao. Para
nao sujeita-lo aos elevados custos da agao de
investigacdo de paternidade, faz-se necessério
que paralelamente & sua sobrevivéncia como
acao privada, caiba também ao Estado a respon-
sabilidade de promové-la, condicionada & repre-
sentagao.

Convém esclarecer que as medidas aqui pro-
postas representam antigas reivindicagdes de va-
rios movimentos sociais

Sala das Sessoes, . — Constituin-
te Felipe Mendes.
SUGESTAO N° 7.703

Incluam-se, para integrar o Projeto de Consti~
tuicéo, os seguintes dispositivos:

Da Ordem Social

“Art A ordem social tem por fim reali-
zar a justica social, com base nos seguintes
principios:

[ — fungéo social da matemidade e da pa-
ternidade como valores sociais fundamen-
tais, devendo o Estado assegurar os meca-
nismos de seu desembarago;

I —igualdade de direitos entre o trabalha-
dor urbano e o rural.”

Justificagao

1. A maternidade no Brasil ¢ um 6nus pessoal
da mulher que conta apenas com protecdes de
ordem trabalhista.

Em nossa sociedade, cabe a ela tradicional-
mente a responsabilidade direta pelo cuidado e
educagéo dos filhos.

Propomos que, a partir do momento do nasci-
mento dos filhos, ao contrério do que vem ocor-
rendo, caiba ao Estado a assisténcia tanto a ma-
ternidade quanto & paternidade. Desta forma, der-
xa amulher de ser a Gnicaresponséve] pela educa-
¢éo dos filhos, que passa a ser compartilhada
com seu parceiro na reprodugéo. O principio pre-
conizado é extensivo aos pais € maes adotantes.
O reconhecimento da fungdo social da mater-
nidade e da paternidade evitara praticas discrimi-
natdrias correntes, que acabam por alijar amulher
do mercado de trabalho.

Por outro lado, a assisténcia integral aos filhos
depende de respostas efetivas do Estado e da
sociedade, no sentido de amparar, hdo apenas

no campo trabalhista, homens, mulheres, e sua
prole.

2. Nalegislagao ordinéria sdo enormes as dis-
tingdes entre trabalhadores urbanos e rurais. A
estes sdo negados os direitos previdenciérios cor-
riqueiros (auxilio-doenga, auxilio-natalidade, sal&-
rio-maternidade e aposentadoria & mulher, en-
quanto que na familia, 0 homem ja goza destes
beneficios).

Os trabalhadores urbanos sofrem a incidéncia
da prescricéo bienal na vigéncia do contrato de
trabalho, sepultando direitos que néo podem rei-
vindicar judicialmente, sob pena de demissao. A
adogéo de um mesmo conjunto de leis para todos
os trabalhadores traria beneficios & Administragao
— eliminando 6rgéos desnecessérios e tornando
inGteis debates quanto a natureza de determina-
das atividades, se urbanas ou rurais —e aos traba-
lhadores, que teriam um s6 regime.

Acresga-se que a extensdo de todos os bene-
ficios da Previdéncia Social ao homem e mulher
do campo seria de grande valia na sua fixagéo
a terra e, por consequéncia, na redug@o das mi-
gragoes para as areas urbanas. Tais migragoes,
como é sabido, acarretam um extenso elenco de
problemas sociais que, de forma especifica, se
manifestam em decorréncia do desenraizamento
das mulheres. Sofrem elas de forma agravada
o impacto das cidades, privadas que ficam de
seu meio ambiente e familiar, além de ficarem
alijadas da infra-estrutura que as cidades ofere-
cem de forma restrita.

Sala das Sessoes, . — Constituin-
te Felipe Mendes.
SUGESTAO N° 7.704

Incluam-se, para integrar o projeto de Consti-
tuicao, os seguintes dispositivos:

Dos Direitos dos Trabalhadores
e das Trabalhadoras

“Art. As normas que disciplinam as re-
lagbes de trabalho obedeceréo aos seguintes
preceitos, além de outros que visem a melho-
ria de seus beneficios:

[ — proibicédo de diferenga de salério para
um mesmo trabalho e de critério de admis-
séo, promogao e dispensa por motivo de ra-
¢a, cor, sexo, religido, opinido, politica, orien-
tagdo sexual, nacionalidade, idade, estado ci-
vil, origem, deficiéncia fisica ou condigao so-
cial;

I — Garantia de manutengéo, pelas em-
presas, de creches para os filhos de seus
empregados até um ano de idade, instaladas
no local de trabalho, nas suas proximidades
ou da moradia;

ll— Nao incidéncia da prescri¢io no curso
do contrato;

IV — descanso remunerado da gestante,
antes e depois do parto, com garantia de
estabilidade no emprego, desde o inicio da
gravidez até cento e oitenta dias apds o parto;

V—Insergao na vida e no desenvolvimento
da empresa com participagéo nos lucros ou
no faturamento, segundo critérios objetivos
fixados emn lei, com representagao dos traba-
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lhadores na diregéo e constituicéo de comis-
sbes internas, mediante voio livre e secreto,
com a assisténcia do respectivo sindicato;

VI — garantia e seguranga no emprego,
proibidas as despedidas sem justo motivo;
VIl — extenséo de direjtos trabalhistas aos
trabalhadores domésticos”

Justiﬁcagéo.

1. A despeito da consideravel participacéo fe-
minina na forga de trabatho, séo por demais co-
nhecidas as estatisticas e os estudos nos quais
se demonstra sua marginalizagéo no que se refere
aos niveis salariais e ao acesso a cargos de man-
do. Ainda € patente a constante prética patronal
de dispensas em razéo do casamento ou da gravi-
dez da trabalhadora.

2. E impossivel & mulher e a0 homem traba-
lhar sem ter onde deixar os filhos. As creches
deverao estar situadas nao s6 proximas ao estabe-
lecimento do empregador como aos locais de
moradia dos empregados, de modo que lhes pos-
sa ser dada a opgéo mais conveniente.

Este texto traz uma inovagéo, na medida em
que coloca as creches como direito dos trabalha-
dores de ambos os sexos, em fungéo da equipa-
racéo de responsabilidades e 6nus de homens
e mulheres na criagéo dos filhos.

3 Dispoe a Consolidagéo das Leis do Traba-
lho que em dois anos prescreve o direito de recla-
mar créditos oriundos da relagdo do emprego.

Na prética cotidiana, todo empregado que ajur-
za reclamagéo, vigente o contrato de trabalho,
é demitido. A certeza de que perderdo o emprego
se buscarem o Poder Judiciério leva os empre-
gados a aceitar passivamente todas as violagées
a seus direitos e tornam ineficazes as garantias
legais.

O aqui proposto j& esta previsto em lei ordinéria
(Lei n° 5.889/73) que disciplina as relagdes de
emprego rural.

A mulher, com os énus adicionais da mater-
nidade e do servigo doméstico, estd sujeita a
maiores dificuldades de insergdo no mercado de
trabalho. Em decorréncia, sua vulnerabilidade
acentua-se e matenaliza-se na maior aceitagao
do descumpnimento de seus direitos trabalhistas.
A ela, em especial, interessa a inscricao desta
garantia no texto constitucional.

4. Importa referir que este inciso ndo tra-
duz qualquer privilégio para a mulher trabalhadora
nem contém uma proteg&o individual & gestante,
mas decorre do reconhecimento da fungéo social
da maternidade.

A parte final do inciso IV se tornara despicienda,
caso aprovada a garantia de emprego a todos
os trabalhadores.

A seguranga no emprego nao se vincula ao
pré ou pés parto, mas se constitui em um dos
requisitos da efetividade do direito ao trabalho,
fundamental e inerente aos direitos de cidadania.

5/6. A ordem social baseia-se no direito ao tra-
balho e este constitur um dever social. O desem-
prego do trabalhador, decorrente da dispensa por
simples manifestagdo de vontade de seu empre-
gador, nao embasada em motivo relevante, confi-
gura negacéo daquele direito fundamental.

Acresce que a integragéo na vida e no desenvol-
vimento da empresa frustra-se quando concedido
ao empregador, o poder absoluto de deliberar
sobre a continuidade do contrato de trabalho.

No que diz respeito & promogéo social da mu-
lher e a consequente conquista da igualdade, sua
independéncia, vincula-se, de modo geral, a sua
fonte de renda, isto &, a seu emprego E sabido
que as mutheres séo as primeiras escolhidas nas
dipensas coletivas e as que, em perjodo de reces-
s40, mais dificuldades tém para conseguir novas
colocagoes.

A extenséo dos direitos trabalhistas ao empre-
gado doméstico, obrigatoriamente abrangena os
beneficios previdenciarios e suprina a injustica
marcante a uma classe de trabalhadores que vem
sendo, durante toda nossa histéria, discriminada.

Sala das Sessoes, . — Constituin-
te Felipe Mendes.
SUGESTAO N- 7.705

Incluam-se, para integrar o Projeto de Consti-
tuico, os seguintes dispositivos

“Art. Homens e mulheres tém iguais
direitos ao pleno exercicio da cidadania nos
termos desta Constituigdo, cabendo ao Esta-
do garantir sua eficicia, formal e material-
mente.

Pardgrafo tinico. Ficam liminarmente re-
vogados todos aqueles dispositivos legais
que contenham qualquer discriminagao rela-
tiva ao sexo ou ao estado civil.

Art Todos séo iguais perante a le1 que
punird como crime inafiangéavel qualquer dis-
criminagao atentaténa aos direitos humanos.

§ 1°—Ninguém sera prejudicado ou privi-
legiado em razéo de nascimento, raga, cor,
sexo, estado civil, trabalho rural ou urbano,
religido, onentagéo sexual, convicgdes politi-
cas ou filoséficas, deficiéncia fisica ou mental
e qualquer particularidade ou condigéo

§ 2° O poder publico mediante progra-
mas especificos, promovera a igualdade so-
cial, politica, econémica e educacional.

Art. Os presos tém direitos a dignidade
e integridade fisica e mental, & assisténcia
espiritual e juridica, & sociabilidade, & comu-
nicabilidade e ao trabalho produtivo e remu-
nerado, na forma da lei.

§ 1° Serd@o iguais os beneficios conce-
didos aos presos dos sexos masculino e do
sexo feminino.

§ 2° E dever do Estado manter condi-
¢cbes apropriadas nos estabelecimentos pe-
nais para que as presidiarias permanegam
com seus filhos, pelo menos durante o perfo-
do de amamentagao.”

Justificacao

1. A declaragéo do principio de 1gualdade en-
tre os sexos, no que congerne ao exercicio da
cidadania, constou apenas das Constituigbes de
1834 e 1967. O texto ora proposto repete dispo-
sicdo do artigo 8° do Anteprojeto Afonso Arinos,
substituindo-se, propositadamente, a expresséo
“todos” por “homens e mulheres”. A methor expli-
citagéo teve o objetivo de inserir no texto constitu-

cional, de forma explicita, o propésito de eliminar
discriminagdes e cerceamentos incompativeis
com a plena garantia dos direitos individuais.

No Brasil, historicamente, &s mulheres foi atri-
buida uma cidadama “menor”, circunscrita ao
universo doméstico, cerceadas até no direito de
Ir e vir, as muliheres brasileiras ndo gozam da
plenitude da cidadania, quer na familia, quer no
trabalho.

O Estado deve incumbir-se de garantir a efica-
cia deste dispositivo constitucional, através da for-
mulagdo de normas e de mecanismos adequa-
dos.

2. Neste artigo reafirma-se o principio da iso-
nomia, definindo-se o conceito de que as diferen-
¢as entre os cidadaos n&o devem determinar desi-
gualdades

A igualdade, como um direito fundamental da
pesssoa humana, ¢ indispensével ao pleno exer-
cicio da cidadania, sendo para todos um bem
indispensavel Merece, portanto, a tutela do Es-
tado.

A violagéo desse direito tem sido pratica cons-
tante na sociedade brasileira. No que concerne
aos problemas de raga, cor, sexo e estado civil,
a chamada Lei Afonso Arinos (Lei n° 1.390/59),
acrescida pela recente Lei n° 7.437/85, na medida
em que define préticas discriminatérias apenas
como contravengdo penal, néo surte os efeitos
desejados. Assim a melhor forma de garantir a
observancia do principio da isonomia pressupde
a definigao de suas violagbes como crimes ina-
fiangéveils Esta particulandade distingue o texto
ora proposto do art 11 do Anteprojeto da Corrus-
séo Afonso Arinos, do qual é, no restante, repro-
dugao fiel.

No pardgrafo primeiro inova-se, ampliando as
hipéteses que déo ensejo a tratamento injustifica-
damente diferenciado. Visa-se, ainda, garantir a
igualdade entre trabalhadores rurais e urbanos
— o que sequer foi alcangado no plano da legisla-
¢éo ordinaria — bem como as chamadas mino-
nas desvalorizadas, tais como idosos, deficientes
fisicos e mentais. Sob a referéncia “qualquer parti-
cularidade ou condigéo” entenda-se, vihmas reco-
nhecidas de outras formas de preconceitos

No que se refere ac mercado de trabalho, a
mulher devera poder concorrer em igualdade de
condicdes com os homens. Em decorréncia, o
texto constitucional néo deveré conter proibigbes
que sob o manto do protecionismo, impliquem,
em verdade, em limitagbes ou restrigdes ao aces-
so da mulher ao emprego. Deste modo, é funda-
mental que sejam abolidas as antigas restricoes
quanto ao trabalho noturno, insalubre ou perigo-
s0, bem como ao exercicio de determinadas ativi-
dades. Nestes casos, o trabalho nocivo o & para
ambos o0s sexos, devendo sua supressao ou ate-
nuagdo constituir-se em luta unificada de todos
os trabalhadores.

Conforme previsto no parégrafo segundo, a re-
presséo criminal, por si 56, ndo ¢ suficiente para
coibir a violagdo do direito & igualdade. Cabe ao
Estado instituir programas especificos que possi-
bilitem préticas educativas ressocializadoras.

3. O Caput repete, com ligeira modificagdes
de redacéo, o art. 41 do Anteprojeto Afonso Ari-
nos.

Os paragrafos 1° e 2° contém matéria que apa-
rentemente pode parecer pertinente a legislagéo
ordinaria; no entanto cabe figurar no capitulo dos
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Direitos e Garantias Individuais, pois refere-se ao
respeito aos direitos humanos.
O § 1° diz respeito & isonomia constitucional
e 0 § 2° & condigdo biolégica especifica da mulher.
Justifica-se a inclusdo na Constituigdo dos te-
mas aqui tratados, por atenderem indubita-
velmente ao principio da 1sonomia.

Sala das Sessoes, . — Constituin-
te Felipe Mendes.
SUGESTAO N° 7.706

Incluam-se, para integrar o projeto de Consti-
tuigéo os seguintes dispositivos:

Da Ordem Econoémica

Considera-se atividade econémi-
ca aquela realizada no recesso do lar.”

Justificacao

QO reconhecimento do valor econdmico do tra-
balho doméstico e das vérias atividades realzadas
no recesso da casa € de suma importéncia para
a mulher que, em sua grande maioria, trabalha
nas lides domésticas sem receber qualquer com-
pensagao.

Se fosse considerado pelas estatisticas oficiais,
o trabalho doméstico ocuparia faixa significativa
do Produto Interno Bruto (PIB). Na verdade, o
valor econdmico do trabalho doméstico se evi-
dencia quando confrontade com o da atividade
empresarial organizada, realizada em creches,
restaurantes, lavanderias, servigos de asseio e
conservago. A inexisténcia de uma infra-estru-
tura de apoio & familia impede a livre opgéo da
muther entre o servico doméstico e a atividade
remunerada.

A presente disposigéo, reivindicagéo de alguns
segmentos do movimento de mulheres, repete
o previsto no paragrafo dnico do art. 318 do Ante-
projeto Afonso Arinos e tem, como consequéncia
prética, possibilitar a vinculagdo da dona-de-casa
ao sistema estatal de seguridade social.

Sala das Sessoes, . — Constituinte
Felipe Mendes.

SUGESTAO N° 7.707

“Art. A Unido conceder4, durante o
prazo de vinté anos, incentivos fiscais e finan-
ceiros a empreendimentos considerados
prioritarios para o desenvolvimento econd-
mico e social das regiées Norte e Nordeste.

Paréagrafo Unico. A lei ordinaria que vier
a disciplinar a concesséo dos incentivos refe-
ridos no caput deste artigo devera considerar
prioritérios aqueles empreendimentos que
contribuarn de forma substancial para o au-
mento da oferta de emprego na regido, para
a absorgao de matérias-primas regionais e
para o incremento das exportagdes.”

Justificagdo

O dispositivo objetiva assegurar constitucional-
mente a responsabilidade da Unido de conceder,
por um determinado prazo 20 (vinte anos), incen-
tivos fiscais e financeiros a empreendimentos
considerados prioritérios para o desenvolvimento
econdmico e social das regibes menos desen-
volvidas.

Esta providéncia visa, assim, a proporcionar ans
empreendimentos privados que se vierem a im-
plantar, modernizar ou ampliar no Nordeste e no
Norte, em conformidade com a politica e as priori-
dades do desenvolvimento regional, a garantia
da manutencéo de um fratamento diferenciado

Deve-se acrescentar, ainda, que o paragrafo
unico do dispositivo visa a garantir atengéo espe-
cial aos empreendimentos que contribuam para
atenuar graves problemas sociais e econdmicos
daquelas regibes, tais como o desemprego e o
néo aproveitamento das matérias-primas regio-
nais.

Convém ressaltar que a aprovagao do disposto
neste artigo dara efetiva contribuigéo para aumen-
tar a participagdo do setor privado nacional no
esforgo que o setor pablico empreende, através
dos Planos Regionais de Desenvolvimento, visan-
do a proporcionar as populagdes mais pobres
methores condigbes de vida.

Sala das Sessbes, . — Constituin-
te Flavio Rocha, e outros.
SUGESTAO N° 7.708

E vedado & Unido, aos Estados, ao Distrito
Federal e aos Municipios:

L institr ou aumentar tributo sem que
a lei o estabelega, ressalvados os casos pre-
vistos nesta Constituig&o;

I.. estabelecer limitagbes ao trafego de
pessoas ou mercadorias, por meio de tribu-
tos interestaduais ou Intermunicipais; e

Hil.  instituir imposto sobre:

a) o patrimdnio, a renda ou servicos uns
dos outros;

b) os templos de qualquer culio;

€) o patriménio, a renda ou os servicos
dos partidos politicos e de instituicdes de
educacdo ou de assisténcia social, observa-
dos os requisitos da lei;

d) o livro, o jomal e os periddicos, assim
como o papel destinado & sua impressao;
e

e) refeicbes preparadas por restaurantes,
bares e estabelecimentos similares, que ofer-
tem sem remuneragao instalacoes sanitarias
e dgua a populagéo.”

Justificagao

As imunidades constitucionais, que exteriori-
zam vedagao absoluta ao poder de tributar, tém
especial significado, visto que sua hospedagem
pelo texto maior revela a importancia daqueles
servicos e atvidades colocadas fora do campo
normal de imposigéo outorgada aos entes com
tal competéncia.

Nas imunidades publicas ou reciprocas, o rele-
vo decorre de serem as pessoas juridicas por elas
beneficiadas plasmadas para o servico & comu-
nidade nos estados de direito organizados Néo
se justificaria que fossem efetivamente tributadas,
no concernente a sua principal espécie (imposto),
embora pudessem sé-lo concemnente &s demais,
conforme competéncia discriminada na Consti-
tuicao.

As munidades subjetivas outorgadas as entida-
des, que, estando fora da personalizagéo de direito
publico, recebem o favor constitucional, tém sua
razao ge ser na medida em que as pessoas binefi-
cidrias realizam fungdes, prestam servigos, execu-
tam tarefas e exercem atividades complementares

aquelas prépras do Estado, como acontece comn
as entidades de assisténcia social e educagéo.

As imunidades objetivas, por outro lado, favore-
cem atividades indispenséaveis & vida de uma so-
ciedade livre, tais como a manifestagéo do pensa-
mento, a liberdade de culto e o direito de formar
e informar.

O atual sistema de imunidades apresenta-se
com tais contornos, que se tém revelado bons
a partir da experiéncia alargada pela E.C 1/69.

Nas quatro formas desonerativas conhecidas
no direito tributério pétrio, a imunidade é de longe
a mais relevante, posto que por exteriorizar veda-
¢ao absoluta, elimina, por decorréncia, o nasci-
mento simultaneo de obrigacdo e créditos tribu-
tarios.

Nao se assemelha, portanto, nem com a isen-
¢éo, favor outorgado pelo Poder Tributante em
que nasce a obrigagao tributéria, mas nédo o cré-
dito correspondente, nem com a ndo incidéncia,
eis que ambos n&o surgem por deciséo do poder
tributante e nem por impedimento constitucional,
ou da aliquota zero, em que séo criados os dois,
reduzidos a sua expressao nenhuma.

Das quatro formas desonerativas, portanto, cuja
natureza juridica é distinta, a imunidade, por proje-
tar favores definitivos, s6 tem justificativa pela rele-
vancia dos servigos prestados & democracia ou
ao Estado, que as pessoas elencadas devem ofer-
tar.

Ora, na atualidade, ganha particular importan-
cia a atuagéo dos restaurantes, bares e similares,
que, a par do fornecimento das refeicoes prepa-
radas, colocam seus estabelecimentos a servigo
da populagéo de forma ndo remunerada, no refe-
rente as instalagdes sanitarias e ao fornecimento
de agua potével.

E do conhecimento geral que a concentragao
urbana é uma realidade. Simpésios, seminarios
e congressos tém sido realizados para examinar
os problemas pertinentes aos grandes conglome-
rados humanos. J& na década de 60, um famoso
arquiteto grego alertava para os riscos da exces-
siva urbanizagao e para os problemas que a con-
centragdo populacional terminaria por acarretar
a administragao publica. Seu estudo versou ape-
nas sobre a expansao européia, continente que
pela organizagao pablica e civilizagdo muitas ve-
zes milenar-oferta, em nivel de respeito e espinto
comunitério, &mbito consideravelmente melhor
para solug@o de problemas que dos paises em
aguda cnise de desenvolvimento.

Uma das caracteristicas de maior significagao
deste fenbmeno reside no deslocamento da po-
pulagéo de seu centro habitual, representado pelo
lar, para o escritério ou a féabrica, na cidade. O
lar, para a grande maioria das pessoas que traba-
Iha, transforma-se em dormitério. Isto porque ho-
mens e mulheres saem para o trabalho e a admi-
nistragdo da casa restringe-se ao essencial.

Anecessidade crescente do casal trabalhar fora,
alimentando-se por decorréncia, longe de casa,
é que caracteriza o fornecimento de refei¢des pre-
paradas, como ponto de equilibrio daquelas pes-
soas que passam o dia inteiro distantes. Suas
energias sao restauradas em refeicdes, o mais
das vezees, consumidas longe de casa e perto,
senéo dentro do local do trabalho.

Nos grandes centros, portanto, tal realidade
transforma os estabelecimentos que fornecem re-
feicoes, em estabelecimentos essenciais para a
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sobrevivéncia da comunidade, tanto maiores, em
tamanho e quantidade, quanto mais desenvolvido
o centro urbano.

Acresce-se que, em tais centros, os estabeleci-
mentos que fornecem refeicdes mantém suas ins-
talagbes sanitarias a disposicédo da populagéo,
mesmo que a maioria de seus usuérios, néo seja
constituida de clientes e apenas os utilize em fun-
¢do de suas necessidades naturais. Fornecem,
também, sem qualquer remunerag3o, 4gua pota-
vel para as pessoas que, distantes de casa, néo
tém outra alternativa, nem recursos, senéo aquela
de se servir de tais estabelecimentos.

O servigo prestado é, pois, de indiscutivel utili-
dade ptblica, na linha daquelas atividades ou pes-
soas beneficiadas pelas imunidades no atual texto
constitucional

Assim é que a 1sengéo é assegurada para mui-
tos destes estabelecimentos, conforme acordos
ja formalizados com Secretarias de Estado e enti-
dades parafiscais, cujo reconhecimento, pelos en-
tes tnbutantes, por si s6, demonstra a importéancia
da atividade beneficiada.

Urge, portanto, a extensao da imunidade consti-
tucional a tais estabelecimentos, no concernente
ao fornecimento de refeicoes, em face da rele-
vante importéancia que tais atividades e estabeleci-
mentos ofertam. Acresce-se o fato de que a arre-
cadagéo atual de ICM tem-se revelado de pouca
significagéo para os Estados, sobre gerar proble-
mas judiciais permanentes.

O anteprojeto elaborado pelo IASP-Instituto dos
Advogados de Séo Paulo e ABDF-Associagao
Brasileira de Direito Financeiro foi albergado, com
pequenas modificagbes, no concernente &o siste-
ma tributério, pelas Comissdes Afonso Arinos e
de Estudos Municipais da Prefeitura de Sao Paulo,
assim como pelos Congresso VIl Brasileiro de Di-
reito Constitucional de Macei6 e Il Brasileiro de
Direito Tributério de S&o Paulo. Foi elaborado,
em uma primeira etapa por 11 junstas, a saber:
Alcides Jorge Costa, Carlos Alberto Longo, Carlos
da Rocha Guimaraes, Geraldo Ataliba, Gilberto
de UIhda Canto, Gustavo Miguez de Mello, Hamil-
ton Dias de Souza, Ives Gandra da Silva Matins,
Mairo Caldeira de Andrade, Marco Aurélio Greco
e Ruy Barbosa Nogueira e em segunda por mais
6 (Cassio de Mesquita Barros Junior, Celso Seixas
Ribeiro Bastos, Claudio Antonio Mesquita Pereira,
Hamilton Dias de Souza, Hely Lopes Meireles e
Ives Gandra da Silva Martins). Teve, também,
aprovagao do Xl Congresso Nacional da OAB-Be-
lémn, apés as palestras de lves Gandra da Silva
Martins e de Mério Sérgio, Duarte Garcia. Nédo
abordou, todavia, a matéria, em face de nao ter
sido a mesma examinada pelos grupos que estu-
daram a extenséo do favor constitucional.

Alguns dos referidos juristas, todavia, fizeram
exame ulteror e mais aprofundados da questéo,
sensibilizados pela nova realidade, ao ponto de
terem sugerido a redagéo ora apresentada, enire
eles destacando-se os nomes de Celso Seixas
Ribeiro Bastos, Claudio Antonio Mesquita Pereira,
Cassio de Mesquita Barros Junior e Ives Gandra
da Silva Martins.

Aquele anteprojeto original, que, com pequenas
alteracOes, esté sendo apresentado ao Parlamento
Nacional por cinco plenérios diferentes, dever-
se-ia acrescentar a presente proposta, que, sobre
oferendar condigées de expansao e sobrevivéncia
a tais estabelecimentos, permitiré a prépria redu-
¢éo de custo na preparagéo das refeicdes, com

o0 que se atendera inequivoca necessidade gerada
concentragao urbana.

A presente justificago estdo acrescentados al-
guns sobre a conceltuagdo de imunidade de jurs-
tas patrios, que demonstram, em sua conforma-
¢éo distinta, preencher o novo dispositivo todos
os requisitos necessarios & adogéo do favor, em
nivel constitucional, embora ja esteja sendo, em
parte praticado, em nivel de isengao, por determi-
nados poderes tributantes.

Impbe-se, pois, sua adogo pela Assembléia
Nacional Constituinte na nova lei suprema.

Sala das Sessdes, 6 de maio de 1987. — Consti-

tuinte, Francisco Amaral.

SUGESTAO N¢ 7.709-7

Incluam-se onde couber:

“Art. O trabalho é um direito inaliené-
vel de todos, sempre com justaremuneragéo.

§ 1¢ E dever do Estado garantir um regi-
me de pleno emprego.

§ 2° O trabalhador desempregado, o
profissional habilitado por curso de formagéo
especifico, de instituigdo oficialmente reco-
nhecida, faré jus a Salario Desemprego com-
pativel com suas necessidades de sobrevi-
véncia e dignidade humanas, na forma esta-
belecida pela lei.”

Inclua-se onde couber:

“Art. Para trabalho igual, na mesma si-
tuagéo funcional, é assegurado salério igual,
independente do sexo da pessoa que o rea-
liza.”

Incluam-se onde couber:

“Art. O Estado reconhece a fungao so-
cial da maternidade e assegura as gestantes,
nutrizes e criangas amparada na forma da
lei.

§ 1o E direito de todos e dever do Estado
fornecer informagéo e educagéo visando ao
consciente planejamento da famdia.”

Incluam-se onde couber:

“Art.  Aeducagéo é um direito de todos
e dever do Estado.

I— O Governo da Uni&o aplicar4, sempre,
néo menos que 18% (dezoito por cento) de
seu orcamento anual para a educagao.

I — Os Governos dos Estados e dos Muni-
cipios aplicardo, sempre, ndo menos que
25% (vinte e cinco por cento) de seus respec-
tivos orgamentos anuais para a educagéo.

l — As situagbes oficiais de ensino supe-
rior, mantidas pelo Estado, preencherao,
sermpre, no minimo 50% (cinquenta por cen-
to) de suas matriculas anuais com alunos
compravadamente carentes de recursos, se-
lecionados na forma da lei.”

Incluam-se onde couber:

“Art. Do total de tributos arrecadados
pela Unido serdo destinados:

[-—30% (trinta por cento) para o Governo
Federal

[—25% (vinte e cinco por cento) para
o Governo do Estado onde ocorreu a arreca-
dagéo.

lI—25% (vinte e cinco por cento) para
o Governo do Municipio onde ocorreu a arre-
cadagéo.

IV—10% (dez por cento) para o Fundo
de Equalizacao dos Estados na forma da Lei
Complementar.

V—10% (dez por cento) para o fundo de
Equalizagdo dos Municipios na forma da Lei
Complementar.

VI— Lei Complementar definir, tipicaré e
estabelecera os tributos, suas incidéncias, ni-
vel de governo de competéncia e demais nor-
mas pertinentes.”

Incluam-se onde couber:

“Art. Todos tém direito & moradia con-
digna, com bom padréo de habilidade, ga-
rantido pela presenga dos servigos basicos
de saude, educacéo, transporte e seguranca.

§ 1° E dever dos Governos Federal, Es-
tadual e Municipal garantir a implementagéo
de programas habitacionais, pelo adequado
uso social do solo urbano.

§ 2° O solo urbano desapropriado para
a construgdo de moradias, ou para qualquer
finalidade social, tera descontado de seu va-
lor & época da desapropriagéo, a valorizagdo
referente a servigos publicos existentes nes-
sas areas, tais como as valorizagées prove-
nientes de asfaltamento, construgdo de redes
de 4gua e esgoto de rede de luz elétrica,
ou outros beneficios executados pelo Poder
Pablico e pelos quais néo foi paga contri-
bui¢ao de melhoria,”

Incluam-se onde couber:

“Art.
sobre;

[— O uso de seus solos urbanos e rural.

Il — Transporte intramunicipal.

i — Seu plano diretor de desenvolvimen-
to.

[V — Instituigdo e cobranga de tributos mu-
nicipais.”

Compete ao Municipio legislar

Inclua-se onde couber;

“Art. O ar, a 4gua, a terra, a fauna e
a flora constituem patriménio comum da hu-
manidade e serdo preservados de agressdo
na forma da lei.”

Incluam-se onde couber:

“Art.  Todo brasileiro ao completar 65
anos de idade e toda brasileira ao completar
60 anos de idade t&m direito a uma pensao
paga pelo Estado, de valor nunca inferior ao
Salério Minimo vigente no Pafs, e inacumu-
lavel com outra pens&@o ou aposentadoria re-
cebida de qualquer fonte, pablica ou privada,
de valor igual ou superior ao Salario Minimo
vigente.

§ 1° O valor minimo da penséo ou apo-
sentadoria de cidaddos brasileiros a partir das
idades referidas neste artigo € o do Salério
Minimo vigente no Pafs.

§ 2° O Governo Federal consignara
anualmente em seu orgamento os recursos
necessérios ao cumprimento do disposto
neste artigo.”

Incluam-se onde couber:

“Art. O Brasil é uma Republica Fede-
rativa constituida sob regime representativo.
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§ 1° A Federagéo compreende a {niéo,
os Estados, o Distrito Federal, os Territérios,
os Municipios e as Regides.”

Incluam-se onde couber:

TITULO:
Das Regibes

“Art. A Regido é formada por:

[— Grupamento de Municipios Associa-
dos de Microrregido homogénea, organizado
na forma da lei municipal prépria.

I — Grupamento de Municipios limftrofes
Associados que configure Aglomerado Urba-
no, na forma da lei municipal prépria.

Il — Grupamento de Municipios Associa-
dos de Regido Metropolitana definida por lei
estadual.

IV — Grupamento de Estados Associados
em Macrorregido na forma da lei estadual.

Art.  Os Governos da Unido e do Estado
participarao e incentivardo a Associagao de
Municipios.”

Incluam-se onde couber.

“Art.  Todo poder emana doPovoe em
seu beneficio é exercido.

ou:

Art. Todo poder emana do povo e, por
delegacéo sua, em seu beneficio é exercido.”

Inclua-se onde couber:

“Art. A discriminagdo por motivo de
cor, raga ou sexo € crime e seré punido na
forma da lei.”

Incluam-se onde couber:

“Art. A preservagdo e conservag@o do
patriménio histérico e cultural brasileiros é
dever de todos, particularmente dos Gover-
nos Federal, Estadual e Municipal nas suas
respectivas esferas de competéncia.

§ 1° Oacessoaos bens culturais é direito
de todos.”

Incluam-se onde couber:

“Art. A salde é direito de todos e seré
assegurada através de atendimento médico
e odontolégico bem como do fornecimento
de medicamentos bésicos pelo Estado.

§$ 1° Os Governos federal, estadual e
municipal atuardo sempre de maneira inte-
grada na promogao das agOes de saide, que
deverdo sempre ser executadas pelo muni-
cipio.”

Inclua-se onde couber:

“Art. O presidente e o vice-presidente
da Republica seréo eleitos, simultaneamente,
dentre brasileiros maiores de trinta e cinco
anos e no exercicio dos direitos politicos, por
sufrigio universal e voto direto e secreto, ses-
senta dias antes do término do mandato pre-
sidéncial.

§ 1° O disposto neste artigo aplica-se &
eleicio de governador de Estado e vice-go-
vernador, de prefeito municipal e vice-pre-
feito, sendo exigido para o governador e vice-
governador idade superior a trinta anos, e
para prefeito e vice-prefeito, que sejam maio-
res de idade

Art. O mandato do presidente daRept-

' blica, do governador de Estado e do prefeito

tém duragéo de 4 (quatro) anos, permitida
uma tnica reeleicado.

Art Sera considerado eleito presidente
da Reptblica, governador de Estado ou pre-
feito municipal o candidato que, regjstrado
por partido politico, obtiver maiona absoluta
de votos, ndo computados os em branco e
os nulos

§ 1° A eleicdo do presidente, do gover-
nador e do prefeito implicara a do respectivo
candidato a vice com ele registrado.

§ 2° Se nenhum dos candidatos a presi-
dente, a governador ou a prefeito obtiver
maiona absoluta na primeira votaggo, far-se-
anova eleicio trinta dias ap6s a proclamacao
do resultado, somente concorrendo os dois
candidatos mais votados e podendo se dar
a eleigdo por maioria simples

Sala das Sessées, . — Constituinte
Luiz Alberto Rodrigues,
SUGESTAO N° 7.710

Onde couber:

“Nenhuma emissédo de papel moeda po-
deré ser feita sem autorizagao prévia do Con-
gresso Nacional.”

Justificagdo

A emissao de dinheiro em nosso Pais esta liga-
da as necessidades de caixa do governo, sem
qualquer controle por parte do Congresso Nacio-
nal, que nem mesmo pode emendar o Or¢amento
da Unido.

O ideal sena desvincular do Poder Executivo
o préprio Banco Central com indicagéo pelo Con-
gresso Nacional do seu presidente, medida esta
que por certo sera futuramente examinada quan-
do ocorrer a devolugédo dos poderes que foram
retirados do Poder Legislativo.

Sala das Sessdes, 6 de maio de 1987 — Consti-
tuinte Flavio Rocha.

SUGESTAO N° 7.711

Onde couber:

“A aposentadoria paga pelo Funrural seré,
no minimo, 1gual ao maior saldrio minimo
vigente no Pajs.”

Justificacao

E ridiculo o valor hoje pago pela aposentadoria
do homem do campo através do Funrural, além
de limitar emn 1 pessoa por familia a usufruir esse
beneficio.

Estabelecendo como minimo o maior salario
minimo vigente no Pais, estaremos dando aqueles
que produzem no campo uma melhoria razoavel
diante do que recebem nos dias de hoje.

Sala das Sessées, 6 de maio de 1987. — Consti-
tuinte Flavio Rocha.

SUGESTAO N°7.712

Onde couber:
“Art. A atividade econémica é livre e
compete 4 iniciativa privada exercé-la em to-
das as suas modalidades.

Art. A ordem econdmica e social temn
por fim propiciar o desenvolvimento nacio-
nal, com base nos seguintes principios:

I—liberdade de iniciativa;

Il — propriedade privada dos meios de
produgéo;

Ilf — livre concorréncia nos mercados;

IV —valorizagéo do trabalho como condi-
¢ao da dignidade humana;

V—expansao das oportunidades de em-
prego produtivo;

VI —igualdade de oportunidades;

VIl — reducédo das disparidades regionais
de natureza sécio-econémica.

Art. E vedada a intervencéo comple-
mentar do Estado na economia, salvo ex-
pressa autorizagdo legislativa, caso a caso,
por lei complementar, mas devera ser sem-
pre transitoria para atender a setor que nédo
se tenha desenvolvido plenamente e que a
iniciativa privada ndo se disponha a fazé-lo.

§ 1° Ainterveng&o regulamentar somen-
te se dard para assegurar o livre funciona-
mento dos mercados e da concorréncia, em
beneficio do consumidor.

§ 2° Em quaisquer destas hipéteses, a
mtervengdo cessard assim que desaparece-
rem as razoes que a determinaram.

§ 3° Osgastos da Uni&o de capital e cus-
teio, nos setores de educagéo e satde, reali-
zados nos Estados que tenharn renda per
capita inferior & média nacional, ndo pode-
rao ser inferiores & propor¢&o percentual que
cada Estado detenha na populagéo total do
Pais

§ 4° As desapropriagdes por interesse
publico que néo se destinam para fins de
reforma agraria promovidas pela Uniéo, Esta-
dos e Municipios, serdo sempre precedidas
de prévia e justa indenizagdo em dinheiro,
vedando-se ao desapropriante a imissdo na

_ posse dos bens desapropriados, até que seja

efetivada a aludida indenizagdo, fixada pelo
Juizo competente.

§ 5° E de competéncia da Unido, apés
disposicdo de terras publicas inexploradas
proprias, dos Estados, Municipios, Territérios
e Distrito Federal, promover a desapropria-
¢ao de propriedade territorial rural, para fins
de reforma agréria, mediante pagamento
prévio de justa indenizagéo, em titulos da divi-
da publica, com cldusula de exata atualizagéo
monetdria, resgatéveis no prazo de dez anos,
em parcelas semestrais, iguais e sucessivas,
assegurada a sua aceitagdo, a qualquer tem-
po, como meio de pagamento de qualquer
tnibuto federal ou obrigagdes do expropriado
para com a Uni&o. A indenizag&o das benfei-
torias, existentes nas dreas desapropriadas,
sera sempre paga em dinheiro:

a) a desapropriagao, de que trata este pa-
régrafo, limitar-se-4 &s éareas inexploradas
abrangidas por zonas prioritérias, conforme
definidas pela politica agricola e fundiéria de
que trata o artigo abaixo;

b) o volume anual ou periédico das emis-
sbes de titulos, para os fins de que trata este
paragrafo, observara o limite de endivida-
mento da Unido, segundo dispuser a lei;

¢) os proprietarios ficardo isentos dos im-
postos federais, estaduais € municipais que
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incidam sobre a transferéncia da propriedade
objeto de desapropriagéo, de que trata este
parégrafo.

Art. Lei Complementar disporé sobre
uma politica agricola e fundiaria permanente
e aplicavel, sem discriminagdes, a todo pro-
dutor rural, e estabelecera as diretrizes para
delimitagéo das zonas rurais prioritérias, su-
jeitas a reforma agraria

Art. Ao investimento de capital estran-
geiro no Pafs, inclusive o tecnolbgico, é asse-
gurado tratamento idéntico ao dispensado
ao capital nacional, sendo proibidas discrimi-
nagdes ou restricdes de qualquer natureza,
observado o disposto no artigo anterior e
seus paragrafos.

Pardgrafo anico.Considera-se empresa
brasileira ou nacional aquela constituida sob
as leis brasileiras e que tenha sua adminis-
tracao sediada no Pais.

Art. As normas de valorizagdo do tra-
balho obedeceréo aos seguintes principios,
além de outros que visem a melhoria de con-
dicdo social dos trabalhadores:

[— salério minimo capaz de satisfazer as
suas necessidades normais e as de sua fa-
milia;

I — nao discriminagéo ou distingéo, exclu-
sao ou preferéncia baseada em motivos de
raga, cor, sexo, religido, opinido politica, as-
cendéncia nacional ou origem social, com
igualdade de oportunidades e de tratamento
no emprego ou no exercicio da profissao
Néo se considera distingéo as preferéncias
baseadas nas qualificagbes exigidas para a
fung:éo ou cargo, nem as normas concer-
nentes a racionalizagao do trabalho;

Il — integragéo na vida e no desenvolvi-
mento da empresa;

IV — duragédo semanal do trabalho néo ex-
cedente a 48 horas, com intervalo para des-
canso, salvo casos expecionalmente previs-
tos;

V—repouso semanal remunerado e nos
feriados civis;

VI — férias anuais remuneradas;

VIi— medicina e seguranga do trabalho;

VIl — a proibigdo de qualquer trabalho a
menores de 12 anos A lei definird quais as
atividades que néo devem ser exercidas por
menores de 18 anos, por razbes de satde
e de moral;

IX — condigdes especiais de trabalho &
gestante;

X — ao trabalhador injustamente despedi-
do, ndo optante do FGTS, teré direito & inde-
nizagdo pelo seu tempo trabalhado;

Xl — previdéncia social nos casos de
doenga, invalidez, velhice e morte, como pro-
tegio adequada contra acidente de trabalho,
bem como assisténcia sanitéria, hospitalar
e médica preventiva;

Xl — aposentadoria, com salario compa-
tivel, conforme o que for estabelecido em
lei;

Xl — a organizacéo sindical ¢ livre, fican-
do restritas quaisquer contribui¢ées aos res-
pectivos associados;

XIV — reconhecimento da concessdo co-
letiva como instrumento adequado ao esta-

belecimento de condi¢bes de trabatho e esti-
mulo aos processos de negociagdes;

XV —reconhecimento do direito de greve,

ficando o seu exercicio dependente da manu-
tengéo de servigos essenciais & comunidade,
definidos em lei.
Paragrafo nico. Nenhuma prestag@o de
servigo de assisténcia ou beneficios com-
preendidos na Previdéncia Social seré criada,
majorada ou estendida sem a corresponden-
te e vinculada fonte de custeio total.

Art. A lei disporé sobre o regime das
empresas concessiondrias de servigos publi-
cos federais, estaduais e municipais, estabe-
lecendo:

|— obrigacdo de manter o servico ade-
quado;

[ —tarifas que permitam a remuneragéc
do capital, o melhoramento e a expanséo
dos servigos e assegurem o equilibrio econd-
mico e financeiro;

[l — fiscalizagdo permanente e revisio pe-
riddica das tarifas, ainda que estipuladas em
contrato anterior.

Paragrafo Gnico. A escolha da empresa
concessionéna dependera de concorréncia.

Art. As jazidas, minas e demais recur-
sos minerais e os potenciais de energia hi-
draulica constituem propriedade distinta da
do solo, para o efeito de exploragéo ou apro-
veitamento industrial, assegurada, porém,
preferéncia ao proprieténo do solo a esta ex-
ploragéo ou aproveitamento.

§ 1° A exploragéo e o aproveitamento
das jazidas, minas e demais recursos mine-
rais e dos potenciais de energia hidraulica
dependerao de autorizag@o ou concesséo fe-
deral na forma da lei.

§ 2° E assegurada ao proprietério do so-
lo a participagdo nos resultados da lavra.
Quanto as jazidas e minas cuja exploragdo
constitui monopélio da Unido, a lei regulard
a forma da indenizacdo

§ 3 Nao dependera de autorizagéo ou
concessao o aproveitamento de energia hi-
dréaulica de poténcia reduzida.

§ 4° Alei garantird a venda em condicéo
econdmica da energia produzida pela inicia-
tiva privada cuja comercializagao seja feita
exclusivamente por empresas publicas.

Art. As empresas publicas e socieda-
des de economia mista cabe exercer a inter-
vengéo complementar observado no que for
aplicével, o disposto em artigo anterior e seus
paragrafos. No desempenho desta atividade
elas se submeterédo integralmente ao direito
proprio das empresas privadas e ndo pode-
réo gozar de beneficios, privilégios, subven-
¢bes ou dotagbes orgamentérias ou fiscais
néo extensiveis paritariamente as demais do
setor.

Art.  Alel federal dispora sobre as con-
digbes de legitimacdo da posse e de prefe-
réncia para a aquisicdo, até cem hectares,
de terras publicas por aqueles que as tornem
produtivas com o seu trabalho e o de sua
familia.

Paragrafo Ginico. Salvo pela execugéo de
planos de reforma agréria, ndo se fard, sem
prévia aprovagéo do Senado Federal, aliena-

¢80 ou concessdo de terras piblicas com
area superior a trés mil hectares.

Art. O controle acionério de empresas
jornalisticas, de qualquer espécie, inclusive
de televis&o e de radiodifuséo, é vedado:

[— a estrangeiros;

II.—a sociedades que tenham como acio-
nistas ou séci0s majoritarios estrangeiros ou
pessoas juridicas, exceto partidos politicos.

§ 1° A responsabilidade e a orientagéo
intelectual e administrativa das empresas
mencionadas neste artigo caberdo somente
a brasileiros.

§ 2° Sem prejuizo daliberdade de pensamen-
to e de informagé&o, alei poderéa estabelecer outras
condigdes para a organizagao e o funcionamento
das empresas jornalisticas ou de televisao e da
radiofuséo, no interesse do regime democratico
e do combate & subverséo e & corrupgéo.”

Justificagao

A presente sugestdo é fruto do resultado do
IV Congresso Nacional das Associagdes Comer-
ciais realizado em Brasilia, nos dias 26 a 28 de
abril Gltimo, sob o patrocinio da Confederagao
e promogdo da Federagéo das Associagdes Co-
merciais e Industriais do Distrito Federal.

Buscamos nesse trabalho dois trechos que re-
produzimos como justificativa desta proposicéo:

“Buscaram, na apreciagéo das teses e indi-
cagdes, formular propostas que pudessem
contribuir para a construggo de uma socie-
dade pluralista, mais aberta, mais justa, com
igualdade de oportunidades, concentrada no
respeito ao individuo e & sua liberdade, enfati-
zando-se que € uma democracia politica, co-
mo guardia da liberdade que ha de assegurar
e estmular a realizag@o do progresso através
da economia de mercado, afastando a onis-
ciéncia tecnocrética das concessdes tutela-
das do Estado.

Nesta perspectiva, avultou a imperiosa ne-
cessidade de uma posi¢do mais consistente
e mais eficaz, na defesa da liberdade em to-
dos os niveis, tais como: liberdade de produ-
zir, liberdade de investir, liberdade de pros-
perar, liberdade de votar e ser eleito pelo voto
do povo.”™

Sala das Sessées, 6 de maio de 1987. — Consti-
tuinte Flavio Rocha.

SUGESTAO N° 7.713

“Propbe-se a transformagéo do atual Car-
go de Juiz-Auditor Corregedor para de Minis-
tro do Superior Tribunal Militar.”*

Justificacao

Como é sabido, em todos os érgéos do Poder
Judicidrio, quer da Uni&o, quer dos Estados, o
Cargo de Corregedor tem sido, invariavelmente,
de segundo grau de Jurisdig&o, circunsténcia essa
que viabiliza e torna efetiva o exercicio das ativida-
des inerentes ao respectivo cargo que, basica-
mente, sdo disciplinadoras, correcionais e de su-
perviséo.

No caso da Justica Militar da Unido, o cargo
de Corregedor é exercido por um Juiz-Auditor
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Corregedor que, em realidade, néo se sabe, ao
certo, se é drgao de primeiro ou segundo grau,
sugerindo, assim, que o mesmo acha-se numa
situacéo andmala, porquanto, a rigor, nem integra
a primeira instancia nem a segunda.

Destarte, urge, assim, definir e disciplinar essa
situacdo. Louvando-se nos precedentes, obser-
vados em todos os Tribunais Brasileiros, em os
quais o 6rgdo Corregedor é de segundo grau,
achamos de todo justificivel, para guardar coe-
réncia e uniformidade com o que se observa nos
demais Colegiados Judiciérios do Pafs, que se
proceda a transformagédo do mencionado cargo
de Juiz-Auditor Corregedor para o cargo de Minis-
tro, com o que se atenderia velha aspiracéo dos
Magistrados da Justiga Militar Federal, bem assim,
se resguardaria um tratamento equidoso, adequa-
do e uniforme, reclamado pela similitude dos pre-
cedentes existentes.

Sala das Sessoes 6 de maio de 1987. — Consti-
tuinte Joao Castelo.

SUGESTAO N° 7.714
Das Forcas Armadas

“Art. As Forgas Armadas, constituidas pela
Marinha de Guerra, Exército e Aerondutica Militar,
sé&o instituicdes nacionais permanentes, subordi-
nadas diretamente ao Mmistério da Defesa, sob
o comando supremo do Presidente da Republica.
Cada uma das Forgas serd comandada por Oficial
General do servigo ativo, na livre escolha do Presi-
dente da Republica, que serd o Comandante Geral
da Forga e o tnico com o posto mais elevado
— Almirante-de-Esquadra, General-do-Exército
ou Tenente-Brigadeiro

Paragrafo tnico. Todos os Oficiais Generais
que hierarquicamente, ou por antigliidade no pos-
to, antecediam no respectivo quadro o Coman-
dante Geral da Forga nomeado pelo Presidente
da Republica, serdo automaticamente transferi-
dos para a reserva quando do ato da nomeagéo.

Art. As Forgas Armadas destinam-se a de-
fesa externa do pais.

Art.  As Forgas Armadas, em tempo de paz,
terao o total de seus efetivos limitados a um déci-
mo por cento do total da populagéo do Pafs e
seus gastos totais ndo poderdo ser superiores a
cinco por cento do orgamento da {nido.

Art. O Servigo Militar & obrigatério para to-
dos os brasileifos exceto para as mulheres, que
ficam isentas em tempo de paz.

§ 1° Paraos que alegarem convicgoes religio-
sas em razbes de consciéncia serdo destinadas
fungdes nio miltares.

§ 2° Parte do tempo dos conscritos seré des-
tinada ao ensino profissionalizante.

Dos Militares

Art. As patentes, com as vantagens, prerro-
gativas e deveres a elas inerentes, séo garantidas
em toda a sua plenitude aos oficiais das Forcas
Armadas.

§ 1° O oficial das Forgas Armadas somente
perdera o posto e a patente, bem como a praga
com estabilidade, s6 poderéa ser expulsa ou exclui-
da por decis&o do Tribunal Militar de carater per-
manente em tempo de paz, ou Tribunal Especial
em tempo de guerra, como pena acesséna de

sentenga condenatéria transitada em julgado, res-
tntiva da liberdade por mais de dois anos, assegu-
rado o direito de recurso até o Supremo Tribunal
Federal.

§ 2° A perda do posto e a patente por parte
do oficial das Forgas Armadas e a expulséo ou
exclus@o do servigo ativo da praga com estabili-
dade, néo implicaréo na perda dos proventos que
o oficial ou a praga ja perceba ou faga jus.

§ 3° Aos militares séo assegurados todos os
direitos individuais estabelecidos nesta Constitui-
¢@0, mas néo poderao, por ato ou palavras, imis-
cuirem-se em assuntos ou atividades estranhas
as For¢as Armadas, ou que ameacem, de qual-
quer forma, as instituicbes ou regime democra-
tico.

§ 4° O militar, quando oficial ou praga com
estabilidade, somente podera, administrativamen-
te, ser transferido ex oficio para a inatividade,
por ter atingido a idade-limite para a permanéncia
em servigo ativo ou por incapacidade fisica defi-
nitiva.

§ 5° Das punigoes disciplinares dos militares,
caberé recurso ao Poder Judiciério, esgotada a
instancia administrativa.

Art. Em todos os postos ou graduagoes,
as promogdes dos militares deverdo obedecer ao
principio de antiguidade, até o ltimo posto de
oficial superior.

§ 1° As promogdes a ou de Oficial General
serdo de livre escolha do Presidente da Republica,
ressalvadas 50% das vagas preenchidas pelo prin-
cipio da antigidade.

§ 2° Os cursos exigidos para a consecugao
da habilitacao necesséria ao exercicio de qualquer
posto ou graduagéo serdo, em todos os niveis,
compulsérios, respeitadas a hierarquia e a antigui-
dade.

Art As For¢cas Armadas criarao mecanis-
mos que possibilitem o acesso das pragas ao
oficialato, levando em considerag&o os cursos e
as especializagbes adquiridas na esfera civil.

Art. 50% (cinquenta por cento) das vagas
da Escola Superior de Guerra ser&o preenchidas
por qualquer cidadéo através de concurso ptblico
e titulos.

Art. O afastamento temporério do militar
e a consequente agregacado serdo regulados por
lei

Das Disposi¢oes Transitérias

Art. O ajustamento dos efetivos de cada
uma das Forgas Armadas serd feito em 3 (irés)
anos, na forma que a lei estabelecer.™

Justificacao

Nao fosse a circunsténcia de estarmos passan-
do de um regime autoritério para o democratico,
por via pacifica e por meio de persuaséo aceita
pelo alto espirito publico de eminentes integrantes
das Forgas Armadas que, em tempo, compreen-
deram a conveniéncia de chamar & razéo os com-
panheiros de farda que néo viam as modificagées
do mundo contemporéneo, nao fosse esta cins-
cunstancia, repita-se, a Constitui¢éo brasileira po-
deria ser como das mais democréticas nagées
européias como a Franga, Alemanha ou Itélia,
os paises nérdicos e mesmo como a dos Estados
Unidos, onde nem é preciso mencionar senéo
que as For¢as Armadas sdo comandadas pelo
Presidente da Repiiblica e quando muito, que elas
s8o destinadas a defesa externa do Pais.

Infortunadamente néo existe ainda no Terceiro
Mundo esta alta compreensao dos militares e os
infelizes povos vivem a mercé dos canhdes e dos
golpes militares.

Para sair deste atraso e ingressar no rol das
nagdes mais civilizadas € que se necessita regular
no texto constitucional o papel das Forgas Arma-
das, buscando a democracia, a paz e o entendi-
mento entre aquelas, a Sociedade e o Estado

O periodo de transigdo do autoritarismo para
a democracia e a consolidagdo do regime demo-
crético exigem que sejam tomadas medidas para
neutralizar o prolongado envolvimento dos milita-
res e fatores que tém conduzido as Forgas Arma-
das ao papel de arbitro de crises e a tutela da
sociedade civil.

Falemos de um tipo diferente de paz social
proveniente de uma agéo politica amadurecida
e humana, aquela que vem de uma profunda
compreensao dos dirertos inalienaveis da pessoa
€ ndo a que foi construida por um grupo, militar
ou néo, que toma o poder e 0 mantém indefinida-
mente, em detrimento da verdadeira ordem, que
deve ser baseada no didlogo atento &s mudangas
exigidas pela propria vida, uma paz que nao é
conseguida através da rigidez das estruturas e,
sim, de sua constante e permanente abertura as
novas 1déias e as novas construgdes.

Abusca de solugbes escudadas na instrumen-
tacdo das Forgas Armadas néo tem apresentado
resultados vélidos e permanentes, ao revés, em
focos de exarcebagéo, geradores de novas crises,
comprometendo as instituigbes militares com in-
teresses de minorias e degradando-as das suas
mais nobres missGes constitucionais.

O afastamento das Forgas Armadas do pro-
cesso politico interno exigird a reformulagdo de
toda a legislag@o militar, a partir da propria Consti-
tuicao Federal, de forma a assegurar aos militares
o direito de, como cidadéos, participarem da vida
politica do Pais e, por conseqiiéncia, as Forcas
Armadas viremn a ser constituidas de militares que
reflitam todas as correntes de pensamento da so-
cledade civil. De ouiro lado ha que se proceder
a uma revis@o do papel das Forgas Armadas na
vida nacional, com vistas, se ndo a inviabilizar,
pelo menos a dificultar uma nova intervengao.

Nao julgamos que somente com a mudanga
das atribuigbes das Forgcas Armadas, ou com o
aumento das limitagdes desta ou daquela organi-
zagédo, podemos impedir um golpe militar. Nosso
objetivo é dificulta-lo, na medida em que coloca-
mos na ilegalidade a interferéncia das Forgas Ar-
madas nas atividades inerentes & sociedade, redu-
zimos sua capacidade de represséo e, a0 mesmo
tempo, libertarmos o militar do medo e da opres-
séo, abrindo-lhe uma trilha para o exercicio de
sua profissdo com dignidade e independéncia.
Entendemos, finalmente, que as Forgas Armadas,
voltadas exclusivamente para a defesa externa,
deixaréo de ser tropa de ocupagéo do Pais E
poderao tornar-se mais operacionais, a despeito
da redugéo de seus efetivos, em vista de ndo mais
terem a seu cargo a manutengao da ordem inter-
na. Ao mesmo tempo nos permitird uma redugéo
dos gastos publicos e uma melhoria do padrao
de vida dos militares.

A consolidagdo mesma do regime democrético
est4, de fato, na dependéncia do fortalecimento
da Federagdo — desconcentra¢do do poder e
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descentralizagio administrativa — e da organi-
zagao da sociedade civil.

Finalmente ha que se justificar a necessidade
de se introduzir na Constituico matéria que, nor-
malmente, seria objeto de legislagao ordinéria.
Como muito bem afirmou ¢ Prof. Fausto Castilho,
da Unicamp (JB de 12-4-87): “A penetragéo do
militarismo nos diversos aparelhos do Estado bra-
sileiro foi implantado de forma finica, nao exstin-
do no mundo caso similar. Por isso mesmo o
processo de desmilitarizagao também deve ser
de forma (nica"”.

Sala das Sessées, 6 de maio de 1987. — Consti-
tuinte Lysaneas Maciel,

SUGESTAO N° 7.715

Incluam-se no texto do anteprojeto constitu-
cional, na parte relativa aos Direitos Politicos, os
seguintes dispositivos:

“Art. Os detentores de mandatos eleti-
vos tém o dever de prestar contas de suas
atividades perante os eleitores.

Paragrafo Gnico. Os eleitores poderao re-
vogar o mandato concedido a seus represen-
tantes no Congresso Nacional, nas Assem-
bléias Legislativas e Cimaras de Vereadores,
na forma regulamentada em lei complemen-
tar.

Art. Alei complementar prevista no ar-
tigo anterior deveré ser submetida & sangéo
presidencial no prazo de 180 (cento e oitenta)
dias depois de promulgada esta Constituigao,
sob pena de se aplicar provisoriamente nor-
ma interpretativa do principio constitucional,
a ser baixada pelo Tribunal Constitucional.”

Justificacao

A insercéo desses dispositivos no texto constitu-
cional tem o objetivo de assegurar aos eleitores
o direito de revogar mandatos eletivos de repre-
sentantes que nao mais honrarem sua confianga.

A revogagdo de mandatos, apesar de inédita
entre nds, € medida prevista em vérios Estados
da federagéo norte-americana e em diversos pai-
ses europeus, inclusive, a Unigo Soviética e outras
nagdes do bloco socialista. Trata-se do recall,
para os americanos, e do rappel, para os juristas
franceses.

Do ponto de vista do eleitor, ¢ um poderoso
instrumento de controle do poder, propiciando
o saneamento da vida polifica e a autenticidade
da representacao popular.

Nada mais oportuno e salutar, pois, que conferir
mais esse direito pablico aos cidaddos brasileiros

Sala das Sessodes, 6 de maio de 1987, —Consti-
tuinte Lysaneas Maciel.

SUGESTAO N° 7.716

“Art.  Todos os 6rgaos da administra-
¢&o direta e indireta dever&o ter suas contas
tomadas em caréter publico, vedado, em
quaisquer circunsténcias, a tomada sigilosa
de contas.”

Justificagao

A medida se impoe por si mesma, num estado
de direito e democratico que se empenha em

extinguir os focos de corrupgao que caracteri-
zaram o estado Autoritario e que levaram a canali-
zagéo de recursos para a prética das mais escan-
dalosas malversagdes, para o arbitrio e para a
violéncia

A administragéo transparente em todos os es-
caldes e a inequivoca probidade fiscalizdvel pelos
6rgaos especializados e pela opinido piblica ha
de ser a ténica da saide do novo regime.

Sala das Sessoes, 5 de maio de 1987.— Consti-
tuinte Lysaneas Maciel.

SUGESTAO N° 7.717

Incluam-se onde couber:

“Art. O ingresso na magstratura dar-
se-a mediante concurso publico e nomeagéo
do presidente do respectivo Tribunal.

Parégrafo unico. As promogdes por me-
recimento far-se-ao mediante lista triplice or-
ganizada pelo Tribunal e escolha do seu pre-
sidente.

Art. A nomeagéo para o cargo de Mi-
nistro far-se-4 mediante lista triplice organi-
zada pelo Tribunal e escolha do respectivo
presidente.”

Justificacao

Como esté concebido atualmente, os membros
do Poder Judiciério sdo nomeados pelo Presi-
dente da Republica ou pelo Governador do Es-
tado

Isto contraria, a nosso ver, o principio de inde-
pendéncia e harmonia que deve existir entre os
Poderes, pois, ao menos em tese, havera uma
subordinagéo ideologica as autoridades do Poder
Executivo.

E de se observar que néo consta em nenhuma
Constituigdo anterior a necessidade de anuéncia
de 6rgéo de qualquer outro Poder para escolha,
por exemplo, de um Ministro de Estado.

Cada Poder deve, a nosso ver, ter completa
autonomia para organizar seus servigos e dispor
sobre o componente humano desses servigos.

Sala das Sessoes, . — Constituin-
te José Maranhao.

SUGESTAO N- 7.718
Inclua-se onde couber:

“Art. O Ministério Pablico, 6rgéo autd-
nomo e independente, organizar-se-4 com
completa autonomia orgamentéria, financei-
ra e administrativa e terd como fungao prin-
cipal o cumpnmento da lei.”

Justificacao

Procura-se devolver ao Ministério Pablico a ver-
dadeira fungéo que lhe é reservada na histéria
juridica dos povos, a de fiscal da lei.

Atualmente subordina-se ele, a0 menos em ter-
mos procedimentais, & Unido, figurando como
mero advogado do Poder Executivo.

Sua fungéo é mais nobre.

No sistema de “freios e contrapeso” preconi-
zado pelo Sistema Federativo tem ele a nobre
fungéo de guardiéo da lei, manifestando-se sem-
pre naqueles casos em que a verdade e a justica
legal tenham sido arranhados.

Sala das Sessoes, 6 de maio de 1987. — Consti-
tuinte José Maranhao.

SUGESTAO N° 7.719

Nos termos do § 2° do art 14 do Regimento
da Assembléia Nacional Constituinte, incluam-se
os seguintes dispositivos.

Do Sistema Tributario

Art A— Compete & Unio institur:

|— os impostos que lhe forem atribuidos por
esta Constituigao;

[ —taxas;

[l — contribuicdo de melhoria;

IV — contribuicéo social;

V — empréstimo compulsério, em casos ex-
cepcionais definidos em lei complementar.

Art B— Compete aos Estados e ao Distrito Fe-
deral instituir.

|— os impostos que lhes forem atribuidos por
esta Constituigao;

Il —taxas;

Il — contnbuicao de melhoria:

IV — contribuigéo social;

Art. C— Compete aos Municipios institur,

|— os 1mpostos que lhes forem atribuidos por
esta Constituigao;

Il — taxas;

Il — contribuicao de melhoria;

IV — contribuicéo social

Art. D —As taxas tém como fato gerador o
exercicio regular do poder de policia, ou a utiliza-
¢éo efetiva ou poténcial de servigos publicos espe-
cificos e divisiveis, prestados ou postos & dispo-
si¢&o do contribuinte, e ndo podem ter como base
de célculo o valor de bens, direitos ou interesses
deste.

Art E—A contnbuigao de melhoria tem como
fato gerador a valorizagéo de imével decorrente
de obra piiblica, como imite global o custo desta,
e como limite do valor exigivel de cada contn-
buinte, a estimativa do acréscimo de valor de seus
imoveis

Art. F — As coniribuigdes sociais t8m como fa-
to gerador o interesse, direto ou indireto, nas pres-
tacoes de natureza assisténcial ou previdenciaria
a cujo custeio se destinarn.

Art G— Ao Distrito Federal competem, cumu-
lativamente, os impostos atribuidos acs Estados
e Municiplos; e a Unido, nos territérios Federais,
0s impostos atribuidos aos Estados e, se o territo-
rio néo for dividido em Municipios, os impostos
municipais.

Art H— A Uniao e os Municipios poder&o insti-
tuir outros impostos além dos que lhes séo atribui-
dos por esta Constituigéo, desde que néo tenham
fato gerador ou base de célculo préprios de qual-
quer destes, de impostos estaduais ou de contri-
buicdes e taxas de qualquer nivel governamental.

Art.1— O imposto federal excluird o municipal
1déntico, no caso do artigo anterior.

Dos Impostos da Unido

Art. J — Compete a Unido instituir impostos so-
bre:

I— a importag&o de produtos estrangeiros;

1l — exportagéo para o exterior de produtos na-
cionais ou nacionalizados;

1l —renda e provenios de qualquer natureza;

IV — produtos industrializados;

V-— operagoes de crédito, cambio, seguro ou
relativas a titulos ou valores mobiliarios;
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VI —servigos de comunicagdes, salvo os de na-
tureza estritamente municipal;

VIl— servigos de transportes rodoviarios, salvo
os de natureza estritamente municipal;

VIl — uso ou consumo de bens e servigos sun-
tudrios;

X — patrimonio liquido das pessoas fisicas;

X~ propriedade territorial rural

Art. K— O imposto mencionado no item X do
artigo J sera regulado de modo a induzir a utiliza-
¢do da terra segundo o interesse social, terd uma
parcela determinada em fungdo do valor venal
e da drea do imével, e outra em fungdo inversa
de sua utilizacdo e produtividade, e nao incidira
sobre imével de drea nao excedente ao médulo
rural da regiéo, quando o cultive, s6 ou com sua
familia, o proprietario que néo tenha a proprie-
dade nem a posse de outro imével rural

Art. L— O imposto sobre produtos industrna-
lizados sera seletivo em fungédo da esséncialidade
dos produtos, e nao-cumulativo, abatendo-se em
cada operacdo o montante cobrado na anterior:

Art. M — O Imposto de Renda e proventos de
qualquer natureza terd caréater progressivo, obede-
cido o principio da universalidade.

Art. N— A lei poderé vincular a receita dos im-
postos enumerados nos itens Il e V do artigo J
a formagao de reservas monetarias ou de capital
para financiamento de programas de desenvol-
vimento econdmico, respeitada a participagéo es-
tadual e municipal no imposto sobre operagées
de crédito, cAmbio e seguro ou relativas a titulos
ou valores mobiliarios.

Art. O — Compete a Uniéo, na iminéncia ou no
caso de guerra externa, nstituir impostos exiraor-
dinérios, mesmo que compreendidos na compe-
téncia estadual ou municipal, os quais deverdo
ser suprimidos cessadas as causas que os moti-
varam .

Art. P— A Unido, aos Estados, ao Distrito Fede-
ral e aos Municipios é licito a utilizagdo de tributos
com objetivos de intervengéo no dominio econé-
mico e social.

Art. @ — Se resultar perda para os Estados e
Municipios em razéo do disposto no artigo ante-
rior, seréo eles ressarcidos pela forma prevista
na prépria lei criadora do incentivo fiscal de que
decorre a perda.

Art.R—A lei poderé delegar ao Poder Execu-
tivo a faculdade de aumentar ou reduzir, nas con-
dicOes e dentro dos limites que estabelecer, as
aliquotas e as basgs de célculo dos impostos de
importagao, exportagéo, produtos industrializados
e operagbes de crédito, cdmbio, seguros ou relati-
vas a valores e titulos mobilidrios.

Impostos dos Estados e do
Distrito Federal

Art. S — Compete aos Estados e ao Distrito Fe-
deral instituir impostos sobre:

|— operagdes relativas & circulagéo de merca-
dorias, imposto ,que sera nao-cumulativo e do
qual se abaterd, nos termos do disposto em lei
complementar, 0 montante cobrado nas anterio-
res, pelo mesmo ou por outro Estado A isengéo
ou ndo-incidéncia, salvo determinagéo em con-
trério da legislacéo, néo implicara crédito do im-
posto para abatimento daquele incidente nas ope-
ragOes seguintes;

Il —propriedade de veiculos automotores, ve-
dada a cobranga de outros tributos sobre a utiliza-
¢ao desses produtos;

1l —aquisicdo ou promessa de aquisicéo, a
qualquer titulo, de bens iméveis por natureza ou
acesséo fisica e de direitos reais sobre imoéveis,
exceto os de garantia;

IV — doagoes e transmissoes causa mortis de
quaisquer bens ou direitos.

§ 1° — Oimposto mencionado noitem [l des-
te artigo compete ao Estado onde estiver situado
o imbvel

§2° — O imposto a que se refere o inciso
IV deste artigo compete ao Estado em que esteja
situado o imével, ainda que a sucessao seja aberta
no exterior; e, em se tratando de bens méveis,
ao Estado em que se processar o inventario ou
arrolamento.

§3° — Oimposto sobre aquisigéo, a qualquer
titulo, de bens iméveis por natureza ou acessao
fisica e de direitos reais sobre iméveis, exceto
os de garantia, ndo ncide sobre a transmissao
de bens ou direttos incorporados ao patrimonio
de pessoa juridica em realizagéo de capital, nem
sobre a transmisséo de bens ou direitos em decor-
réncia de fuséo, incorpéragéo, cisdo ou extingdo
de pessoa juridica, salvo se, no caso de trans-
missdo & pessoa juridica, a atividade preponde-
rante da adquirente for o comércio desses bens
ou a sua locag#o ou arrendamento mercantil.

§ 4° Fm relacéo ao imposto a que se refere
o item [ deste artigo, atender-se-@o as seguintes
regras:

|— a aliquota serd uniforme para todas as mer-
cadorias nas operagoes internas e interestaduars,
bem como nas interestaduais realizadas com con-
sumidor final; o Senado Federal, mediante resolu-
¢@o tomada por iniciativa do Presidente da Rept-
blica, fixar4 as aliquotas méximas para cada uma
dessas operages e para as exportacoes;

1l — as isengdes serdo concedidas ou revoga-
das nos termos fixados em convénios, celebrados
e ratificados pelos Estados, segundo o disposto
em lei complementar;

Il — o imposto néo incidira sobre as operagdes
que destinem ao exterior produtos industrializa-
dos e outros que a lei indicar;

IV—lei complementar poderé instituir, além
das mencionadas no item Il deste artigo, outras
categorias de contribuintes.

Art. T— Compete aos Municipios institurr im-
postos sobre:

I— propriedade predial e territorial urbana;

I — servicos de qualquer natureza, inclusive o
transporte que nao ultrapasse os limites do Muni-
cipio;

Il —locagéo de bens méveis e arrendamento
mercantil.

§ 1°— O imposto sobre a propriedade predial
e territorial urbana:

a) nao incidira sobre os iméveis de valor infe-
rior a 10 (dez) salarios minimos, destinados a
residéncia de seus proprietérios, que nao pos-
suam outro imével;

b) serd progressivo em razdo do valor venal
e do niimero de iméveis do mesmo contribuinte;

¢) podera ter aliquotas diferenciadas em fun-
¢Ao do uso socialmente inadequado do imével.

§ 2°— A incidéncia do imposto sobre servigos
de qualuer natureza néo exclui a incidéncia do
imposto sobre consumos especiais.

Art, U —Pertencem aos Estados

1— o produto da arrecadagéo do imposto sobre
a renda e proventos de qualquer natureza, inci-
dente na fonte sobre os rendimentos pagos por
eles, suas autarquias, empresas publicas e socie-
dades de economia mista, a qualquer titulo;

I—40% (quarenta por cento) do produto da
arrecadagdo, em seu territorio, do imposto sobre
a propriedade de bens méveis e servigos sun-
tuérios;

Il —25% (vinte e cinco por cento) do produto
da arrecadagéo, em seu territorio, do imposto so-
bre operagbes de crédito, cambio e seguro, ou
relativas a titulos ou valores mobilianos

Art. V— Pertencem aos Municipios:

|— o produto da arrecadagéo dos impostos so-
bre a renda e proventos de qualquer natureza,
incidente na fonte, sobre rendimentos pagos por
eles, suas autarquias, empresas publicas e socie-
dades de economia mista, a qualquer titulo;

I — 80% (oitenta por cento) do produto da ar-
recadacgéo, em seu territdrio, do imposto sobre
a propriedade territorial rural;

Il —25% (vinte e cinco por cento) do produto
da arrecadagéo, em seu territério, do imposto so-
bre operagdes de crédito, cambio e seguro, ou
relativas a titulos e valores mobiliérios;

IV—20% (vinte por cento) do produto da arre-
cadagdo, em seu territério, do imposto sobre ope-
ragbes relativas & circulagdo de mercadorias;

V—50% (cinquenta por cento) do produto da
arrecadagéo, em seu territério, do imposto sobre
uso ou consumo de bens e servigos suntuanos;

VI—50% (cinghenta por cento) do produto da
arrecadagéo do imposto sobre a propriedade de
veiculos automotores licenciados em sua juris-
dicéo;

VIl—50% (cinquenta por cento) do imposto
sobre aquisigéo ou promessa de aquisicéo, a qual-
quer titulo, de bens iméveis por natureza ou aces-
sdo fisica e de direitos reais sobre imdveis, exceto
os de garantia.

Art. W — A (Uni&o destinara ao Fundo de Parti-
cipacdo dos Estados e do Distrito Federak:

[—30% (trinta e cinco por cento) do produto
da arrecadagdo dos impostos sobre a renda e
proventos de qualquer natureza e sobre produtos
industrializados;

I—35% (trinta e cinco por cento) do imposto
sobre servigos de transporte e comunicagdes;

I —35% (trinta e cinco por cento) do imposto
sobre patriménio liquido.

Art  X— AUniéo destinara ao Fundo de Partici-
pagéao dos Municipios:

[— 30 (trinta por cento) do produto da arreca-
dacéo dos impostos sobre a renda e proventos
de qualquer natureza e sobre produtos industria-
lizados;

I—30% (trinta por cento) do imposto sobre
o patriménio liquido das pessoas fisicas;

Il —30% (trinta por cento) do imposto sobre
servigo de transporte e comunicagdes.

Art. Y—Os valores das participagdes a que
se referem os itens Il e Il do art. &, I a VIl do
art. V, e[ e lll dos arts W e X, ser@o destacados,
no ato do recolhimento do tributo, e creditados
aos respectivos destinatérios:

[— quando de responsabilidade da Uniédo,
mensalmente até o dia 15 do més seguinte a
arrecadagao;
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Il — quando de responsabilidade dos Estados,
quinzenalmente até o pentltimo dia da quinzena
seguinte a arrecadagéo.

Art. Z— Os Fundos de Participagéo a que se
referem os artigos W e X serdo partlhados com
observéncia dos seguintes critérios:

|—50% (cinquenta por cento) em razdo inver-
sa da renda per capita da populagdo respectiva;

Il —50% (cinquenta por cento) em razao direta
da érea respectiva.

Paragrafo Gnico. Lei Complementar criard o
Conselho de Representantes dos Estados e o
Conselho de Representantes dos Municipios, aos
quais caberd, respectivamente, administrar a dis-
tribuigéo das participagdes nos Fundos a que se
referem os artigos W, X e Y e exercitar as demais
atribui¢6es que lhes forem conferidas por lei com-
plementar.

Art Z-1 — Do produto da receita tnbutédna da
Uni&o destinar-se-ao anualmente 3% (trés por
cento) para as regides Norte e Nordeste, em par-
tes iguais, sob a forma de capitalizagao dos ban-
cos regionais.

Principios e Vedacoes

Art. a— Lei complementar estabelecera nor-
mas gerais de direito tributério, dispora sobre os
conflitos de competéncia e regulara as limitagées
constitucionais do poder de tributar.

Art. b — A Unigo, mediante lei complementar
e atendendo a relevante interesse social ou econd-
mico nacional, podera conceder isengdes de im-
postos e contribui¢bes estaduais e municipais,
desde que na mesma lei disponha sobre o ime-
diato ressarcimento das perdas que a medida
acarretar para os Estados e Municipios.

Art. ¢—A Uni&o poderé transferir o exercicio
supletivo de sua competéncia tributéria aos Esta-
dos, ao Distrito Federal e aos Municipios, esten-
dendo-se essa faculdade aos Estados e Distrito
Federal em relagdo acs Municfpios.

Art. d — Amicroempresa € imune aos impostos
e contribuicoes federais e estaduais, ficando su-
jeita apenas & tributacédo municipal.

Art. e —E vedado a (Unigo, Estados e Muni-
cfpios:

|— instituir ou aumentar tributo sem que a lei
o estabeleca, ressalvados os casos previstos nesta
Constituicéo;

Il — estabelecer limitagbes ao tréfego de pes-
soas ou mercadorias, por meio de tributos interes-
taduais ou intermunicipais;

Il — instituir imposto sobre:

a) o patrimbdnio, a renda e os servigos uns dos
outros;

b) os templos de qualquer culto;

¢) o patriménio, a renda ou os servicos dos
partidos politicos, e de instituigbes de educagao
ou de assisténcia social, observados os requisitos
previstos em lei complementar;

IV— cobrar tributo com base em lei néo inclui-
da na lei orgamentéria do respectivo exercicio,
ressalvados a tarifa alfandegéria e a de transporte,
os empréstimos compulsdrios em casos excep-
cionais, o imposto sobre produtos industrializados
e outros especialmente indicados em lei comple-
mentar, além dos impostos extraordinarios por
motivo de guerra.

V— estabelecer diferenga tributéria entre bens
de qualquer natureza ou entraves a sua circulagao,
em razao da respectiva procedéncia ou destino.

Art. f— O Disposto na alinea “a” do item ll do
artigo “e” é extensivo as autarquias e fundagées
publicas, no que se refere ao patriménio, rendas
e servicos vinculados s suas finalidades essén-
ciais ou delas decorrentes; mas néo se estende
aos servicos publicos concedidos, nem influi na
obrigacéo tributéria do comprador nos casos de
venda de bem imével integrante do patriménio
publico. .

Art. g—E vedado a Uniéo instituir tributo que
nao seja uniforme em todo o territério nacional,
ou que importe distingdo ou preferéncia em favor
de qualquer classe ou categoria de pessoas, de
determinado Estado ou Municipio.

Art. h—E vedada a instituigio ou o aumento
de tributo a nao ser mediante lei votada pelo Con-
gresso Nacional.

Justificagédo

O atual Sistema Tributério foi concebido como
instrumento do desenvolvimento que se pretendia
para o Pais, conduzido a partir do nivel central
do governo. Dai o seu caréter concentrador, fican-
do a Unido com a muaior parte dos impostos e
recebendo o maior fluxo das receitas.

No decurso de suas duas décadas de vida tor-
naram-se evidentes as vérias distor¢es do siste-
ma. Os Estados se empobreceram, os municipios
se tornaram falidos. As tentativas de remediar a
pentria dos governos subnacionais resultaram
em véo. A ampliagdo dos percentuais dos Fundos
de Participagdo revelaram-se insuficientes para o
pleno suprimento dos cofres estaduais e muni-
cipais. O aumento dos coeficientes na partilha
dos impostos Ginicos também néo bastou. A Unido
continuava ainda com a maior parcela.

A Unido fazia manipulagdes que acarretavam
sérios prejuizos as entidades subnacionais. E no-
tério o enfraquecimento da arrecadagéo do Im-
posto (nico sobre Lubrificantes e Combustiveis
Liquidos e Gasosos, substituido por gravames di-
versos, pelo Finsocial, pelo PIS/PASEP e pela cota
de previdéncia social, além da constante redugéo
nas aliquotas de incidéncia. E sabida a desidia
pelas atualizaces das aliquotas e das bases de
célculo do Imposto (nico sobre Minerais. E co-
nhecida a burla na entrega da parcela do Imposto
Unico sobre Energia Elétrica, por ser feita em
titulos das companhias concessionarias e néo em
dinheiro corrente. E notéria a criagdo de contri-
buigées federais com base no Imposto de Renda,
cujo resultado é o de reduzir a participagéo dos
Estados e Municipios neste imposto. Tormou-se
publico o crescimento das receitas oriundas de
impostos sobre os quais nédo existe participagéo
estadual ou municipal, como é o caso dos impos-
tos sobre crédito, cambio, seguro e valores mobi-
liarios (IOF). Por outro lado, nada se providenciou
contra a rigidez da lista de servicos — sério obsta-
culo ao rendimento do imposto de servico muni-
cipal; nada também se fez para contrabalangar
as perdas estaduais com as isengdes concedidas
por lei federal; nenhuma providéncia se tomou
pararessarcir os Estados e Municipios do Imposto
sobre Circulagao de Mercadorias nas exportagoes
para o exterior—que a Constituicdo impede taxar;
também ainda néo se conseguiu férmula capaz
de evitar os atrasos no repasse das cotas perten-
centes aos Estados e municipios.

Pois bem, é com o pensamento voltado para
todos esses fatos que nos abalangamos & concep-

¢éo do novo Sistema Tributério que deve constar
da Constituicdo em elaboragéo.

Inicialmente, propomos que a competéncia pa-
ra decretagao de contribuigbes néo seja exclusiva
da Uni&o; os Estados, assim como os municipios,
poderdo também instituir contribui¢bes que guar-
dem relag@o com encargos sociais que normal-
mente lhes caibam.

A Uni&o perde a receita dos impostos tnicos,
mas ganha dois novos impostos (sobre o uso
ou consumo de bens méveis e servigos suntudrios
e sobre o patriménio liquido das pessoas fisicas).
A perda dos impostos unicos néo lhe traz grande
prejuizo, porque a arrecadagdo desses impostos
era partilhada com os Estados e municipios e,
além disso, o IULC, 0 IlUM e o IUEE eram reconhe-
cidamente subutilizados se comparados com o
poténcial que representam. A idéia dominante em
relagéo & Unido € a de canalizar a receita de seus
impostos em direcdo aos Estados e municipios
através de partilha e transferéncias mais elevadas
como se verd mais adiante.

Em relagéo ao Imposto de Renda e proventos
de qualquer natureza cumpre assinalar a introdu-
¢ao dos principios de progressividade e de univer-
salidade a nivel constitucional, com o que se pre-
tende assegurar a tributagéo do capital de maneira
semelhante & dos salarios, bem como abranger
todos os tipos de renda no campo do tributo,
extinguindo de vez alguns privilégios tributérios
que vém resistindo ao longo dos anos.

Mantém-se ainda com a Unio a competéncia
concorrente, porém esta ja nao lhe é exclusiva:
os municipios também poderdo decretar outros
impostos além dos que lhes séo explicitamente
concedidos na Constituigao.

Os incentivos fiscais estdo liberados. Todavia,
se estiverem estruturados em fungao de tributos
de que participemn outras entidades governamen-
tais, a prépria lei que os criar terd de prever a
forma e os mecanismos de ressarcimento das
perdas que resultarem para a partilha de impostos
ou contribuigdes.

Os Estados e o Distrito Federal passam a contar
com um novo imposto (sobre doagbes e trans-
missdes causa mortis de quaisquer bens ou di-
reitos.) Seu grande imposto, contudo, continua
aser o ICM, o qual agora tem sua base de incidén-
cia bem ampliada, pois absorveu os antigos im-
postos (inicos, passando a alcangar os lubrifican-
tes, combustiveis, minerais e energia elétrica.

Sua libertagéo financeira fica assegurada com
a participagdo em impostos federais, na propor-
¢éo de 35% em quase todos os casos. Realmente,
aproposta assegura aos Estados 40% do imposto
sobre bens méveis e servigos suntuérios e 25%
do imposto sobre operagdes de crédito, cdmbio
e seguro ou relativas a titulos ou valores mobilis-
rios. Além disso, sua cota no Fundo de Partici-
pagéo dos Estados e Municipios fica elevada para
35% em lugar dos atuais 14%.

Os municipios ganham também mais um im-
posto (locagédo de bens méveis e arrendamento
mercantil). Todavia, a maior novidade diz respeito
ao Imposto Sobre Servigos, o qual néo se restringe
tao-somente aos servicos que constarem de lista
organizada pela Unido, como ocorre atualmente.
Agora, a incidéncia é sobre todo e qualquer servi-
¢o, ressalvado apenas o transporte intermunicipal.
Outra grande novidade é a possibilidade de langar
o IPTU com aliquotas progressivas, tendo em vista
a quantidade de imdveis ou o respectivo valor
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de venda, com aliquotas diferénciadas em fungéo
do uso social do bem.

Em relagéo as transferéncias e partilha de im-
postos, também ocorreram inovagbes nos muni-
cipios.

A primeira delas diz respeito a apropriagao do
Imposto de Renda retido na fonte. Até agora so-
mente o imposto retido dos funcionérios e dos
titulos publicos & que perténcia os Estados e mu-
nicipios. Com a presente proposta, desde que haja
retengdo na fonte, o respectivo imposto perten-
ceré ao Estado ou municipio retentor, ndo estan-
do mais restrito ao caso do trabalho assalariado
ou do titulo piblico.

Outra diz respeito & introdugéo de partithas no-
vas aos municipios, como é o caso de 25% sobre
o IOF, 50% do imposto sobre o uso e consumo
de bens e servigos suntuérios.

Permanecem as partilhas anteriores sobre o
ICM, ITR, IPVA e [TBI, respectivamente 20% , 80%,
50% e 50%. O ISTR passou a fonte do Fundo
de Participagdo dos Estados e dos Municipios.

Cabe assinalar, ainda, que s6 aparentemente
os municipios tiveram perda com a eliminagéo
dos impostos Gnicos dos quais eles participaram.
E que agora, em lugar dos impostos tnicos, existe
o ICM sobre o5 lubrificantes, combustiveis, mine-
rais e energia elétrica, com aliquotas bem mais
elevadas, de modo que a participagdo dos muni-
cipios na arrecadag&o do ICM chega a compensar
0 que antes recebiam como participagao nos im-
postos Unicos.

No balango global, os municipios ficaram me-
lhor aquinhoados em relagdo ao que recebiam
no sistema anterior.

O ponto central da proposta reside na nova
definigdo das fontes de receita para os Fundos
de Participagdo dos Estados e Distrito Federal
e dos Municipios. Agora nao sao eles formados
somente com arrecadagéo do Imposto de Renda
e do IPL

Concorrem também para sua formagéo o ISTR
(com 30% e 35%) e o imposto sobre patriménio
liquido (30% e 35). De outra parte, os percentuais
do IPI e do Imposto de Renda ficam elevados
para 35% (Estados) e 30% (municipios)

No admbito das transferéncias e participagoes,
uma novidade a assinalar é a referente ao meca-
nismo de repasse. A entrega das quantias aos
Estados e municipios devera ser feita automati-
camete, até o dia 15 do més seguinte ao da arreca-
dagéo da Unido, ou até o peniltimo dia Gtil da
quinzena seguinte a arrecadacgéo dos Estados

Estipula-se também o critério de rateio dos
Fundos de Participagao dos Estados e munici-
pios, alterando a sistemética atualmente vigente.
A divis@o entre Estados e municipios se fara, ago-
ra, em fungéo da renda per capita e da area
estadual ou municipal.

Ponto que merece a maior atencéo é o que
diz respeito ao fortalecimento das regides Norte
e Nordeste, mediante a destinagdo as mesmas
da parcela de 3% da receita tributéria, a ser posta
a disposicao dos respectivos bancos regionais,
para aumento de seu capital e consequente apli-
cagéo no desenvolvimento econdmico-social
dessas areas.

Em relag8o aos principios, além da referéncia
ja feita & progressividade e universalidade do Im-

posto de Renda, & seletividade do IP1, hé a destacar
mais os seguintes.

I— A Constituicéo nao exaure a disciplina do
sistema tributério: prevé ela a figura dalei comple-
mentar, para prosseguir nos detalhes das medi-
das, tal como se o texto constitucional continuas-
se a se expandir ao longo do tempo.

Il A autonomia estadual e municipal, no 4m-
bito financeiro, nao pode ser tocada. Tanto assim
que sempre que se prevé a intervencéo da Unido
no sistema de impostos dos Estados e munici-
pios, de imediato segue-se a regra de que estes
devem ser indenizados nas perdas que sofrerem.
Alias, a prépria lei que causa a perda deve prever
como seréo feitos os ressarcimentos. Com isto
exige-se muito maior responsabilidade do Gover-
no central quando pretenda incursionar pelos do-
minios estaduais e municipais.

Il —Mantém-se a matua colaboragéo entre
Unido, Estados e municipios, permitindo-se-lhes
socorrer-se uns dos outros para o exercicio suple-
tivo de sua competéncia tributéra, podendo cada
um deles cuidar da arrecadacéo e fiscalizagao
dos tributos do outro.

A proposta inclui medida da mais alta valia:
a imunidade fiscal da microempresa. O objetivo
em vista é o de propiciar que as milhares de pes-
soas fisicas que desenvolvern suas atividades a
margem da lei, afugentadas pelo peso da carga
fiscal e da burocracia administrativa, adquiram
condigdes de passar a operar claramente, evoluin-
do da economia subterrénea para a economia
formal e legalizada. A oferta de emprego aumen-
tard e o pequeno produtor ou comerciante habi-
tuar-se-a a operar regularmente, sem ser um clan-
destino da lei. .

No campo das vedagbes constitucionais em
matéria tributaria, hd a mencionar como novida-
des principais as seguintes:

a) as disposigdes sobre impostos, taxas etc.
obedecem rigorosamente as normas que 0s re-
presentantes do povo aprovarem, ndo sendo per-
mitido legislar em matéria tributaria mediante de-
creto-lei. Aboliu-se expressamente essa anomalia.
Tudo deve ser feito através se lei do Congresso
Nacional, sancionada pelo Presidente da Repa-
blica. Este, sozinho, nada poderé fazer senéo bai-
xar os regulamentos para a fiel observancia das
leis votadas e aprovadas pela Camara dos Depu-
tados e pelo Senaddo Federal;

b) a imunidade concedida & Uni&o, Estados,
municipios e suas autarquias, quanto aos tributos
sobre seu patrimonio, renda e servigos, é esten-
dida as fundagées tendo em vista que as funda-
¢Oes publicas se constituem de recursos do povo
e se destinam a finalidades que interessam a to-
dos;

¢) procurou-se evitar a criagdo de privilégios
tributérios em favor de classes ou categorias de
pessoas, de modo que ndo venham a repetir-se
as isengoes de Imposto de Renda para militares,
parlamentares e magistrados, com o consequente
prestigio do principio de que todos s#o iguais
perante a lei.

Esperamos contar com o apoio dos Senhores
Constituintes para o aperfeicoamento do sistema
tributério nacional, que é o grande objetivo da
presente sugestao.

Sala das Sessées, 6 de maio de 1987. — Consti-
tuinte Jodo Castelo.

SUGESTAO N° 7.720

Dos Tribunais e Juizes Militares
Onde couber:

“Art. O Superior Tribunal Militar com-
poe-se de dezesseis ministros witalicios, no-
meados pelo Presidente da Reptblica, depois
de aprovada a escolha pelo Senado Federal,
sendo trés oficiais-generais do Gltimo posto
da ativa da Marinha, quatro oficiais do Ultimo
posto da ativa do Exército, trés oficiais-ge~
nerais do Gltimo posto da ativa da Aeronédu-
tica e seis civis.

§ 1° Os ministros civis serdo escolhidos
pelo Presidente da Repiblica dentre cidadéos
maiores de trinta e cinco anos, sendo:

a) quatro entre juizes-auditores titulares,
indicados em lista triplice pelo préprio Tn-
bunal;

b) um entre membros do Ministério Pibli-
co Militar e um entre advogados no efetivo
exercicio da profisséo e togados do Superior
Tribunal Militar.

§ 2° Os juizes militares e togados do Su-
perior Tribunal Militar terdo vencimentos
iguais aos dos ministros do Tribunal Federal
de Recursos.

§ 3° O cargo de ministro corregedor se-
ra sempre exercido por ministro civil.”

Disposicoes Transitorias
Onde couber:

“Art. O atual cargo de juiz-auditor cor-
regedor da Justica Militar é transformado no
cargo de ministro do Superior Tribunal Mili-
tar, expedindo, o Executivo, ato préprio, para
cumpnmento desta norma, no prazo de 30
dias apds a promulgacao desta Constitui-

cao".
Justificacdo

Na composicao dos Tribunais Supenores e Tri-
bunais de Justiga do Pais, predominam os magis-
trados de carreira que, através do exercicio da
judicatura, véo se preparando para a distribuigéo
da justica nos colegiados do segundo grau.

Dos 27 membros do Tribunal Federal de Recur-
sos, 15 sfo juizes federais, 4 sdo magistrados
ou membros do Ministério Publico dos Estados
e Distrito Federal; dos 7 membros do Tribunal
Superior Eleitoral, 5 sdo magistrados; dos 11 mi-
nistros togados do Tribunal Superior do Trabatho,
7 séo magistrados de carreira. Finalmente, dois
quintos dos membros dos Tribunais de Justica
sd0 da magistratura estadual de carreira.

No Superior Tribunal Militar o critério & outro,
concorrem, 0os magistrados de carreira, a um
quinto das vagas reservadas aos civis. Logo, im-
pde-se adaptar a composigéo do Superior Tribu-
nal Militar aos demais tribunais superiores, fazen-
do-se justica aos magistrados de carreira que,
no sistema atual, somente um, em cada 15 ou
20 anos, chega ao Superior Tribunal Militar.

Outra anomalia que o projeto visa afastar €
o exercicio do cargo de corregedor por magis-
trado de primeira instancia, quando nos demais
orgéos do Poder Judicirio esse cargo & exercido
por um dos membro do préprio Tribunal. As-
sim, o Tribunal é acrescido de mais um membro,
com transformagcao do cargo de juiz-auditor cor-
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regedor, aproveitando-se a experiéncia do atual
titular e, a0 mesmo tempo, aumentando-se de
um para quatro (dois tergos) o nimero de magis-
trados de carreira, na composigdo  Apesar do
acréscimo de mais um ministro, o Tribunal conti-
nuaréa funcionando com ntmero impar — 15 mi-
nistros —, porquanto o corregedor ndo participaréd
das sessdes de julgamento, permanecendo em
fungées administrativas durante o biénio de seu
mandato.

O projeto prevé, ainda, o exercicio do cargo
de corregedor pelos ministros togados.

Sala das Sessoes, 6 de maio de 1987. — Consti-
tuinte Joao Castelo.

Sugestao N° 7.721
Onde convier:

“Art Compete aos municipios a disci-
plina dos aluguéis residenciais e comerciais.

Parégrafo tnico. E livre a convengéo do
aluguel desde que néo exceda ao limite anual
equivalente a dez por cento do valor venal
atribuido ao imével para fins de incidéncia
do imposto predial urbano.”

Justificagdo

Penso, com toda sinceridade, que a legislagdo
sobre aluguéis deve ser conflada ao municipio.
Trata-se de assunto que exige tratamento diferen-
ciado, conforme o local. O sistema vigente nao
tem dado certo.

Sala das Sessoes, 6 de maio de1.987. — Consti-

tuinte Jamil Haddad.
SUGESTAO N° 7.722

Onde convier:

“Art. E assegurada ao deficiente fisico
aposentadoria com proventos integrais,
quando contar vinte e cinco anos de servigo.

Paragrafo tinico. Nenhuma contribuicao
incidira sobre os proventos da aposentado-
ria.”

Justificagio

Milhares de deficientes fisicos, no Brasil, conse-
guem exercer atividade lucrativa, pesando menos,
por conseguinte, ao Erdrio. Contudo, no momen-
to em que buscam a aposentadoria, s&o equipa-
rados aqueles trabalhadores de capacidade plena,
isto é, séo-lhes exigidos 35 (trinta e cinco) anos
de servigo ininterrupto.

O absurdo dispensa comentéarios, mesmo por-
que, conforme Georges Ripert, “ndo ha engano
possivel quando se protege em bloco pessoas
pela prépria fragilidade social...” e, destarte, o tem-
po de servigco para o fim de aposentadoria deveria,
de hé muito, ter sido reduzido.

Esperamos, por conseguinte, ver acatada esta
nossa sugestdo, pelos ilustres pares que integram
a Assembléia Nacional Constituinte, foro de elei-
¢éo para que tema de tamanha relevancia seja
discutido.

Sala das Sessdes, 6 de maio de 1987. — Consti-
tuinte Jamil Haddad.

SUGESTAO N° 7.723

Incluir nas Disposigctes Transitérias do texto
constitucional norma extinguindo o territério de

Fernando de Noronha e fazendo voltar a respec-
tiva area ao Estado de Pemambuco.

Art. Fica extinto o atual territénio de
Fernando de Noronha, cuja érea voltara ao
Estado de Pernambuco.”

Justificagao

O advento da Republica encontrou o Arquipé-
lago de Fernando de Noronha destacado do terri-
tério da Provincia de Pernambuco. Porém, antes
mesmo da promulgagéo da Constituigdo de 24
de fevereiro de 1891, pelos Decretos de n°® 1.030,
de 14 de novembro de 1890, artigo 225, e 1.371,
de 14 de fevereiro de 1891, O Govemno Provisério
da Repiiblica cedeu as ithas ao Estado de Pernam-
buco

Veio com o regime da Constituicéo de 1937
(o artigo 6° desta autoriza a Uni&o a “criar, no
interesse da defesa nacional, com partes des-
membradas dos Estados, territérios federais”) a
cnag&o do Territdrio Federal de Fernando de No-
ronha, desanexando as ilhas daquele Estado. A
data do instrumento legislativo utilizado — o De-
creto-Lei n° 4.102, de 2 de fevereiro de 1942 —,
em plena guerra mundial, indica a motivagéo des-
se ato politico.

Entendemos que hoje ndo mais subsistemn as
razbes determinantes da criagéo do territorio. As
exigéncias da defesa da Pétria e do Hemisfério
mudaram com os avangos da ciéncia e da técnica
de nossos dias. O arquipélago ndo tem mais im-
portancia militar e estratégica que detinha ha qua-
renta anos.

Por estas razées imp6e-se o retorno do arquipé-
lago ac Estado de Pernambuco, conforme pro-
posta que apresentamos.

Sala das Sessdes,
te José Moura.

. — Constituin-

Apoio & proposta do Constituinte José Moura
para anexacéo do Territério de Fernando de Noro-
nha ao Estado de Pemambuco:

Deputado José Jorge (PFL) — Deputado Jo-
sé Tinoco (PFL) — Deputado Ricardo Fiuza
(PFL) — Senador Anténio Farias (PMDB)
— Deputado Oswaldo Lima Filho (PMDB) —
Deputado Fernando Bezemra Coelho (PMDB)
— Deputado Wilson Campos (PMDB)— Depu-
tado Maurilio Ferreira Lima (PMDB) — Senador
Nivaldo Machado (PFL) —Deputado José Car-
los Vasconcelos (PMDB) — Deputado Nilson
Gibson (PMDB — Deputado Egidio Ferreira
Lima (PMDB) — Deputado Luiz Freire (PMDB)
— Deputado Salatiel Carvalho (PFL) — Depu-
tado Roberto Freire (PCB) — Deputado Joa-
quim Francisco(PFL) — Deputado Oswaldo
Coelho (PFL) — Deputado Paulo Marques
(PFL) — Deputado José Mendonga (PFL) —
Deputado Gonzaga Patriota (PMDB) — Depu-
tado Inocéncio Oliveira(PFL) — Deputado Har-
lan Gadelha (PMDB) — Deputado Geraldo Me-
lo (PMDB) — Deputada Cristina Tavares
(PMDB) — Senador Mansueto de Lavor
(PMDB) — Deputado Gilson Machado (PFL —
Deputado Horacio Ferraz (PFL) — Senador
Marco Maciel (PFL).

SUGESTAO N° 7.724

Inclua-se no anteprojeto de texto constitucional,
onde couber, o seguinte dispositivo:

“Art. A Superintendéncia do Desenvol-
vimento do Nordeste — Sudene, fica subor-
dinada diretamente ao Presidente da Repu-
blica, que indicar4 seu Superintendente.”

Justificagao

A Sudene tem caracteristicas muito especiais,
dada a extenséo de sua 4rea de atuagéo, o volume
de recursos por ela alocados, e a necessidade
de agilizagéo dos meios necessérios a seu funcio-
namento. Vinculada a um Ministério, encontra
obstéculos de natureza politica para melhor atuar
como érgéo de fomento do desenvolvimento de
regi@o onde todos os indicadores sociais dispo-
niveis mostram a fome, a miséria, a doenga, o
subemprego, o analfabetismo, os desequilibrios
na distribuigéo da rigueza. Como sabem os no-
bres constituintes, sequer o orgamento para este
exercicio foi aprovado. Como consequéncia, a li-
beragéo de recursos para os projetos j& aprovados
é retardada, com todos os envolvimentos econé-
micos e financeiros decorrentes, pois os crono-
gramas de plantio e colheita s&o ditados pela natu-
reza. E esta ndo espera a liberagdo de recursos
por parte da Sudene.

Os fatos yecentes que geraram a indicagéo do
atual Ministro do Interior também geraram uma
crise politica para os Governadores da area de
atuacéo da Sudene, exatamente porque a este
Ministro cabe a tomada de decisGes extremamen-
te sérias e importantes para o desenvolvimento
do Nordeste, exatamente devido & vinculagéo a
seu Ministério da nossa Superintendéncia de De-
senvolvimento.

Nossa proposta pretende, portanto, sanar os
problemas derivados de vinculagéo tao malfadada
da Sudene ao Ministério do Interior, a0 mesmo
tempo em que retoma os principios norteadores
de sua criagao, vinculando-a diretamente ao Presi-

dente da Republica.
Sala das Sessoes, . — Constituin-
te José Maranhdo.
SUGESTAO N° 7.725
Onde convier:

“Art. E assegurado a todos o direito
a salde, cabendo ao Estado garantir condi-
¢oes bésicas de saneamento, habitagéo e
meio ambiente.

Art.  Compete ao Estado:

| — Prestar assisténcia integral e gratuita
a saide da mulher, nas diferentes fases de
sua vida;

Il — Garantir a homens e mulheres o direi-
to de determinar liviemente o nimero de
seus filhos, sendo obrigagéo do Estado asse-
gurar, através de assisténcia integral & satide
da mulher, seu direito de conceber ou inter-
romper a concepgao, respeitadas as opgdes
individuais;

Il — Assegurar o acesso & educagéo, & in-
formag#o e aos métodos adequados a regu-
lagdo da fertilidade, respeitadas as opgbes
individuais;

IV —Regulamentar, fiscalizar e controlar
as pesquisas e experimentagdes desenvol-
vidas no ser humano.”

Justificacao

O capitulo constitucional relativo a satde ha
de prever a obrigacéo primordial do Estado de
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assegurar e garantir o saneamento basico, a habi-
tagdo e a execugdo de toda a politica de meio
ambiente. Para tanto, deve o Estado estabelecer
uma politica nacional de satide, oferecendo assis-
téncia médica integrada, sem prejuizo dos servi-
dores da iniciativa privada.

Da mesma forma, cabe ao Estado assegurar
condicbes satisfaténas & nutricdo, desenvolvendo
as diretrizes e estratégias que assegurem a dispo-
nibilidade interna de alimentos, o incentivo a pro-
dugdo, a regulamentagéo de armazenagem e for-
magao de estoques de produios basicos essen-
ciais. Vincula-se ao aqui proposto a redefini¢do
dos critérios de fixagdo do saldrio minimo & Juz
dos hébitos alimentares e necessidades funda-
mentais.

1. O atendimento a mulher pelo sistema de
salde tem-se limitado, quase que exclusivamente,
ao periodo gravidico-puerperal e, mesmo assim,
de forma deficiente Ao lado de exemplos sobeja-
mente conhecidos, como a assisténcia preventiva
e de diagnéstico precoce de doengas ginecolé-
gicas, outros aspectos, como prevengao, detec-
¢&o e terapéutica de doengas de transmisséo se-
xual, repercussbes biopsicossociais da gravidez
néo desejada, abortamento e acesso a métodos
e técnicas de controle de fertilidade, tém sido rele-
gados a plano secunddrio. Esse quadro assume
importéncia ainda maior ao se considerar a cres-
cente presenga da mulher na forga de trabatho,
além de seu papel fundamental no nicleo familiar.

2. Oplanejamento familiar ¢ questdo de suma
importéncia para o futuro dos brasileiros; con-
ceitos dos mais variados e antagdnicos vicejam
nas diferentes tendéncias que se expressam atual-
mente no Pais.

E fundamental que a Constituicao garanta o
direito de opgéo do individuo para determinar o
nimero de filhos e o espagcamento entre eles.
Este direito devera ter como contrapartida o forne-
cimento pelo Estado néo s6 de informagdes, co-
mo dos préprios meios e técnicas anticoncep-
cionais cientificamente aprovados

Néo é desconhecida a precéria situagdo sani-
taria do Pais em face da clandestinidade resultante
da penalizagdo da operagéo abortiva. Sdo dramé-
ticas e desesperadoras as especificidades da
questdo, e em nada ajuda positivamente a legisla-
¢&o repressiva que se iImpde no momento.

E sem duvida dificil para uma sociedade com
fortes lagos religiosos desobedecer as linhas do
pensamento escoléstico, e choca muito a esta
que de repente surjam dissonantes e com bases
solidas para contrapor seus argumentos; entre-
tanto, a despeito destas mais diversas pressbes
que nos calam o grito de liberdade, é preciso
aceitar o desafio e seguir rumo né&o a uma doutri-
nagao, mas a uma conveniente educagao para
uma livre opgéo, pois ignoréncia unicamente é
util para manipulacées.

Sala das Sessoes, 6 de maio de 1987. — Consti-
tuinte Jamil Haddad.

SUGESTAO N° 7.726
Onde convier:

“Art O Brasil é uma repiiblica federa-
tiva constituida sob o regime representativo,
pela unido dos Estados, Municipios, do Dis-
trito Federal e dos Territérios.”

Justificacao

Trata-se de sugestao aprovada no recente Il
Encontro Interestadual de Vereadores. Estd em
absoluta consonéncia com o sentimento genera-
lizado de fortalecer a organizagdo municipal, pos-
sibilitando-lhe, inclusive, a auto-organizagéo.

Sala das Sessdes, 6 de maio de 1987, — Consti-
tuinte Jamil Haddad.

SUGESTAO N° 7.727

Onde convier,

“Art A organizagédo politico-admi-
nistrativa municipal, inclusive a divisdo em
distritos, seré& variavel segundo as pecuha-
ridades locais, € os Municipios serdo criados
através de lei.”

Justificacao
Asugestao, adotada no recente Il Encontro Inte-
restadual de Vereadores, afeicoa-se com o fortale-
cimento dos Municipios, facilitando-lhes a auto-
organizagéo.
Sala das Sessdes, 6 de maio de 1987, — Consti-
tuinte Jamil Haddad.

SUGESTAO N° 7.728

Onde convier:

“Art
segurada:
f—.

A autonomia municipal serd as-

[l — pela elaboragéo da lei de organizagéao
politico-administrativa do préprio munici-
pio.”

Justificacao

Trata-se de algar ao texio constitucional o pre-
ceito que assegura aos municipios o direito de
auto-organizacéo. Emana a sugestéo do [l Encon-
tro Interestadual de Vereadores.

Sala das Sessdes, 6 de maio de 1987. —Consti-
tuinte Jamil Haddad.

SUGESTAO N° 7.729

Onde convier.

“Art. A educagao dos silvicolas sera
também ministrada em sua lingua nativa res-
peitados seus valores culturais.”

Justificacdo

E necesséno respeitar os indios na sua indivi-
dualidade. Af, encontram-se a lingua nativa e os
valores culturais.

Sala das Sessées, 6 de maio de 1987. — Consti-
tuinte Jamil Haddad.

SUGESTAO N° 7.730

Onde convier:

“Art E vedada a manutengéo de rela-
gOes diplométicas com paises que violem
os direitos fundamentais da pessoa humana
consagrados nesta Constituigdo.”

Justificacao

O Brasil ha de afirmar sempre as suas mais
nobres tradigoes no campo das relagoes interna-
cionais. A diplomacia ndo pode abstrair da respos-
ta aos direitos fundamentais do homem.

Sala das Sessoes, 6 de maio de 1987. — Consti-
tuinte Jamil Haddad.

SUGESTAO N° 7.731

Onde convier:

“Art O trabalhador menor filho de
contribuinte estd dispensado de descontar
para a Previdéncia.”

Justificacao

A deficiéncia dos servigos de previdéncia e sad-
de publica no Pais é de uma evidéncia que torna
sua demonstragao um truismo. Procura-se cor-
rigir outra njustiga que é a duplicidade de descon-
tos pela familia pobre; desconta o pai trabathador,
e desconta seu filho trabalhador, que, como seu
dependente, j4 tinha direito aos servigos da Previ-
déncia.

Sala das Sessoées, 6 de maio de 1987. — Consti-
tuinte Jamil Haddad.

SUGESTAO N° 7.732
Onde convier:

“Art E proibida a participagéo do Bra-
sil em forgas internacionais de intervencéo,
qualquer que seja a justificativa e o patrocinio
internacional.”

Justificacio

A Constituigéio deve deixar claro que o Brasil
néo participara de forgas intervencionistas de ca-
réter internacional. Trata-se de principio que me-
rece figurar no texto da Lei Maior.

Sala das Sessdes, 6 de maio de 1987 — Consti-
tuinte Jamil Haddad.

SUGESTAO N° 7.733
Onde convier:

“Art. E obngatbria, na forma que a lei
estabelecer, a prestagdo gratuita de servicos
que visem ao desenvolvimento econdmico
e social das populagdes carentes por todos
aqueles portadores de titulo universitério
E;m'tic'io por estabelecimento de ensino pd-

ico.”

Justificacao
A Inovagao encerra principio de justica social.
O objetivo é a assisténcia as populagées carentes.
Assim, a lei disciplinaré a prestagdo desse servico
de natureza gratuita, por parte dos que obtiveram
titulo universiténo nos estabelecimentos puiblicos.

Sala das Sessées, 6 de maio de 1987. — Consti-
tuinte Jamil Haddad.

SUGESTAO N- 7.734
Onde convier:

“Art. A penséo por falecimento € direi-
to de ambos os conjuges ou companheiros.”
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Justificacao

Tanto a mulher quanto 0 homem deve ter direi-
to a receber penséo. O mesmo se d4 em relagéo
20 companheiro e & companheira, O fato é evi-
dente & vista de todos.

Sala das Sessdes, 6 de maio de 1987. — Consti-
tuinte Jamil Haddad.

SUGESTAO N° 7.735

Onde convier:

“Art. Todos os brasileiros sdo obriga-
dos, ao completar 17 anos, a prestar servigo
& Pétria, podendo ser de natureza civil ou
militar, na forma da lei.”

Justificacéo

O cidadéo deve prestar servigo & Pétria, mas
tal servigo podera ser militar ou civil. O importante
¢ a prestagéo do servigo a Patria.

Sala das Sessdes, 6 de maio de 1987. — Consti-
tuinte Jamil Haddad.

SUGESTAO N° 7.736

Onde convier

“Art. E assegurada a igualdade de di-
reitos e oportunidades entre homens e mu-
lheres em todas as relagdes humanas e en-
volvendo os processos eletivo, administrativo
e decisério da sociedade.”

Justificagao
A sugestéo € no sentido de inserir a igualdade
entre homens e mulheres, esclarecendo a ampli-
tude da mesma.

Sala das Sessbes, 6 de maio de 1987. — Consti-
tuinte Jamil Haddad.

SUGESTAO N° 7.737

Onde convier:

“Art. Os servidores da (Uni#o, dos Esta-
dos, dos Municipios, do Distrito Federal e
dos territérios, inclusive os das autarquias,
empresas plblicas e sociedades de econo-
mia mista, perceberéo vencimento ou salario
idéntico sempre que ocuparem cargo ou fun-
¢&o da mesma natureza.”

Justificacao

A isonomia salarial é principio de inteira justica.
Isto sempre foi proclamado. Mas precisa ficar es-
crito, com toda clareza, na Lei Maior.

Sala das Sessdes, 6 de maio de 1987. — Consti-
tuinte Jamil Haddad.

SUGESTAO N° 7.738
Onde convier:

“Art. Aliberdade de culto compreende
o direito de reunido, manifestac&o com fins
religiosos.”

Justificacéo

E necessério definir em que consiste a liber-
dade de culto, para que realmente ela seja respei-
tada.

Sala das Sessbes, 6 de maio de 1987. — Consti-
tuinte Jamil Haddad.

SUGESTAO N° 7.739

Onde convier:

“Art. E permitido ao servidor publico
associar-se em sindicato.”

Justificacao

A sugestdo encerra principio de justica. Nao
é possivel que persista a atual discriminagao con-
tra os servidores publicos.

Sala das Sessoes, 6 de maio de 1987.— Consti-
tuinte Jamil Haddad.

SUGESTAO N° 7.740
Onde convier:

“Art. Os litigios decorrentes da relagao
de trabalho dos servidores com a (Uniao, dos
Estados, dos Municipios, do Distrito Federal
e dos territérios, bem como das respectivas
autarquias, serdo processados perante a Jus-
tica do Trabalho.”

Justificagao

Os litigios decorrentes de relagdo de trabalho,
envolvendo servidores, devem ter o mesmo trata-
mento que as demais questdes trabalhistas. O
foro competente é a Justiga do Trabalho. Adotada
a sugestdo, propicia-se a unificagéo do entendi-
mento jurisprudencial.

Sala das Sessodes, 6 de maio de 1987. — Consti-
tuinte Jamil Haddad.

SUGESTAO N 7.741

Onde convier:

_“Art.  Alei punir4, como crime inafian-
gavel, qualquer discriminagéo, de ordem éti-
ca, religiosa ou politica.”

Justificagao
I\‘Ié_o basta colocar na Constituinte o preceito
proibitivo das discriminagdes. Imprescindivel de-
terminar que a lei disponha sobre a punicéo da
inobservancia, considerando esta infragéo inafian-
cavel.

Sala da Sessdes, 6 de maio de 1987. — Consti-
tuinte Jamil Haddad.

SUGESTAO N 7.742

Onde convier:

“Art. A produgéo nacional de material
bélico serd destinada ao uso exclusivo das
Forgas Armadas brasileiras em sua fungéo
de defesa da Pétria.”

Justificagao

A sugesto encerra principio que se harmoniza
com a nossa formagao. O material bélico que
produzirmos s6 podera destinar-se & nossa de-

fesa.
Sala das Sessoes, 6 de maio de 1987 — Consti-

tuinte Jamil Hadad.
SUGESTAO N° 7.743

Inclua-se onde couber, no anteprojeto de texto
constitucional, o seguinte dispositivo:

“Art.  Constituir-se-4, para custeio das
agbes de satde governamentais, o Fundo

Nacional de Satde, de gestdo descentrali-
zada, mediante a dotaggo minima de 12%
(doze por cento) dos orgamentos da Unido,
dos Estados e dos municipios, sem excluséo
de outras fontes adicionais que a lei estabe-
lecer.”

Justificacao

As complexas agbes de satde que constituem
o sistema de sadde prevalente no Brasil carecem
nao s6 de uma racionalizagao que o torne eficaz,
mas, também, de um fundo de custeio que lhe
garanta sua aplicagdo a todos os niveis popula-
cionais.

E, pois, indispensével que a nova Carta reserve
um percentual fixo ndo sé do orgamento federal,
mas, também, dos orgamentos estaduais e muni-
cipais, capaz de prover aos gastos plblicos relati-
vos & assisténcia & salde de toda a populagéo.

Sala das Sessoes, 6 de maio de 1987. — Consti-
tuinte Geraldo Alckmin Filho.

SUGESTAO N 7.744

Incluam-se no anteprojeto de texto constitu-
cional, na parte relativa aos Partidos Politicos, os
seguintes dispositivos:

“Art. O sufrdgio € universal, e o voto
é direto e secreto, salvo nos casos previstos
nesta Constituigao.

§ 1° Os partidos politicos terdo repre-
sentagéo na Camara dos Deputados, assem-
bléias legislativas e cdmaras municipais, elei-
ta pelo sistema distrital misto, majoritario e
proporcional.

§ 2° No preenchimento das cadeiras nas
casas legislativas de que trata o paragrafo
anterior, ser4 obedecido o seguinte critério:

I— dois tergos das vagas pelo sistema ma-
Joritario, um tergo pelo sistema proporcional;

Il-—lei complementar determinara a divi-
so distrital dos Estados, territérios € muni-
cipios e regularé o disposto neste artigo.”

Justificagao

O sistema distrital é o adotado em quase todo
o mundo, e em sua defesa alinham-se vérios argu-
mentos, e talvez sua maior vantagem seja desesti-
mular o radicalismo na agéo parlamentar, pois
dificiimente os radicais conseguem empolgar a
maioria do eleitorado.

A luta pela adogéo do sistena distrital misto,
no Brasil, tem sido longa e ardua. Em vista disso
estamos propondo que, na futura Constituigéo,
tal sistema seja definitivamente incorporado 2 le-
gislagdo eleitoral, a fim de que o Pais passe a
contar com partidos politicos fortes e sélidos e
desfrutar das iniimeras vantagens que o novo sis-
tema oferece.

O objetivo maior estd em aperfeigoar as institui-
¢Oes democréticas brasileiras e adotar o melhor
sistema eleitoral para uma grande nagao, que ne-
cessita, sobretudo, de estabilidade. Dessa forma
teremos o fortalecimento politico devidamente
respeitado, as eleigdes seréo mais livres, limpas
e menos dispendiosas, e os candidatos mais liga-
dos aos eleitores e & sua regido.

Sala das Sessées, 6 de maio de 1987. — Consti-
tuinte Geraldo Alckmin.
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SUGESTAO N° 7.745

Inclua-se, onde couber, no anteprojeto de texto
constitucional, o seguinte dispositivo:

“E vedado & Unido, aos Estados, ao Distrito
Federal e aos municipios instituir tributos so-
bre o ato cooperativo, assim considerado
aquele praticado entre o associado e a coo-
perativa, ou entre cooperativas associadas,
na realizac&o de operagdes que constituiram
o objeto da sociedade.”

Justificacao

Os atos cooperativos, pela sua natureza, ndo
desencadeiam a ocorréncia do denominado fato
juridico tributério, tendo em vista que as socie-
dades cooperativas s&o instrumentais, viabilizan-
do a comercializagdo global das atividades de
seus socios.

Constituindo-se apenas no veiculo de comer-
cializagéo dos sécios, ndo auferem as coopera-
tivas qualquer resultado pela sua atividade direta,
urna vez que eventuais sobras ou perdas revertem
aos préprios sécios, na proporgédo dos negécios
com eles realizados.

Tratando-se de uma sociedade de natureza tipi-
ca, as cooperativas exigem regime de tratamento
tributério préprio, para que a omissado que hoje
existe ndo as tornem vulneréaveis as investidas do
Fisco. As equivocas interpretagdes por parte de
brgaos publicos, gerando distor¢bes e equipara-
¢Oes errbneas das cooperativas com outros tipos
societérios, se tornam descabidas, pois, a se exigir
o pagamento dos tributos das cooperativas, esta-
ria caracterizada a bitributagéo, pela exigéncia de
pagamento de dois tributos, em fungéo de apenas
um fato juridico tributério.

A nossa proposta visa inscrever a néo-incidén-
cia tributéria dos atos cooperativos a nivel de imu-
nidade constitucional, estabelecendo-se seguran-
¢a para as cooperativas, bem como afastando
os equivocos que se registram em inimeras e
longas demandas, cujo desfecho tem onerado
o Poder Publico.

Sala das Sessoes, 6 de maio de 1987. — Consti-
tuinte Geraldo Alckmin Filho.

SUGESTAO N° 7.746

Inclua-se no anteprojeto de texto constitucional,
na parte relativa & Ordem Econémica e Social,
o seguinte dispositivo:

“Os beneficios e servigos devidos aos tra-
balhadores urbanos e rurais serdo uniformes,
vedada qualquer discriminagdo”.

Justificagao

O texto constitucional vigente ja ndo admite,
& claro, que haja distingdo em prejufzo do traba-
lhador rural, no que tange a protegéo previden-
ciéria a ele devida.

Mas a realidade é, entretanto, outra.

Aos trabathadores urbanos, ainda que integran-
tes da mesma familia, sdo prestados todos os
beneficios previdencidrios, inclusive aposentado-
ria. J& entretahto, no meio rural, onde, aliés, é
mais comum o exercicio da atividade profissional
por toda a familia, a aposentadoria s6 é oferecida
ao chefe ou arrimo da unidade familiar, em prejui-
20, assim, dos demais traballhadores que com-
pbem, com sua atividade, a economia familiar,
isto &, da esposa e dos filhos.

Aos trabalhadores rurais a legislagéo nega a
aposentadoria por tempo de servigo que &, como
se sabe, desde 1923, concedida acs trabalhadores
urbanos.

E, portanto, indispensével que o texto constitu-
cional, de modo claro e inequivoco, determine
que os beneficios devidos aos trabalhadores urba-
nos e rurais sejam uniformes, vedada qualquer
discriminacéo.

Sala das Sessdes, 6 de maio de 1987. — Consti-
tuinte Geraldo Alckmin Filho.

SUGESTAO N° 7.747

Inclua-se, nas Disposi¢des Transitérias do ante-
projeto do texto constitucional, o seguinte dispo-
sitivo:

“Ficam declaradas a nulidade e a extingéo
dos efeitos juridicos dos dispositivos legais
e das decisdes judiciais que atribuam aos
servidores publicos da administragdo direta
e indireta remuneragéo superior a oitenta ve-
zes o valor do salério minimo”.

Justificacao

A despeito da unénime reprovagéo da socie-
dade e das argli¢oes de inconstitucionalidade,
normas legais foram criadas para garantir régia
remuneragao a certa classe de servidores publi-
cos, cognominados marajas.

A desproporcionalidade entre os valores perce-
bidos pelos servidores publicos reclama a pre-
sente medida, que tem por finalidade reduzir a
diferenca existente entre o menor e o maior saléric
pagos pelo Estado.

Sala das Sessées, 6 de maio de 1987. — Consti-
tuinte Geraldo Alckmin Fitho.

SUGESTAO N° 7.748

Inclua-se no anteprojeto de texto constitucional,
na parte relativa & Ordem Social, o seguinte dispo-
sitvo:

“Lei complementar definira os critérios para
fixacdo do efetivo de servidores publicos civis da
{Uniao, dos Estados e dos municipios.”

Justificacdao

E impossivel continuar convivendo o povo com
os desmandos dos detentores do poder que, no
auge da exacerbagdo de sua capacidade execu-
tiva, locupletam os érgéos publicos com funcio-
nérios contratados a revelia de qualquer critério
que traduza evidéncia de necessidade de qualifi-
cagao em fungéo de atividades a serem desempe-
nhadas no &mbito das competéncias de cada ér-
gdo do setor publico. A consequéncia maior do
empreguismo avassalante é o endividamento crb-
nico dos Estados e municipios, onde o mais das
vezes o total de sua arrecadagdo é insuficiente
para cobrir a folha de pagamento mensal. Isto
¢, o povo contribui para manter funciondrios ocio-
sos no setor publico e as outras atividades de
responsabilidade do Estado véo ficando relegadas
por falta de recursos. Por isso mesmo é preciso
disciplinar essa fungdo, fixando-se em lei os crité-
rios para identificagdo do efetivo de funcionérios
para o setor publico direto e indireto em cada
esfera politica da Federagéo.

Salagas Sessoes, 6 de maio de 1987. — Consti-
tuinte Geraldo Alckmin Filho.

SUGESTAO N° 7.749

Incluam-se, onde couber, no anteprojeto de tex~
to constitucional, os seguintes dispositivos:

“Art. Incluem-se entre os bens da
Uniao:

[—a porgéo de terras devolutas indispen-
savel & defesa das fronteiras, as fortificagSes
e construgdes militares e as vias de comu-
nicagao;

Il —os lagos e quaisquer correntes de
agua em terreno de seu dominio, ou que
banhem mais de um Estado, sirvam de limite
com outros paises ou se estendam a territério
estrangerro; as ilhas fluvias e lacustres nas
zonas limitrofes com outros paises; as ithas
oceénicas e maritimas, excluidas as de Sao
Lufs, Vitdria, Florianépolis e outras j§ ocupa-
das pelos Estados ou que se constituem em
muncipios, e as praias maritimas;

Il — os recursos minerais de subsolo;

[V —a plataforma continental;

V—o mar territorial e patrimonial;

Vl— o espago aéreo;

VIl — as terras ocupadas pelos indios;

VIl — as cavidades naturais subterraneas;

[X—Os bens que atualmente lhe perten-
cem ou que vierem a ser atribuidos 4 Unido
por tratados internacionais.

Parégrafo tnico. E considerada indis-
pensével & defesa das fronteiras a faixa inter-
na de cem quilémetros de largura, paralela
alinha divisdria terestre do territério nacional,
que sera designada como faixa de fronteira.”

Justificacao

A presente proposta foi elaborada com base
no art. 71 do anteprojeto de texto constitucional
elaborado pela Comissdo Proviséria de Estudos
Constitucionais, com o acréscimo da expressao
“ou que se constituem em Municipios”, no item
I daquele dispositivo.

Pretendemos, com isso, excluir, do patriménio
da Unigo, também as ilhas sedes de Municipios,
a exemplo daquelas j& ocupadas pelos Estados.

Atribuir a titularidade daquelas ilhas & Unido
implicaria a dicotomia do direito de propriedade
sobre o territério ocupado pelos Municipios, com
dificuldades, inclusive, para a sua prépria implan-
tagdo, por exemplo, diante das exigéncias de afo-
ramento

Ao ensejo da elaboragdo da nova Carta consti-
tucional, urge assegurar aos Municipios aqui refe-
ridos, ndo somente a posse, mas sim, a proprie-
dade de sua base territorial.

Sala das Sessdes, 6 de maio de 1987. — Consti-
tuinte Geraldo Alckmin Filho.

SUGESTAO N° 7.750

Inclua‘se onde couber, no anteprojeto de texto
consttucional, o seguinte dispositivo:

“E reconhecida a fungio social da ativi-
dade cooperativa, como iniciativa empresa-
rial sem fins lucrativos. A lei dispora sobre
o regime juridico e estimularé a constituicdo
de sociedades cooperativas, assegurando-
lhes liberdade de constituigdo, atuagdo em
todos os ramos da atividade econémica, livre
adminsstragdo e autocontrole”.
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Justificacao

O cooperativismo vem desempenhando histo-
ricamente um papel de relevante importancia na
organizagio econémica e social de todos os pai-
ses. Essa relevancia é ainda maior nos paises
em fase de desenvolvimento, pela possibilidade
de se eliminar a disperséo de custos em atividades
que podem ser exercidas sem a intervengdo mer-
cantil.

Realmente a empresa cooperativa possibilita a
associagéo de pequenas economias, fazendo que
a atividade destas cheguem diretamente ao con-
sumidor ou usuério, evitando encargos de comer-
cializagdo, que em alguns casos pode se tornar
até inidéneo.

Em todos os congressos internacionais o coo-
perativismo foi definido como o sistema econd-
mico que mais se adapta as nagdes em fase de
desenvolvimento, mormente por suas potencia-
lidades em iniciativas de reconhecido caréter so-
cial

Em nossa legislagdo ordinéria, as sociedades
cooperativas ja foram contempladas e reconhe-
cidas como modelo econdmico de estrutura juri-
dica peculiar, mas a auséncia de disposigao cons-
titucional superior que as reconhega faz com que
se registrem distorgdes com relagéo & sua concei-
tuagdo, bem como se restrinja a sua atividade,
estabelecendo-se néo raros equivocos com ou-
tros tipos societérios, tipicos da atividade capi-
talista.

Na verdade o cooperativismo ocupa o espago
econdmico em que o Estado néo pode e nao
deve intervir, e em que a iniciativa capitalista se
torna imprépria.

Tem assim o cooperativismo uma estrutura
prépria dentro da organizag@o econdmica das na-
¢Oes, circunstancia que se manifesta tanto nos
sistemas capitalistas como nos sistemas socia-
listas.

Tanto isso é verdade, que na prépria Unido
Soviética foram introduzidas modificagdes no seu
sistema econbmico abrangendo-se o socialismo
radical, para o reconhecimento da importéncia
do cooperativismo, nas atividades em que mais
se faz presente e necesséria a iniciativa da pessoa
humana

A nossa sugestdo veicula matéria constitucio-
nal, tendo amplos precedentes no direito estran-
geiro, devendo ser ressaltado como paradigma
os arts. 61 e 84 da Constituicdo da Repiblica
portuguesa e o art. 45 da Constitui¢éo italiana.

Asituacéo da economia no Brasil impde a vota-
¢80 de norma que torne inequivoco o estimulo
e 0 apoio que o cooperativismo deve merecer,
até como meio de acelerar o nosso desenvol-
vimento. Dessa forma, a sugestdo que ora apre-
sentamos, calcada também no valor e na virtuali-
dade demonstrados pelo cooperativismo pétrio,
consistird em amplo avango da nossa Carta.

Sala das Sessées, 6 de maio de 1987. — Consti-
tuinte Geraldo Alckmin Filho.

SUGESTAO N- 7.751

Inclua-se no anteprojeto de texto constitucional,
na parte relativa ao Sistema Tributério, o seguinte
dispositivo:

“Compete & {Inido instituir imposto sobre
renda e proventos de qualquer natureza, in-

clusive sobre indenizagéo, partes varidveis de
subsidios em decorréncia do exercicio de
mandatos eletivos, adicionais por tempo de
servigo e verbas de representagéo.”

Justificacdo

Através dos tempos foram sendo editadas leis,
baixados decretos-leis e firmados entendimentos
no sentido de isentar do Imposto de Renda, pago,
sobretudo, pelos assalariados do Brasil, os milita-
res, os parlamentares e os magistrados.

Eo caso das importéncias recebidas pelos mili-
tares a titulo de indenizagéo (Lei n° 5.787/72 art.
33), da parte varidvel dos subsidios percebidos
pelos parlamentares (Lei n° 5.279/67, art 2°) e
dos adicionais por tempo de servigo e verbas de
representagéo pagos aos magistrados, que supe-
ram, em muito, a parcela tributdvel de seus rendi-
mentos.

Para por fim, definitivamente, a tal abuso que
néo deve nem pode prosperar, é que submetemos
a presente proposig8o & consideragéo da Assem-
bléia Nacional Constituinte.

Sala das Sessbes, 6 de maio de 1987. — Consti-
tuinte Geraldo Alckmin Filho.

SUGESTAO N° 7.752

Inclua-se no anteprojeto de texto constitucional,
na parte relativa a sadde, o seguinte dispositivo:

"Os servigos de assisténcia social e saide
publica, a cargo do Estado, serdo executados
preferéncialmente por instituicées filantropi-
cas, para tanto obrigatoriamente subvencio-
nadas pelo Poder Publico.”

Justificacao

O papel desempenhado pelas Santas Casas de
Misericérdia, todos o sabem, remota aos primor-
dios do Brasil-Colénia e através dos tempos ga-
nhou significado cada vez maior, ao lado da atua-
céo de numerosas outras entidades filantrépicas
que foram surgindo por iniciativa particular ou
de confissoes religiosas.

Hoje, todavia, tais instituigbes enfrentam para
cumprimento de sua relevante misséo social as
mais duras e adversas condi¢des.

Cabe, portanto, no momento em que elabora-
mos a Carta Magna, que regeré os destinos do
Brasil, de forma democrética e soberana, incluir
no seu texto que a realizagdo de assisténcia e
satide piblica a cargo do Estado, incumbiré, pre-
ferialmente as Instituicdes Filantrpicas para tanto
obrigatoriamente subvencionadas pelo Poder Pa-
blico.

Sala das Sessoes, 6 de maio de 1987. — Consti-
tuinte Geraldo Alckmin Filho.

SUGESTAO N° 7.753

Inclua-se no anteprojeto de texto constitucional
o seguinte dispositivo:

“Aos servidores publicos da administragéo
direta e indireta ndo poderé ser atribuida, a
qualquer titulo, remuneragéo superior a oi-
tenta vezes o valor do salario minimo nem
inferior a este”.

Justificagdao

Estarreceu o Pais a revelagdo, em numerosos
Estados e Municipios da existéncia de servidores
publicos regimente renumerados e cognomina-
dos, em boa hora, de Marajés.

Mas n&o & s6, em varios setores da adminis-
tragéo dos Estados e Municipios, brasileiros ha
servidores sujeitos a regime estatutério proprio
percebendo vencimentos inferiores ao préprio sa-
tario minimo regional, eis que néo estao regidos
pela consolidagdo das Leis do Trabalho.

Desse modo, a presente proposigédo estabelece
o vencimento minimo e o méaximo que deverao
prevalecer no servigo pablico, eliminado, assim,
os exageros dos que séo altamente remunerados
e dando adequada protegdo aos que recebem
sub-salério, imcompativel com a nossa realidade
social.

Sala das Sessdes, 6 de maio de 1987. — Consti-
tuinte Geraldo Alckmin Filho.

SUGESTAO N° 7.754

Inclua-se, onde couber, no anteprojeto de texto
constitucional o seguinte dispositivo:

“Lei complementar estabelecera as condi-
¢Oes para preservar a normalidade e a legiti-
midade das eleigbes, contra o abuso do po-
der econdmico nas campanhas eleitorais.”

Justificacédo

Devem ser garantidas aos cidaddos as condi-
¢bes necessérias a livre formacéo de suas convic-
¢Oes politicas, bem como o acesso de todas as
camadas sociais & disputa eleitoral.

O poder econémico pode obstar a participagédo
de representantes de todas as classes, assim co-
mo tornar-se fator de aliciamento que prejudica
a propria legitimidade do sistema democrético
representativo.

O direito de votar e de ser votado néo deve
sofrer restricbes, para tanto, urge coibir o abuso
do poder econdmico, de forma a possibilitar a
mais ampla participag@o no processo eleitoral

Sala das Sessoes, 6 de maio de 1987. — Consti-
tuinte Geraldo Alckmin Filho.

SUGESTAO N° 7.755

Inclua-se, onde couber, no anteprojeto de texto
constitucional, o seguinte dispositivo:

“A Justica do Trabalho disporé de Juntas
para processar e julgar os conflitos entre os
segurados e a Previdéncia Social.”

Justificacéo

E notéria a morosidade no andamento de pro-
cessos judiciais, devido & elevada concentragéo,
perante o mesmo Juizo, de causas que versam
sobre direitos e interesses os mais diversos e de
toda ordem.

Exemplo maior é a prépria Justica federal, com
apenas uma Secdo Judicidria em cada Estado,
cuja competéncia, no entanto, se estende a todas
as causas néo processadas com exclusividade pe-
las justicas eleitoral e militar, inclusive aquelas
de interesse dos aposentados e da Previdéncia
Social.

Nao se pode desconhecer, e muito menosigno-
rar, que os aposentados constituem, atualmente,
classe bastante numerosa, e que as causas que
versam sobre Previdéncia Social implicam a ana-
lise de questoes, por vezes, muito especificas.

Sendo assim, a criagéo de Juizos especializados
no assunto poderia contribuir para a agilizagdo
dos procedimentos, cooperando com a propria
administragéo da justica.
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Escolhemos a Justiga do Trabalho, por ser o
érgéo do Poder Judicidrio de mais facil acesso
aos cidadaos, que conta com Tribunais Regionais,
e porque a criagao que ora se propoe encontra-se
prevista, inclusive, na atual Constituigéo (§3°, art
141).

Sala das Sessdes, 6 de maio de 1987. — Consti-
tuinte Geraldo Alckmin Filho.

SUGESTAO N° 7.756

Incluam-se no anteprojeto de texto constitu-
cional, na parte relativa ao Orgamento, os dispo-
sitivos que se seguem:

“Art. As operagdes de crédito para an-
tecipacéo da receita autorizada no orgamen-
to anual ndo excederéo a quarta parte da
receita total estimada para o exercicio finan-
ceiro, e até trinta dias depois do encerra-
mento deste, serdo obrigatoriamente liqui-
dadas.

§ 1° Excetuadas as operacdes da divida
publica, a Jei que autorizar operagéo de cré-
dito, a qual deva ser liquidada em exercicio
financeiro subsequente, fixara desde logo as
dotagdes que hajam de ser inclufdas no orga-
mento anual para os respectivos servigos de
juros, amortizag&o e resgate, durante o prazo
para a sua liquidagéo.

§ 2° No tltimo ano do mandato de pre-
feitos e governadores, o prazo previsto neste
artigo corresponderé ao Gltimo dia do més
de outubro do exercicio em curso.”

Justificagao

A presente proposta parte da pressuposi¢éo de
que o anteprojeto de texto constitucional mantera
as disposi¢oes contidas no art. 67 e seu paragrafo
tnico da Carta politica vigente. Assim, a sugestfo
que propomos constitui a exata reproducdo do
mencionado artigo, com renumeragéo do seu pa-
régrafo Unico para § 1° e com o acréscimo de
um § 2°, disciplinando o prazo de liquidagéo de
operagoes de crédito para antecipagéo de receita
autorizada em orgamento anual, no dltimo ano
do mandato de prefeitos e governadores.

A inovagéo sugerida tem respaldo no fato de
que geralmente se tem esquecido que as dividas
internas da Uniéo s&o apenas uma parte do pro-
blema, bem mais complexo, com os Estados e
municipios relegados aos bastidores. Na verdade,
o problema da divida publica estadual e municipal
€ muito sério, n@o s6 porque vérios Estados do
Norte e Nordeste vém declarando sua situagdo
de virtual insolvéncia, mas também porque os
préprios Estados do Sul e Centro-Sul, mais bem
aquinhoados, tém altos niveis de endividamento,
com as despesas de custeio fortemente elevadas.

Néo bastasse o problema crénico da divida pa-
blica estadual e municipal, 0 seu agravamento
tem-se mostrado intenso nos periodos eleitorais,
no final dos miandatos de prefeitos e governa-
dores.

Como tem sido amplamente divulgado pela im-
prensa, a nomeagéo irregular de parentes, amigos
e cabos eleitorais para cargos pablicos, a contra-
tacéo de obras de grande vulto, para impressionar
o eleitorado, a criagdo de cargos publicos com
salarios abusivos (marajas) e a contratagdo de
servidores que recebem salérios sem trabalhar
s&o apenas alguns exemplos do escandaloso des-
caso para com a coisa publica que ocorrem com

crescente freqiiéncia, em perfodos de fim de man-
dato.

Os desmandos dos prefeitos e governadores
que procedem irresponsavelmente no fim de seus
mandatos, além de tudo, s6 surtem seus piores
efeitos financeiros no exercicio subseqtiente, cuja
gestdo cabe ao seu sucessor.

Assim, o prazo de trinta dias, ap6s o encerra-
mento do exercicio financeiro, para a legislagao
obrigatéria das operagdes de crédito para anteci-
pagéo de receita é inadequado para os periodos
de fim de mandato Nesses casos, a liquidagéo
deve ocorrer obrigatoriamente antes do final do
exercicio financeiro em curso, em plena gestdo
do prefeito ou governador que assumiu o com-
promisso. Dessa forma, a prética dos criminosos
abusos na gestao dos recursos ptblicos tornar-
se-4 mais dificil.

Pelas razdes expostas, contamos com a impres-
cindivel acolhida dos eminentes Pares.

Sala das Sessoes, de de 1987. —
Constituinte Mendes Botelho.
SUGESTAO N¢ 7.757

Incluam-se no anteprojeto de texto constitu-
cional, na parte relativa aos Servidores Publicos,
os seguintes:

“Art A admissdo no servigo publico,
a qualquer titulo, ser4 precedida de aprova-
¢do em concurso publico de provas ou de
provas e titulos

§ 1° Prescinde de concurso a nomeagéo
para cargos em comisséo, definidos em lei
como de livre provimento e nomeagéo

§ 2° As nomeagdes de parentes até o
terceiro grau de qualquer cidadéo investido
em fungao publica respeitara sempre, no in-
teresse do servigo publico, a competéncia
e probidade

Art. Os cargos publicos serdo criados
em lei.

Justificacao

O instituto do concurso publico deve continuar
a ser a norma para admissao de pessoal no servi-
¢o publico, admitidas naturalmente as excegdes
cabiveis, quando se trata de cargos em comisséo,
cujo exercicio é temporério e atende a injungdes
politicas especificas.

O texto constitucional vigente, aliés, ja contem-
pla o concurso como a via de acesso & carreira
no servico publico. Deixa, no entanto, margem
ao uso de expedientes para burlar ao principio
geral. Donde, a nossa proposta de inserir a expres-
séo “a qualquer titulo”, ao tratar da matéria. Evi~
ta-se dessa forma, o recurso a quaisquer interpre-
tagoes liberais que resultem na inobservancia ge-
neralizada ao principio constitucional, conforme
se constata em todos os niveis da administragéao
publica.

2. A Nagdo nao mais tolera as investidas de
detentores do poder que assaltam o erério pabli-
co, contratando familias indiscriminadamente,
obedecendo apenas ao principio de que os salé-
rios sejam elevados e os beneficios adicionais re-
sultem em privilégios inacessiveis ao assalariado
comum.

Naturalmente que séo raros ou inexistentes os
cargos que preencham tais requisitos. A solugao
6bvia, portanto, é crid-los, ao arrepio da lei. Para
coibir esse descalabro, propomos a insergéo no

texto constitucional de norma que vede a criagdo
de cargos publicos por vias outras que ndo seja
a lei, devidamente submetida ao escrutinio popu-
lar através de seus representantes no Poder Legis-
lativo correspondente. .

E para que o sistema administrativo seja menos
desacreditado e os atos publicos realizados com
probidade e consoante o interesse publico, que
faco a presente sugesto.

Sala das Sessdes, — Constituinte Mendes Bo-
telho.

SUGESTAO N° 7.758

Incluam-se no anteprojeto de texto constitu-
cional, na parte relativa ao Poder Legislativo, os
seguintes dispositivos:

“Art. Fica assegurado ao povo o direito
de veto a qualquer matéria aprovada pelo
Poder Legislativo.

Paragrafo tnico. O veto devera ser apre-
sentado ao Legislativo, federal, estadual ou
municipal, até 30 dias apds a aprovagéo da
matéria em quest&o, subscrito por um mini-
mo de 5% dos eleitores, cujas assinaturas
deverdo estar acompanhadas dos nomes
completos e legiveis, enderegos e dados ex-
traidos dos respectivos titulos eleitorais, na
forma a ser estabelecida em lei complemen-
tar federal.”

. Justificagdo

A proposta visa a instituicdo do veto popular.
Atualmente s6 os chefes dos Poderes Executivos
da Unido, dos Estados e dos Municipios tém o
poder de veto. Serd uma forma de garantir & socie-
dade o direito e a oportunidade de participar efeti-
vamente das decisdes do Parlamento. Além disso,
evitara a proliferagéo de leis ao exclusvo gosto
dos ocupantes do poder, seja federal, estadual
ou municipal, os quais néo raro dispdem nas ca-
sas legislativas federais, estaduais e municipais
de uma maioria décil e pronta a transformar suas
vontades em normas a serem obedecidas por
todo o povo. A prépria sociedade teré ao seu
alcance mecanismo adequado para impedir a vi-
géncia de leis casuisticas ou contrérias aos seus
superiores interesses.

Entendemos ser a Constituinte © momento
oportuno para estabelecermos no Pais uma de-
mocracia de verdade, expressa no relacionamen-
to prético entre o povo e as instituicdes. Sendo
a lei produto dos fatos sociais, o ordenamento
juridico néo pode estar divorciado da sociedade.
Como ensina Acquaviva: a democracia em sen-
tido substancial “¢ um ambiente, um modo de
viver que se harmoniza com o ordenamento. Este
néao é divorciado da comunidade, mas com ela
se identifica plenamente. Hé participagéo efetiva
da comunidade junto &s decisGes politicas, tradu-
zida no principio de que todo poder emana do
povo e em seu nome € exercido”,

Sala das Sessdes, — Constituinte Mendes Bo-
telho.

SUGESTAO N° 7.759

Inclua-se no Capitulo das Disposigdes Gerais
e Transitorias;

Art. “Todos os direitos e vantagens de-
correntes desta Constituicdo séo aplicaveis
aos ja aposentados na data da sua promul-
gagéo.”
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Justificacao

A presente sugestdo de norma constitucional
visa resguardar e proteger os interesses daqueles
que ja se encontram aposentados na data da pro-
mulgagao da Constituigdo, evitando que sofram
tratamento desigual com os que exercem iguais
fungdes na atividade.

Seria sumamente injusto se a implantaggo da
nova ordem constitucional néo fosse também
aplicavel aos j& aposentados, marginalizando sig-
nificativa parcela da populagéo, a qual, natural-
mente mais idosa, merece especial atengéo do
legislador.

A falta de disposicéo expressa sobre a matéria
poderia conduzir & interpretagéo de que, 20s apo-
sentados, seriam aplicaveis as leis vigentes & data
da aposentadoria, ndo lhes sendo devidos os
eventuais direitos e vantagens decorrentes da pro-
mulgagéo da nova Constituigio.

Cabe aos constituintes, através da insergéo de
norma clara e expressa, evitar este tratamento
desigual e injusto, resguardando e protegendo
os legitimos interesses dos aposentados.

Sala das Sessoes, 6 de maio de 1987. — Consti-
tuinte Michel Temer.

SUGESTAO N° 7.760

Incluam-se, onde couber, os seguintes artigos
constitucionais:

“Art. Aos cidaddos de nacionalidade
portuguesa é facultado concorrer a mandato
eletivo para a Camara dos Deputados, se ad-
mitida a reciprocidade em favor dos brasi-
leiros.

Paragrafo Gnico. Ao eleito nos termos
deste artigo é vedado ocupar cargo na Mesa
da Camara dos Deputados.”

Justificacao

A presente sugestdo de norma constitucional
visa a promover maior aproximagéo da Nagdo
brasileira com a nagéo portuguesa, em face das
nossas identidades histérica, cultural e de lingua,
assim como de nossos lagos sangiineos e de
amizade

E do nosso conhecimento que o ariigo 153
do Estatuto Maior Portugués veda aos brasileiros
0 acesse aos “orgaos da soberania” (Presidéncia
da Republica, Assembléia da Reptblica, Governo
e Tribunais). Pretendernos, porém, que, com a
incluséo, da norma constitucional que ora ofere-
cemos a Assembléia Nacional Constituinte, seja
oferecida a reciprocidade aos brasileiros, median-
te a alteragdo do texto da Constituicéo de Portugal.
Aproximam-se, ambas as cidadanias, com o texto
ora proposto.

Sala das Sessbes, 6 de maio de 1987. — Consti-
tuinte Michel Temer.

SUGESTAO N° 7.761

Incluam-se onde couber:

“Art
segurada:

|—pela escolha do prefeito, vice-prefeito,
vereadores locais através do voto direto, se-
creto, igual e hvre de todos os municipes,
sob fiscalizagéo direta da Justica Eleitoral,
objetivando principalmente evitar o surgi-
mento e influéncia de oligarquias locaijs;

A autonomia municipal ser4 as-

Il — pela administragéo prépria no que res-
peita ao seu peculiar interesse, especialmen-
te quanto:

a) a decretagdo e arrecadagéo dos tribu-
tos de sua competéncia e a aplicagéo de
suas rendas, sem prejuizo da obrigatoriedade
de prestar contas, publicar balancetes nos
prazos fixados em lef; e

b) aorganizag@o dos servigos ptiblicos lo-
cais;

At Lei complementar a ser aprovada
dentro de 90 (noventa) dias da promulgagéo
da Constituicé@o disporé sobre:

|— divisdo dos municipios brasileiros em
grupamentos de até cinco, tendo em vista
as realidades sociais e econémicas locais
existentes.

Il — criagio do Conselho Executivo Muni-

cipal, rgédo composto por 2 representantes *

da Camara dos Deputados, 2 representantes
do Poder Executivo, 2 representantes do Po-
der Judiciério, um representante de cada gru-
pamento mencionado no inciso anterior e
que teré as seguintes fungbes:

a) redefinir, conforme a dindmica ocor-
rente em cada grupamento o alcance do ter-
mo “peculiar interesse”;

b) formular e incentivar a criagéo dos cen-
tros comunitérios, érgéos autbnomos, locais,
opinativos, destinados a esclarecer os muni-
cipes quanto aos seus deveres de acompa-
nhar o tratamento dado & coisa pablica pelos
admnistradores locais.

1l — acompanhar, gestionar e solicitar a
entrega dos recursos que devem ser repas~
sados aos municipios, formulando sangbes
aos servidores que descumprirem a obriga-
¢éo

Justificagdo

A idéia que defendo na proposta é institucio-
nalizar, dando forma juridica, ao profundo e bem
posto exame da situagdo municipal realizado pelo
Dr. Milton Nobre, da UFPA, sob o titulo “Consti-
tuigao e Fortalecimento dos Municipios, Algumas
Sugestdes”, publicado em jomnal de Belérmn.

Morrem anualmente no Brasil cerca de 300
mil criangas, por subnutrigio, doengas endémi-
cas, etc. Evidentemente o coeficiente de morta-
lidade infantil difere no Municipio de Sao Paulo,
e no Municipio de Uberaba exermplificativamente;
enquando em determinada cidade existe maior
grau da viléncia urbana, em outra viceja a morte
por doencas de Chagas e mais modernamente
pela temivel “Aids”. As realidades municipais sao
diferentes.

Existemn,pois, gritantes desigualdades peculia-
res a cada municipio em nosso Pais.

Como corrigi-las?

Anosso ver basicamente com 0s seguintes ins-
trumentos:

|— tratamento desigual para as situages desi-
guais dos municipios; na prética isto pode ocorrer
através de um entendimento diferenciado dado
ao termo “peculiar interesse” conceituado a nivel
de cada grupamento municipat

1l — criagao de um érgéo com as seguintes atri-
buigbes:

a) definicdo dos grupamentos independente-
mente de sua situac@o geogréfica;

b) atualizar o alcance do termo “peculiar inte-
resse” em face da sua variag&o no tempo e espa-
¢o;

¢) exigir o repasse de verbas que devem ser
entregues aos municipios, tendo estes forga inclu-
sive, postulatéria.

Incentivar a criacdo de locais, a nivel municipal,
onde se possa cobrar e acompanhar a aggo admi-
nistrativa do prefeito; onde se possa esclarecer,
discutir assuntos ligados & administrag&o muni-
cipal, sugerindo medidas. Nosso povo se desa-
costumou a votar, ou a grande maioria vota, sem
saber direito 0 que esta fazendo. A atuagdo do
centro na comunidade faria o povo mais partici-
pante, mais consciente do poder do voto o que,
além de tudo, contribuiria para a moralizagéo ad-
minisirativa, enfim, para maior decoro e probi-
dade da atuagédo do prefeito.

Sala das Sessbdes, 6 de maio de 1987. — Consti-
tuinte Jorge Arbage.

SUGESTAO N° 7.762

Acrescentem-se ao texto constitucional os se-
guintes:

“Simultaneamente com as eleigbes muni-
cipais de 15 de novembro de 1988, seré feita
consulta plebiscitéria aos eleitores dos muni-
cipios do atual Estado do Rio de Janeiro so-
bre a fus&o ocorrida entre o entdo Estado
do Rio de Janeiro e o da Guanabara, nos
termos da Lei Complementar n° 20, de 1°
de julho de 1974.

Parégrafo tGnico. Far-se-4 o desdobra-
mento do territério do atual Estado do Rio
de Janeiro e o conseqilente restabelecimento
dos antigos Estados do Rio de Janeiro e
Guanabara, caso o resultado do plebiscito
seja desfavoravel a fuséo havida.”

Justificacdo

Entendemos que a consuilta ao povo através
de um plebiscito, é a forma mais democréatica
de se demonstrar que realmente o poder emana
do povo. A medida que ora apresentamos visa
a corrigir um ato de arbitrio do periodo de excecéo
por que passou o Pais: a chamada fuséo dos
Estados do Rio de Janeiro e Guanabara.

Daf a proposigao de que seja realizado, simulta-
neamente com as eleicdes municipais de 15 de
novembro de 1988, um plebiscito para que os
eleitores do atual Estado do Rio de Janeiro pos-
sam decidir sobre a conveniéncia ou néo da fuséo
ocorrida, em termos econdmicos, sociais, politi-
cos e culturais.

Trata-se, sem duvida, de dar realmente ao povo,
o direito de decidir sobre a fusdo dos Estados,
razao por que confiamos em que a presente pro-
posta venha a ser incluida nas disposi¢des transi-
térias do novo texto constitucional.

Sala das Sessoes, 6 de maio de 1987. — Consti-
tuinte, José Mauricio.

SUGESTAO N° 7.763

“Art.  E crime a produgdo de drogas
para fins comerciais, bem como o seu trafico.
Parégrafo tnico. A lei ndo punird crimi-
nalmente o consumo individual de drogas.”
Justificagdo

Trata-se de distinguir a produgéo e o tréfico,
que devemn ser considerados crimes e coibidos
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com rigor, do consumo individual de drogas, que
é uma questao de consciéncia pessoal e de con-
cepgao existencial, a qual n&o pode ser tratada
como mero caso de policia e de priséo, o que
vale também para o alcoolismo e o tabagismo.
O problema das drogas esté colocado para uma
parcela bastante expressiva da juventude e deve
ser enfrentado com um enfoque socioldgico rea-
lista.

Né&o se trata, como pretendem alguns, da libera-
¢éo das drogas, e sim de enfrentar o problema
pela sua verdadeira natureza, que é a da subjeti-
vidade individual, s6 podendo ser tratado, no que
diz respeito ao consumo, ao nivel das idéias, e
néo da repressao. .

Do ponto de vista prético, a descniminalizagéo
do uso individual levaria, no processo, a uma libe-
ragdo de fato da maconha, que passaria a ser
produzida pessoalmente pelos que a consomem

Esta maneira de encarar e equacionar o proble-
ma das drogas j& vem sendo adotado em paises
capitalistas desenvolvidos.

Sala das Sessdes.
José Genoino Neto.

SUGESTAO N° 7.764

Incluam-se no Titulo, Capitulo e ou Segéo pro-
prios, no texto da nova Constituigéo, dispositivos
a seguir:

“Art. O Estado promove o desenvolvimento
econdmico mediante a racional utilizagéo dos re-
cursos, com o objetivo de impulsionar o cresci-
mento dindmico da economia nacional, criar no-
vas fontes de trabalho e de riqueza e assegurar
o pleno emprego e o bem estar geral.

Art. O Estado formula a politica econdmica
e social mediante planos de desenvolvimento que
regulam a atividade do setor puablico e orientam
a atividade dos demais setores. Com igual finali-
dade, fomenta os diversos setores da produgéo
e defende o interesse dos consumidores.

Art. O Estado garante o pluralismo econd-
mico. A economia nacional se sustenta na coexis~
téncia democrética de diversas formas de proprie-
dade e de empresa, cabendo ao Estado estimular
e regulamentar a atividade econémica para har-
monizé-la com o interesse social.

Art. O capital, como fator de desenvolvi-
mento, deve cumprir uma finalidade econémica
e social em harmonia e reciproca cooperagéo
com o trabalho. O Estado promoveré a formagao
e consolidagdo do capital nacional e favorecera
o desenvolvimento e fortalecimento da empresa
nacional, assistindo, de modo prioritario e com
especial tratamento, o segmento representado
pelas pequenas e médias empresas brasileiras.

SUGESTAO N° 7.765

Proponho aincluséo dos seguintes dispositivos:
Art.  Alei criminal estabelecera penali-
dades rigorosas para os que utilizarem o po-
der econémico para influénciar o processo
eleitoral, impedindo-o de aferir com fideli-
dade, e isengao a vontade popular.

Art. Seré criado um organismo de con-
trole do poder econdmico sobre o processo
eleitoral, integrado por representantes do Po-
der Legislativo, do Poder Judiciério e do Po-
der Executivo, que gozarao das mesmas ga-
rantias dos membros dos Tribunais Supe-
riores.

— Constituinte,

Paragrafo Gnico. O érgéo referido neste
artigo dispora de recursos e autonomia finan-
ceira adequados ao seu pleno funcionamen-
to.

Sala das Sessoes, 5 de maio de 1987. — Consti-
tuinte, Jorge Hage.

SUGESTAO N- 7.766

Inclua-se, onde couber, o seguinte dispositivo:

“SECAO
Dos Juizes da Justica Agraria

Art. Os juizes da Justiga Agréria serao
nomeados pelo Presidente da Republica.

Paragrafo Gnico. O provimento do cargo
verificar-se-4 mediante concurso piblico de
provas e titulos, organizado pelo Tribunal Fe-
deral de Recursos, observados os requisitos
de idoneidade moral, de idade superior a vin-
te e cinco anos e de dominio especifico do
Direito Agrério

Art Cada um dos Estados, dos territé-
rios e o Distrito Federal constituirdo uma Se-
¢édo Judiciaria da Justiga Agréria, que tera
por sede a respectiva capital e varas locali-
zadas segundo o estabelecimento em lei.

Paragrafo Gnico. O territério de Feman-
do de Noronha compreender-se-& na Segao
Judiciéria do Estado de Pernambuco.

Art.  Aos juizes da Justiga Agraria com-
pete processar e julgar, em primeira instan-
cla:

| — as causas originadas de discriminagao
e titulagéo de terras;

I— as causas pertinentes a terras devo-
lutas do Municipio, do Estado e da Uniao;

[l — os dissidios individuais e coletivos en-
tre empregados e empregadores rurais e ou-
tras controvérsias oriundas da relagéo do tra-
balho executado no meio rural;

IV — os litigios relativos a acidentes do tra-
balho verificados durante a execugao da tare-
fa rural.

Parégrafo tnico. Das decisdes do juiz da
Justica Agréria caberé recurso para o Tribu-
nal Federal de Recursos

Art. A implantagdo da Justica Agréria
serd feita de acordo com as necessidades
de cada érea ou regiao, sendo atendida com
recursos do orgamento da Unido, em espe-
cial com a arrecadagdo do imposto sobre
a propriedade territorial rural.”

Justificagdo

Esta proposta de emenda constitucional tem
por objetivo instituir a Justica Agraria em nosso
Pafs.

O Direito Agrario, em nosso Brasil, somente
passou a constituir direito auténomo & vigéncia
da Constituigdo de 1946, mediante a edigéo da
Emenda Constitucional n° 10, de 10 de novembro
de 1964, tendo existéncia superlativamente justifi-
cada com o advento do Estatuto da Terra — Lei
m° 4.504, de 30 de novembro de 1964.

Este diploma legal, que foi titulado de Lei da
Reforma Agréria, néo prevé, entretanto, os meios
de imprimir solugéo adequada aos frequentes
contflitos relativos & posse, uso e transmisséo de
terras. Nem a contempla uma sistemética jurisdi-
cional capaz de garantir o aceleramento que se
impde no julgamento das causas oriundas das
disputas do meio rural.

O Incra, érgao governamental incumbido de
resolver os conflitos emergentes sobre a matéria,
sobre néo dispor de mecanismos adequadamen-
te aparelhados, encontra-se, presentemente —
quando inicialmente era vinculado diretamente
& Presidéncia da Republica —, subordinado ao
Ministério da Agricultura que, somente, podera
apreciar os assuntos pertinentes pela ética que
lhe é propria.

ALein®4.504/64, ao cuidar do problema jurisdi-
cional, remeteu-o a justica comum, ordenando
no art. 107;

“Art. 107. Os litigios judiciais entre proprie-
térios e arrendatérios rurais obedecerao aoc ato
processual previsto pelo art. 685, do Cédigo de
Processo Civil

§ 1° Nao terdo efeito suspensivo os recursos
interpostos contra decisdes proferidas nos pro-
cessos de que trata o presente artigo.

§ 2° Oslitigios relativos as relagées de traba-
lho rural em geral, inclusive as reclamagdes de
trabalhadores agricolas, pecuérios, agroindus-
triais ou extrativos, sdo de competéncia da Justica
do Trabalho, regendo-se o seu processo pelo rito
processual trabalhista ™

A justica comum — tradicionalmente sobrecar-
regada com volume de agbes superior as suas
forgas — por mais que se esforge, ndo tem, entre-
tanto, logrado agilizar suas decisdes no ritmo im-
posto pelas necessidades verificadas quanto as
solugbes a serem deferidas aos conflitos sobre
a posse e uso da terra.

Alusivamente &s agGes discriminatérias, vem-se
observando, na prética, inadmissivel atraso nos
respectivos deslindes. Arrastam-se por prolonga-
dos anos, nao por culpa da Justiga, mas da abso-
luta inadequagéo dos diplomas legais referentes
ao assunto. Dessa forma os lentos processos, so-
bremaneira dificultados, resultam onerosos aos
produtores e trabalhadores rurais.

A propésito das agbes discriminatérias, a Con-
federagdo Nacional dos Trabalhadores na Agn-
cultura — CONTAG, em novembro de 1974, por
intermédio do entdo Secretdrio de RelagSes do
Trabalho, do Ministério do Trabalho, Carlos Alber-
to Chiarelli, remetia &s autoridades governamen-
tais competentes judicioso trabalho sobre a pro-
blemética dos posseiros, rurais existente sobre-
tudo nas regites Norte e Centro-Qeste do Brasil,
em cuja parte reivindicatéria se 1& nos itens 7
e8:

“7) Agilizagdo do processo de discriminagéo
e titulagao de terras ocupadas por posseiros com
cultura efetiva e para tanto, possa o Incra dispor
do poder decisério e recursos efetivos.

8) Defesa iniransigente das terras publicas no
sentido de sua defesa social, evitando os latifin-
dios anti-sociais, a depredagéo da natureza e a
especulacao fundiéria.” .

O respeitado Padre Fernando de Avila, falando
sobre reforma agraria, explicitava, hd tempos com
palavra de mestre, e recomendando, afinal, a insti-
tuigdo da Justica Agréria, como o Unico meio
de se pacificar o ambiente rural, em beneficio
inegével para toda a Nag&o. E a magnifica licao
do ex-Presidente do Conselho Federal de Edu-
cagao. s

Reforma agréria. E um conjunto sistemético
de medidas tendentes a melhorar as condigdes
do homem do campo, através de uma utilizacdo
mais racional da terra.
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Essas medidas cobrem quatro setores diversos,
cada um dos quais constitui uma reforma parcial.
Ao conjunto dessas reformas é que se atribui o
nome de reforma agréria. Ela se compée, pois,
de:

1°) Reforma fundiéria, visando a uma distribui-
¢do mais justa da propriedade do solo. No Brasil,
a distribuigéo da terra apresenta dois males: o
latiftindio e o minifandio.

Existem mais de setecentas mil propriedades
rurais com menos de dez hectares, abrangendo
um total de 3 milhes de hectares, enquanto que,
por outro lado, menos de 2 mil propriedades,
cada uma das quais com mais de 10 mil hectares.
Nenhuma das duas formas da apropriagdo per-
mite uma utilizagao racional da terra. Torna-se
necesséria uma revisao, feita, no caso, pela desa-
propriagéo, mediante formas adequadas de inde-
nizagéo.

O Governo, ao qual cabe a responsabilidade
da reforma fundiéria, deve, entretanto, ncluir nes-
sa operagéo as terras que séo de sua propriedade,
ou seja, terras devolutas, terras da Federacéo, dos
Estados e dos Municipios.

2°) Reforma agricola, que compreende um
conjunto de medidas destinadas a aumentar a
produtividade das terras e da méo-de-obra agri-
cola.

Para se avaliar a urgéncia dessa reforma é mis-
ter ter presente que o setor agricola, no Brasil,
emprega 58% da méo-de-obra ativa, contra 22%
na inddstria e 20% no setor de servigcos.

No entanto, a contribui¢ao desses mesmos se-
tores para a renda nacional é de 40%, no setor
de servigos, 43% no de industrial e apenas 17%
na agricultura.

Dal se conclui como é baixa a produtividade
agricola brasileira.

Como medidas capazes de melhorar essa situa-
¢&o, destacam-se, entre outras, iniciagdo nos mé-
todos modemnos de agricultura, assisténcia técni-
ca, crédito fcil e acessivel, facilidades para escoa-
mento dos produtos a pregos compensatérios,
escolas, servicos médico-hospitalares.

3°) Reforma rural, entendendo-se pelo termo
a reforma da empresa rural.

Nem 10% dos homens que trabalham no cam-
po séo proprietérios das terras que cultivam. A
maior parte deles trabalha em regime de assala-
riados, meeiros ou arrendatérios.

Para certos tipos de cultura extensiva, a grande
empresa rural pode oferecer condigoes de melhor
utilizagdo da terra, pelas suas maiores possibi-
lidades de atingir grandes mercados e de renovar
seus métodos e equipamentos. Mas a pequena
propriedade rural, que garante um teor de vida
digno e identifica na mesma pessoa as figuras
do operério e do proprietério, é a mais sélida
base da prosperidade agricola de um pais. A inte-
gragéo destas propriedades em cooperativas agri-
colas representa o regime rural ideal, porque atin-
ge as vantagens econdmicas da grande empresa,
com vantagens sociais que esta néo pode ofe-
recer.

4°) Regime das relagdes de poder. Os homens
do campo, no Brasil, se encontram, hoje, em fase
dos seus empregadores, nas mesmas condigdes
em que s¢ enconfravam os operdrios urbanos
na Europa, no inicio do capitalismo, isto &, sem
quase nenhuma defesa legal. Reformar as rela-
¢6es de poder é conferir ao homem do campo
os recursos legais para reivindicar os seus direitos.

Esses recursos séo principalmente a organizagao
do sindicalismo rural e da Justiga Agraria.”

Com esses valiosos suplementos, entendemos
haver deixado devidamente justificada a presente
proposta, criando a Justica Agréna, de ha tanto
reclamada por quantos mourejam na Javoura, ou
dela vivem, ou por ela morrem.

Uma vez instituida, iremos ter decisdes menos
demoradas, mais precisas, mais justas, mais hu-
manas e mais cnstés, levadas a efeito por uma
Justiga especifica, que atuara totalmente voltada
para o bemn comum de quantos trabalham no
meio rural.

Sala das Sessoes,
tituinte, Jorge Arbage.

. — Cons-

SUGESTAO N° 7.767
Proponho a incluséo dos seguintes dispositivos:
Nas Disposi¢oes Transitérias

Art. A Uniéo aplicar4 anualmente, du-
rante o prazo de 10 (dez) anos, nunca menos
que 30% (trinta por cento) do seu volume
total de investimentos, & conta de quaisquer
espécies de recursos, no desenvolvimento da
regido Nordeste do Pais.

Sala das Sessoes, 5 de maio de 1987. — Consti-
tuinte, Jorge Arbage.

SUGESTAO N° 7.768

Proponho a incluséo dos seguintes dispositivos:
Art. “E livre o exercicio de qualquer tra-
batho, oficio ou profisséo, observadas as con-
dicbes de capacidade e de habilitagdo que

a lei estabelecer.”

Art. “Prescindird de concurso a no-
meagéo para cargos em comissao, decla-
rados por lei ou regulamento, de livre nomea-
¢80 e exoneragéo, respeitada a habilitagédo
legal exigida para o exercicio do cargo.”

Sala das Sessoes, 5 e maio de 1987, — Consti-
tuinte, Jorge Arbage.

SUGESTAO N-¢ 7.769

Incluam-se, no anteprojeto de texto constitu-
cional, na parte relativa & Ordem Econémica e
Social, os seguintes dispositivos:

“Art. E assegurado aos deficientes fisi-
cos a melhoria de sua condigéo social e eco-
nbmica, especialmente mediante:

[— educacgéo especial e gratuita;

Il — assisténcia, reabilitag@o e reinsercéo
na vida econémica e social do Pafs;

Il — proibicédo de discriminagéo, inclusive
quanto a admissao ao trabalho ou ao servigo
ptblico para ingresso nos quais a lei fixara
percentuais de reservas de cargos, fungdes
€ empregos, para o seu aproveitamento;

IV — possibilidade de acesso a edificios e
logradouros ptblicos "

Justificacdo

Basicamente, a proposigéo reproduz a Emenda
Thales Ramalho, no que se refere aos deficientes.
Faz, entretanto, acréscimo de norma que garan-
tird, na forma da lei, 0 acesso dos deficientes,
a0 servigo publico e ao trabalho na empresa priva-
da, mediante fixacdo de percentual de cargos para

seu aproveitamento, como se impbe pelo elemen-
tar preceito de justica social.

Sala das Sessoes, . — Constituin-
te Carlos Benevides.
SUGESTAO N- 7.770

Incluam-se no texto constitucional:

“Art. E da competéncia exclusiva do Con-
gresso Nacional

—Julgar as contas do Governo da (Unido e
exercer o controle dos atos da administracdo pa-
blica, com o auxflio do Tribunal de Contas.

Art. A Jei regulara o processo de controle
congressual, pela Camara dos Deputados e pelo
Senado Federal, dos atos da administragao pabli-
ca, direta e indireta

§ O Tribunal de Contas prestard a Camara
dos Deputados e ao Senado Federal as informa-
¢Oes que forem solicitadas sobre a fiscalizagao
orgamentéria, financeira, operacional e patrimo-
nial, e sobre os resultados das auditorias e inspe-
¢Oes realizadas.

§ O Tribunal de Contas comunicard, igual-
mente, suas decisdes sobre ilegalidade de despe-
sas e irregularidade de contas.

Do Controle Externo e Interno

Art. A fiscalizag@o orgamentaria, financeira,
operacional e patrimonial da Uni&o seré exercida
mediante controle externo e interno.

Art O controle externo sera exercido pelo
Tribunal de Contas e compreenderé:

]— O julgamento dos atos e das contas dos
administradores e demais responséveis por di-
nheiros, bens e valores piiblicos, da administragéo
direta e indireta;

[--a apreciagao das contas do Governo da
Uniao;

Il —a realizag&o de inspec¢des e auditorias or-
camentaria, financeira, operacional e patrimomal
nas unidades administrativas dos Poderes Legisla-
tivos, Executivo e Judiciério;

[V —a fiscalizagéo das entidades supranacio-
nais de cujo capital social o poder publico parti-
cipe, de forma direta ou indireta, nos termos pre-
vistos no respectivo tratado constitutivo.

Paragrafo tnico. As normas para o exercicio
do controle externo seréo fixadas pelo Tribunal
de Contas, que aplicara aos responséveis as san-
¢Oes previstas em lei

Art. Quem quer que utilize, arrecade, quar-
de, gerencie ou por qualquer forma, administre
dinheiros, bens e valores publicos, disso prestara
contas.

Art. O Tribunal de Contas dard parecer pré-
vio, em noventa dias, sobre as contas do Governo
da Uni&o, enviadas pelo Chefe do Poder Executivo
ao Poder Legislativo.

Art. O Tribunal de Contas representars,
conforme o caso, ao Poder Executivo, ao Senado
Federal, ou & Camara dos Deputados, sobre irre-
gularidades ou abusos por ele verificados.

Art. O Tribunal de Contas, de oficio ou me-
diante provocacéoe do Ministério Pablico, se verifi-
car a flegalidade de qualquer despesa, deveré:

I— assinar prazo para que o érgéo ou entidade
da administragdo publica adote as providéncias
necessérias ao exato cumprimento da lei;

I — sustar, se néo atendido, a execugéo do ato
impugnado, comunicando a decisdo & Camara
dos Deputados e ao Senado Federal.
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Art. O Tribunal de Contas julgara, para fins
de registro, a legalidade dos atos de nomeagéo
de pessoal para cargos de carater efetivo dos qua-
dros permanentes dos érgaos da administragao
direta, bem como das concessoes iniciais de apo-
sentadorias, reformas e pensdes, independendo
de julgamento as melhorias posteriores que ndo
alterem o fundamento legal do ato concessério.

Art O Tribunal de Contas, com sede na
Capital Federal e quadro préprio de pessoal, tem
junsdig@o em todo o Pais

§ O Tribunal exerce, no que couber, as atri-
buigoes previstas no art.

§ A lei disporé sobre a organizagéo do Tri-
bunal, podendo dividi-lo em camaras e criar dele-
gagoes ou 6rgaos destinados a auxilia-lo no exer-
cicio das suas fungdes e na descentralizacéo de
seus trabalhos

“§ Os seus Ministros serdo nomeados pelo
Presidente da Republica depois de aprovada a
escolha pelo Senado Federal, dentre brasileiros,
maiores de trinta e cinco anos, de idoneidade
moral e notérios conhecimentos juridicos, econé-
micos, financeiros ou de administragéo publica,
e ter@o as mesmas garantias, prerrogativas, venci-
mentos e impedimentos dos Ministros do Tribunal
Federal de Recursos.

Art. Para auxiliar o controle externo e verifi-
car aregularidade da receita e da despesa, a admi-
nistragéo publica federal manteré sistema de con-
trole interno, cujos responséveis dardo ciéncia ao
Tribunal de Contas de qualquer irregularidade ou
abuso de que tomarem conhecimento.

Art. As normas previstas nesta Segéo apli-
cam-se, no que couber, aos controles externo e
interno dos Estados, dos Municipios e do Distrito
Federal "

Justificacao

A harmonia e a interdependéncia dos Poderes
néo dispensam o dever de fiscalizagéo, quando
a populagdo, por seus representantes, controla
a administragdo piiblica e dela exige o cumpri-
mento dos programas de agao, méxime quando
o patrimdnio publico € o seu objeto.

Por isso, o Congresso Nacional, forum primeiro
da representag@o popular, com exclusiva compe-
téncia, tem a obrigagdo de apreciar e julgar as
contas do Governo da Uni&o e os atos da adminis-
tragdo publica, como forma de promover o julga-
mento e o controle do préprio povo.

No entanto, ante a complexidade da tarefa, ne-
cessario se torna, que érgéo proprio e exclusivo
para tais fins receba, por transferéncia, aquelas
atribui¢des 1nerentes ao Poder Legislativo, con-
substanciadas nas prerrogativas do Tribunal de
Contas.

Assim, é fundamental que o texto constitucional
defina, claramente, a competéncia do Tribunal
de Contas da Unido, suas fungdes e atribuigdes,
para que, de maneira eficiente e moderna, possa
auxiliar o Poder Legislativo a cumprir sua compe-
téncia de controlar e julgar os atos e as contas
da administragéo publica, mediante continua fis-
calizagdo. _

E este o escopo da presente proposta.

Sala das Sessbes, 6 de maio de 1987. —Consti-
tuinte Jorge Leite.

SUGESTAO N° 7.771

Institui o sistema misto para as elei¢des de de-
putados.

“Art. Os deputados federais e esta-
duais serdo escolhidos pelo sistema misto,
sendo metade pelo principio majoritério e
metade pelo princfpio proporcional.

Parégrafo tinico. A escolha dos represen-
tantes eleitos pelo principio majoritario serd
feita através do voto distrital, com distritos
de no minimo dois deputados federais e tan-
tos estaduais quantos forem a proporgéo en-
tre representagéo Federal e Estadual, na for-
ma que a lei estabelecer.”

Justificacao

A experiéncia eleitoral republicana consagra o
voto distrital, como forma de garantir a represen-
tagdo majoritaria, quer na Camara Federal, quer
nas Assembléias Legislativas Estaduais. O voto
distnital adotado a partir da primeira lei eleitoral
aprovada na Republica perfilhou o principio de
distritos de 3 deputados, que vigorou desde 1875
e fol mantido na lei Saraiva de 1881, que institui
o voto direto nas elei¢des parlamentares. A rigor,
s6 a partir de 1934 experimentamos a represen-
tac@o proporcional que tantas aberragdes criou
no sistema eleitoral brasileiro, notadamente a par-
tir de 1946. Em 1982, através da Emenda Consti-
tucional n° 22, de 22 junho, tentou-se a instituigdo
do sistema misto, em que metade da represen-
tacdo seria eleita pelo principio proporcional e
a outra metade pelo principio majoritario. Essa
tentativa consistiu na inclusao, ao art. 148 da
Constituicdo, de um paréagrafo com a seguinte
redagdo: “Igualmente, na forma que a lei estabe-
lecer, os Deputados Federais e Estaduais serdo
eleitos pelo sistema distrital misto, majoritario e
proporcional

Dependendo de regulamentagao o dispositivo
néo chegou a ser aplicado, j& que revogado pela
Emenda Constitucional n® 25, de 15 de maio de
1985. O clima dommnante no Congresso era o
de que o voto distrital ensejaria o dominio das
“eminénclas municipais”, uma critica que, por si-
nal, é exatamente a mesma feita a partir da adogéo
do sistema no Brasil, durante o Império Alegou-se
& época, como alids ainda se alega hoje, que a
influéncia do poder econémico se tornaria ainda
mais dominante do que com as eleigdes pelo
principio proporcional, na medida em que os re-
cursos dispersos em toda a jurisdigdo eleitoral
de cada Estado passaria a se concentrar em ape-
nas um distrito.

Todos esses inconvenientes parecem hoje su-
perados, especialmente a partir do momento em
que o uso largo e intensivo dos meios de comuni-
cagéo no sistema elertoral brasileiro tornou as elei-
¢des um fendmeno de massificagéo do voto, de
que séo prova evidente as avassaladoras votagoes
de candidatos que mais hébil e intensamente dis-
puseram desse meio.

A proposta do sistema misto — metade pelo
principio majoritério, através do voto distrital, e
a outra metade pelo principio proporcional —
abranda significativamente tais temores.

O uso do distrito de pelo menos dois deputados
anula, por sua vez, os incovenientes do sistema
majoritério, e mais facilmente se adapta ao pluri-
partidarismo que é tradicional no Brasil, depois
de 46, evitando o bipartidarismo ou sistema de
“partido dominante”, como o denomina o Profes-
sor M;urice Duverger, a que o voto distrital inevita-
velmeénte leva,

O que estamos propondo, portanto, & um texto
constitucional suficientemente pléstico e flexivel
que possa, através do Cédigo Eleitoral, adaptar-se
as diferentes contingéncias e peculiaridades elei-
torais do Pafs

Em primeiro lugar, propomos néo o distrito
de um sé deputado, principio Distrital Cléssico
que gera distorgdes, como, por exemplo, deixar
sem representacdo um partido que consiga 48
ou 49% dos votos no distrito. Com o distrito de
dois deputados, os dois mais votados assegura-se
arepresentacéo, o que evita o seu superdimensio-
namento. Mas ao assegurar que é de dois Depu-
tados “no minimo”, abrimos caminho para que
a legislagdo complementar, se necessario, em fa-
ce da experiéncia, adote o de trés, mais adaptével
ainda ao pluripartidarismo.

Da mesma forma, nao estabelecemos regra fi-
xa, para a escolha da metade da representagéo
que devera ser eleita pelo principio proporcional,
isto, em nosso entender, deve ser deixado ao arbi-
trio da legislagéo ordinéria, que tanto podera man-
ter o sistema atual, quanto novéa-lo, adotando,
por exemplo, as listas preferénciais dos partidos,
como no modelo aleméo.

O que pretendemos, em suma, é estabelecer
a regra geral que combina os dois principios para
a escolha da representagéo politica na Camara
e nas Assembléias Legislativas, redigindo-a de for-
ma tio plastica quanto o exige a realidade brasi-
leira e o venha a aconselhar a experiéncia futura.
As variagbes permitidas por um sistema misto
decorrerao da legislacdo eleitoral e poderdo ser
progressiva e gradualmente testadas, sem que
a estabilidade do texto constitucional impega es-
sas experiéncias que, por sinal, o Brasil ja viveu
em longa e centendria vida representativa.

Corrigimos o erro de concepgéo da Emenda
Constitucional ne 22, de 1982 que, no paragrafo
acrescentado ao art. 148, referiu-se ao “sistemna
distrital misto, majoritario e proporcional”, o que
é uma impropriedade juridica e conceitual. Nao
existe sistema distrital misto, mas sim principio
majoritario e principio proporcional. A combina-
¢éo dos dois tergos é que gera o sistema misto.
O voto distrital € sempre majoritério e, por isso,
n&o pode ser misto.

Registro, ahds, a minha convicgéo pelo sistema
majoritério pelo mecanismo de estabilidade de-
mocrética dos Estados Unidos, Inglaterra, Cana-
d4, etc. Contudo, pela afericdo de opnibes e dis-
cussodes sobre o assunto, entendo que a presente
sugestao de norma constitucional podera repre-
sentar o0 consenso entre os vanos pontos diver-
gentes sobre um tema fundamental para a conso-
lidagao das instituicdes politicas do Brasil.

Sala das Sessdes, 5 de maio de 1987. — Consti-
tuinte Paes Landim.

SUGESTAO N° 7.772

Proponho a incluséo dos seguintes dispositivos:
No Sistema Tributario

Art. Para assegurar, na pratica, a efeti-
vidade dos principios federativos, a lei regu-
laré a distribuicéo das rendas publicas entre
as trés esferas de governo, ai incluida a insti-
tuicéo direta de tributos e os mecanismos
de transferéncia intergovernamental, de mo-
do a assegurar aos Estados e municipios par-
ticipagéo minima de 40% e 20% respectiva-

/
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mente, no produto global da arrecadagéo pt-
blica.

Art. A politica tributaria nacional privi-
legiaréd a cobranga de tributos diretos, que
guardem proporcionalidade e progressivida-
de em relagéo ao patrimdnio e & renda do
contribuinte.

Nas Disposicoes Transitorias

Art. A participagéo relativa do produto
da arrecadag@o dos impostos indiretos na
arrecadacdo total da Unido, dos estados e
dos municipios dever4 ser reduzida em pelo
menos 10% (dez por cento) ao ano, durante
os proximos 5 (cinco) anos.

Sala das Sessoes, 5 de maio de 1987. — Consti-
tuinte Jorge Hage.

SUGESTAO N° 7.773

Incluam-se no anteprojeto de texto constitu-
cional, na parte relativa, respectivamente, ao Po-
der Legislativo e ao Poder Executivo, os seguintes
dispositivos:

“Art. O Senado Federal compde-se de
representantes dos Estados, eleitos pelo voto
direto e secreto, segundo o principio majori-
tério, dentre cidadaos maiores de trinta anos
e no exercicio de direitos politicos.

Art. O Presidente e o Vice-Presidente
da Republica serdo eleitos, simultaneamente,
dentre brasileiros maiores de trinta e cinco
anos e no exercicio dos direitos politicos, por
sufragio universal e voto direto e secreto, em
todo o Pafs, cento e vinte dias antes do térmi-
no do mandato presidencial.

Art A eleicédo do Governador e do Vice-
Governador de Estado, para mandato de
quatro anos, far-se-4 por sufragio universal
e voto direto e secreto, dentre brasileiros
maiores de ftrinta anos e no exercicio dos
direitos politicos.

O candidato a Vice-Governador sera consi-
derado eleito em virtude da eleicéo do candi-
dato a Governador com ele registrado.”

Justificagédo

Mantém a proposicéo a idade mfnima de 35
anos para acesso a Presidéncia da RepUblica, mas
reduz para trinta anos a idade exigivel dos sena-
dores e governadores de Estado, o que se justifica
pelo fato de ter sido reduzida, recentemente, de
vinte e um para dezoito anos, a idade dos candi-
datos a uma vaga na Camara dos Deputados

Sala das Sessbes, — Constituinte Carlos Be-
nevides.

SUGESTAO N° 7.774

Inclua-se, no capitulo referente aos funcionérios
publicos, onde couber:

“Art. A proibicao de acumular se es-
tende a cargos, fungées ou empregos em
autarquias, empresas publicas, sociedades
de economia mista e fundagées pablicas, en-
tendidas estas as que sejam criadas ou man-
tidas, total ou parcialmente, pelo poder puibli-
€0, e que se submetam a tutela administrativa
da Unido, dos estados ou dos municipios”.

Justificacao

A proposigao visa & eliminagao da possibilidade
de acumulagao de empregos em tais fundagées,

0 que s6 contribui para o agravamento dos encar-
gos de pessoal do poder piblico e que significa,
indiscutivelmente, uma ofensa aos principios da
isonomia, da moralidade e, em conseqiiéncia, da
acessibilidade de todos os brasileiros aos cargos
funcbes e empregos piblicos.

Sala das Sessdes, — Constituinte Carlos Be-
nevides.

SUGESTAO N° 7.775

Inclua-se no anteprojeto de texto constitucional,
na parte relativa aos direitos politicos, o seguinte
dispositivo:

2

“Séao eleitores os brasileiros que, 4 data
da eleigéo, contem dezesseis anos ou mais,
alistados na forma da lei.”

Justificacao

Ja & tempo de reduzirmos a idade de 18 para
16 anos de nossos eleitores, eis que o Brasil é
um paifs de populacdo essencialmente jovem e
este aos dezesseis anos ja possui discernimento
mais do que suficiente para exercer com critério
o direito de voto que, hoje, é assegurado inclusive
aos analfabetos, como, alias, se imp&e num regi-
me democrético.

Sala das Sessées,
te Carlos Benevides.

SUGESTAO N° 7.776
Inclua-se onde couber:

“Art. Nao perdera o mandato, devendo
apenas licenciar-se do cargo, o governador
nomeado ministro de Estado”.

Justificacao

— Constituin-

A vida piiblica brasileira ja se tem defrontado
— no caso em espécie — com interpretagdes
juridicas, que a presente sugestzo objetiva escla-
recer definitivamente,

Espera-se, assim, o acothimento da inovagéo,
por parte da Assembléia Nacional Constituinte.

Sala das Sessfes, ~— Constituin-
te Carlos Benevides.

SUGESTAO N° 7.777

Inclua-se onde couber:

“Art. Todo ato administrativo devera
estar acompanhado da respectivamotivagao,
sob pena de nulidade, s6 valendo apds a
sua publicagédo "

Justificacao

Parece-nos inquestionével a necessidade de
prestigiar o principio da estrita legalidade, em ter-
mos de administragéo publica, o que implica a
protegdo dos interesses dos administrados, os
quais devem ter sempre a possibilidade de sindi-
car a atividade e atuagéo dos administradores pi-
blicos.

Sala das Sesstes — Constituinte Carlos Be-
nevides.

SUGESTAO N° 7.778

Inclua-se no anteprojeto de texto constitucional,
na parte relativa ao Poder Executivo, o seguinte
dispositivo:

“O Poder Executivo é exercido pelo Presi-
denie da Repiiblica, auxiliado pelos ministros
de Estado, dentre os quais dois serdo nomea-

v

dos apés referendum do Congresso Nacio-
nal.”

Justificagao

Dispde a proposigdo que o Poder Executivo
sera exercido pelo Presidente da Republica, auxi-
liado pelos ministros de Estado, dentre os quais
dois serao nomeados ap6s referendum do Con-
gresso Nacional.

Seus objetivos sao claros: buscam dar uma par-
ticipagéo ainda que néo significativa do Congres-
so Nacional na formagéo da equipe ministerial
que devera assessorar o Presidente da Republica,
processo que se revelaréd adequado e saudével
& harmonia que deve existir entre os poderes da
Unido.

Sala das Sessdes. — Constituinte Carlos Be-
nevides,

SUGESTAO N° 7.779

Inclua-se onde couber:

“Pardgrafo . O sistema penal brasilero
incluird a educagdo e o ensino no elenco
de medidas de ressocializago e recuperacao
dos presidianos, sendo obrigatério, em todos
os presidios do Pafs, o funcionamento de
cursos de 1° e 2° graus, observado o ensino
profissionalizante instituido nas Diretrizes e
Bases da Educagéo.”

Justificacao

E publica e notéria a faléncia do sisterna penal
brasileiro, que longe de ressocializar e recuperar
os presos antes degrada-os, quando menos pela
ociosidade forcada que embota e gera vicios e
outros crimes H& um circulo envolvendo o com-
portamento dos que erraram e cumprem pena.

E urgente que se quebre esse circulo vicioso
que esté tranformando prisdes @m escolas adian-
tadas do crime e inutilizando muitos presos recu-
peraveis.

Acreditamos que o Unico caminho para solu-
cionar a situagéo desesperadora dos presidios e
instituicoes similares seré a educagéo, o ensino,
a profissionalizagéo.

Somente ocupando o espago fisico e psicolé-
gico do preso, valorizando-o e tornando-o util,
embora preso, € que se podera pensar emregene-
racéo

Este dispositivo € uma contribui¢&o a uma pro-
blematica das mais agudas no nosso contexto
social.

Sala das Comissées. — Constituinte Rubem
Medina.

SUGESTAO N° 7.780

Art. O sistema tributério nacional com-
preende:

[—os impostos enumerados nos arts. D, E,
FeH;

I — taxas:

a) remuneratonas de despesas com atividades
especificas e dwisiveis;

b) pela prética de atos no exercicio regular do
poder de policia;

c) pela prestagao efetiva de servigos publicos,
ou pela sua colocagdo ao dispor do sujeito pas-
sivo;

d) pelo uso de bens publicos ndo dominiais;

Il —as seguintes contribuicdes especiais:

a) contribuicdo de melhoria;
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b) contribuigbes sociais para custeio dos en-
cargos previstos nos artigos relativos a encargos
previdenciérios, corporativos e outros de natureza
assistencial

§ 1° Astaxasnéoterdo fato gerador nem base
de célculos préprios de impostos, nem seréo gra-
duadas em fungéo do valor financeiro ou econd-
mico do bem, direito ou interesse do sujeito pas-
sivo.

§ 2° O produto da arrecadagao das taxas pre-
vistas no item I, alinea “a”, e das contribuigdes
destina-se ao custeio das atividades ou das obras
publicas que lhes ddo fundamento

_§ 3* As contribuigdes previstas na letra “b”
nao p_oderéo ter fato gerador nem base de célculo
préprios de tributos estaduais e municipajs.

§ 4° A contribuigdo de melhoria sera exigivel
dos proprieténos de iméveis valonzados por obras
publicas, teré por imite global o custo das obras,
que incluird o valor de despesas e indenizagdes
devidas por eventuais desvalorizagdes que elas
acarretarem, e por limite individual, exigivel de
cada contribuinte, o acréscimo de valor que resul-
tar para iméveis de sua propriedade, observada
a capacidade contributiva do proprietério.

§ 5° Lei complementar nacional estabelecera
normas gerais de direito tributério, disporéa sobre
conflitos de competéncia, nessa matéria, entre
a Unido, os Estados, o Distrito Federal, e os Muni-
cipios, e regularé as limitagbes constitucionais ao
poder de tributar.

§ 6° Compete privativamente & Uniéo instituir
as contribuicdes enumeradas na letra “b™ do item
1l deste artigo.

§7° Aos Estados nao divididos em Municipios
competem cumulativamente, os tributos atribui-
dos aos Estados e aos Municipios; & Uni&o, nos
Territérios Federais, os impostos atribuidos aos
Estados e, se o Territério nao for dividido em
Municfpios, os impostos municipais bem como
no Distrito Federal os impostos atribuidos aos
Estados e Municipios.

§ 8 Compete & Unido institir empréstimos
compulsérios, somente para fazer face aos encar-
dos decorrentes de calamidade piblica que exija
auxilio ou providéncias federais, impossiveis de
atender com recursos orgamentarios disponiveis.
O produto da arrecadagéo ser4 aplicado necessa-
riamente no atendimento da calamidade publica
que lhe der causa, e sua devolugéo seréa efetuada
com exata corregdo monetéra, em prazo néo su-
perior a 5 anos, contados da data de sua institui-
¢ao, sob pena de automética compensagéo do
valor a ser devolvido com qualquer débito do con-
tribuinte, mediante opgéo deste.

§ 9° Aos empréstimos compulsérios previs-
tos no paragrafo anterior aplicam-se as dispo-
sicbes constitucionais e de leis complementares
nacjonais sobre matéria tributéria, ressalvado ape-
nas o disposto no artigo 10, sem excecéo do
disposto no parégrafo do artigo.

§ 10 Lei complementar nacional podera,
atendendo a relevante interesse social ou econo-
mico geral, conceder isenges de impostos esta-
duais e municipais.

§ 11 Nenhuma prestagédo em dinheiro ou ne-
le conversivel, que ndo constitua sangéo por ato
ilicito, poderé ser exigida compulsoriamente, sem
observéncia plena das normas sobre instituigéo,
majoragdo e cobranga de tributos, constantes

desta Constituicdo e de normas gerais de leis
complementares nacionais.

Art. E vedado a (Uniao, aos Estados e aos
Municipios:

[ — instituir ou aumentar tributo sem que a

le1 o estabelega, ressalvaldas, quanto ao aumento,

as excegOes expressas nesta Constituicéo;

I — estabelecer limitagdes ao trafego de pes-
soas, seus bens, ou mercadorias, por meio de
tributos interestaduais ou intermunicipais; e

Il — instituir impostos sobre:

a) o patrimbnio, a renda ou os servigos uns
dos outros;

b) os templos de qualquer culio;

¢) o patrimdnio, a renda ou os servi¢os dos
partidos politicos e de instituigdes de educagao
ou de assisténcia social, sem fins lucrativos obser-
vados os requisitos estabelecidos em lei comple-
mentar nacional;

d) livros, jornais e periédicos, assim como o
papel destinado a sua impresséo, de interesse
cultural, educacional, ou informativo definidos em
ler;

Paragrafo dinico. O disposto na alinea “a” do
item Ill é extensivo as autarquias, no que se refere
ao patriménio, & renda e aos servigos vinculados
as suas finalidades essenciais ou delas decorren-
tes; néo se estende aos servigos publicos conce-
didos, nem exonera o promitente comprador da
obrigacéo de pagar impostos devidos sobre imé-
veis objeto de compra e venda.

Art. E vedado:

[ — & Uniéo instituir tributo que nédo seja uni-
forme em todo o territério nacional, salvo incen-
tivos tributérios instituidos em lei complementar,
ou que implique destingao ou preferéncia em rela-
¢éo a qualquer Estado ou Municipio;

I — a Unido tributar a renda das obrigagdes
da divida publica estadual ou municipal e os pro-
ventos dos agentes publicos dos Estados e Muni-
cipios, em niveis superiores aos que fixar para
as suas préprias obrigagées e para os proventos
de seus préprios agentes;

Il —aos Estados e aos Municipios estabe-
lecer diferenga tributéria entre bens de qualquer
natureza ou entraves a sua circulagdo, em razdo
da respectiva procedéncia ou destino;

IV — & Unigo e aos Estados trnibutar a renda,
a produgdo e quaisquer operagdes realizadas por
microempresas, conforme definidas em lei.

Art. Compete & Uniéo nstituir imposto sobre:

[ — importacéo de produtos estrangeiros;

I — exportagéo, para o exterior, de produtos
nacionais ou nacionalizados;

Il — renda e proventos de qualquer natureza,
cujo fato gerador coincidird com o término do
exercicio financeiro da Uniao;

IV — propriedade territorial rural;

V — produtos industrializados;

VI — operagoes de crédito, cdmbio, seguro e
relativas a titulos e valores mobiliérios;

VII — servigos de transporte e comunicagoes,
salvo os de abrangéncia municipal ou estadual;

VIl — produgéo, importagéo, circulagéo, dis-
tribuigdo ou consumeo de lubrificantes e combus-
tiveis liquidos ou gasosos e de energia elétrica,
imposto que incidiré apenas uma vez, sobre qual-
quer dessas operagdes, excluida a incidéncia, so-
bre elas, de qualquer outro tributo;

IX — extragéo, circulagéo, distribuigdo ou
consumo de minerais cuja exploragdo dependa
de autorizagéo ou concesséo federal, imposto que

incidir4 apenas uma vez, sobre qualquer dessas
operagoes, excluida a incidéncia, sobre elas, de
qualquer outro tributo.

§ 1° O imposto de que trata o item V deste
artigo terd alfquotas graduadas em funcgéo da es-
sencialidade dos produtos, indicados em lei com-
plementar nacional, e néo sera cumulativo, aba-
tendo-se em cada operagéo, o montante corres-
pondente as anteriores.

§ 2° Aletpoderd destinar areceita dos impos-
tos de que tratam os itens Il e VI deste artigo
a formagdo de reservas monetérias ou de capital,
para financiamento de programas de desenvol-
vimento econémico.

§ 3> O imposto de que trata o item [V deste
artigo compor-se-4 de uma parcela calculada so-
bre o valor venal da terra e outra determinada
em fungéo inversa da sua utilizagao e, segundo
critérios que seréo estabelecidos em lei comple-
mentar nacional. O imposto néo incidr4, sob qual-
quer das duas modalidades, sobre glebas rurais
de &rea ndo excedente a vinte e cinco hectares,
quando as cultive, sé ou com sua familia, o pro-
prietario, que nao tenha a posse nem a proprie-
dade de outro imével, nem sobre as éreas cober-
tas de florestas nativas.

§ 4° AdUnido poder4, naiminéncia ouno caso
de guerra externa, instituir, temporariamente, im-
postos extraordinérios, compreendidos na sua
competéncia tributdria, ou nao, os quais serao
suprimidos gradativamente, cessadas as causas
de sua criagéo.

§ 5° Alei podera delegar ao Poder Executivo
a faculdade de aumentar ou reduzir, nas condi-
¢Oes e dentro dos limites que estabelecer, as ali-
quotas dos impostos a que se referem os itens
L, I, V e V], deste artigo.

§ 6 Alei que instituir ou aumentar impostos
sobre arenda e proventos bem como a que definir
novas hipéteses de incidéncia sobre tais impostos
tera eficicia no exercicio financeiro seguinte ao
exercicio financeiro em que se tornar vigente.

Art — Compete aos Estados msttuir imposto
sobre:

I — aquisigéo, a qualquer titulo, inclusive por
usucapiao ou acessdo, de bens iméveis por natu-
reza ou de direitos reais sobre iméveis exceto os
de garantia;

I — operagdes relativas & circulagao de mer-
cadorias e prestacdo de servicos realizados por
produtores, industriais, comerciantes e prestado-
res de servigos, imposto que serd seletivo e nao
cumulativo, abatendo-se em cada operagéo o
montante correspondente & anterior, ocorrida no
mesmo ou em outro Estado;

Il — transporte intermunicipal, que néo uitra-
passe os limites do Estado;

IV — propriedade de veiculos automotores,
vedada a instituicdo de imposto ou taxas sobre
a respectiva ufilizagéo.

V — extragdo, circulagéo, distribuico ou con-
sumo de minerais cuja exploragdo dependa de
autorizag@o ou concessao estadual, imposto que
incidird apenas uma vez, sobre qualquer dessas
operagoes, excluida a incidéncia, sobre elas, de
qualquer outro tributo.

§ 1° O imposto a que se refere o itemn | deste
artigo compete ao Estado onde estiver situado
o imével, ainda que a transmisséao resulte de su-
cessdo aberta no estrangeiro, e incide na hipétese
de promessa de compra e venda com cléusula
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de irretroatividade, e respectivas cessdes. O im-
posto a que se refere o itern Il deste artigo compete
ao Estado em que estiver situado o imével, e
em se tratando de bens méveis, aquele em que
se processar o inventério ou arrolamento ou tiver
domicilio o doador.

§ 2° Os impostos a que se refere o item |
deste artigo néo incidem sobre a transmissao de
bens ou direitos incorporados ao patriménio da
pessoa juridica em realizagéo de capital, nem so-
bre a transmisséo de bens ou direitos em decor-
réncia de fusao, incorporagao, cisdo ou extingao
de pessoa juridica, salvo se, no caso de trans-
misséo a pessoa juridica, a atividade preponde-
rante da adquirente for o comércio desses bens
ou a sua locacgéo ou arrendamento mercantil.

§ 3° As aliquotas dos impostos a que se refe-
rem os itens I e Il deste artigo ndo excederdo
os limites estabelecidos em resolugéo do Senado
Federal.

§ 4° Lei complementar nacional, relativa-
mente ao imposto referido no item Il deste artigo:

a) podera instituir, além das mencionadas, ou-
tras categorias de contribuintes;

b) dispord sobre o regime de abatimento do
imposto cobrado nas operagbes anteriores;

¢) estabelecerd mecanismos de compensagao
financeira entre Estados remetentes e destinata-
rios em razdo de operagdes interestaduais, ou que
destinem produtos a exportagéo.

§ 5 A aliquota do imposto a gue se refere
o item Il deste artigo serd uniforme para todas
as mercadorias, nas operagdes internas e interes-
taduais. O Senado Federal fixard, em resolugio,
as aliquotas maéximas para as operagoes internas,
interestaduais e de exportacéo. Nas operagbes
interestaduais com consumidor final aplicar-se-a
alfquota prépria das operagdes internas, cabendo
ao Estado destinatério a parcela correspondente
a diferenca entre a aliquota aplicada e a aliquota
propria das operagdes interestaduais.

§ 6° As isengdes e demais beneficios fiscais
relativos ao imposto a que se refere o item Il deste
artigo serdo concedidos e revogados nos termos
fixados em convénios celebrados por todos os
Estados ou pelos integrantes de cada regido geoe-
condmica, na forma prevista em lei complemen-
tar nacional, e ratificados pelas Assembléias Le-
gislativas.

§ 7° O imposto a que refere o item I deste
artigo nao incidiré sobre as operagbes que desti-
nem ao exterior produtos industrializados e outros
indicados em lei complementar nacional.

§ 8 O imposto a que se refere o item Il deste
artigo incidira também sobre a entrada, em esta-
belecimento comercial, industrial ou produtor, de
mercadoria importada do exterior pelo seu titular,
ou de bens destinados ao seu consumo ou ativo

fixo.
Art. Compete aos Municipios instituir im-
posto sobre:

[— propriedade predial e territorial urbana;

ll—Ilocagéo de bens méveis e arrendamento
mercantil.

§ 1° Asaliquotas méximas dos impostos pre-
vistos no item I deste artigo ser@o fixadas em
lei complementar nacional.

Art. Os contribuintes que utilizarem como
matéria-prima minerais do pafs sujeitos ao impos-
to a que se refere o item IX do artigo D abaterdo
o montante desse imposto a que se refere o item

Il do artigo E, na forma estabelecida em lei com-
plementar nacional.

Paréagrafo Gnico. As empresas que utilizarem
combustiveis, lubrificantes e energia elétrica co-
mo insumos na fabricagéo de bens poderao aba-
ter o imposto a que se refere o item VIl do artigo
D do valor devido a titulo de imposto sobre circula-
¢éo de mercadorias.

Art.  Pertence aos Estados o produto da ar-
recadacdo do imposto a que se refere o item
Il do artigo D, incidente, na fonte, sobre rendi-
mentos do trabalho e de titulos da divida pablica
pagos por eles e suas autarquias

Art Pertencem aos Municipios:

I— o produto da arrecadacao do imposto a
que se refere o item lll do artigo D, incidente
na fonte, sobre rendimentos do trabalho e de titu-
los da divida piblica, pagos por eles ou por suas
autarquias;

II—60% do produto do imposto a que se
refere o item IV do artigo D;

lI—50% do produto da arrecadagéo do im-
posto a que se refere o item V do artigo E;

IV—25% do produto da arrecadagéo do im-
posto a que se refere o item Il do artigo E nos
seus territorios.

Paragrafo tnico. O produto da arrecadagao
do imposto sobre propriedade territorial rural per-
tencente ao Municipio sera depositado, dentro do
prazo méaximo de 30 dias apds sua arrecadagao,
em contas especiais abertas nos respechivos no-
mes em estabelecimentos de crédito indicado pe-
los Municipios.

Art. Do produto da arrecadagdo do imposto
a que se refere os itens lll e V do artigo D, a
Unido creditara:

[—12% ao Fundo de Participagao dos Esta-
dos, do Distrito Federal e dos Territérios;

I—12% ao Fundo de Participagédo dos Muni-
cipios;

Il —2% ao Fundo Especial.

Paragrafo Ginico. Para efeito de célculo da par-
ticipag@o no imposto a que se refere o item ll
do artigo D, excluir-se-do as parcelas previstas
nos artigos H e |, item 1.

Art. A Unido creditaré aos Estados, ao Dis-
trito Federal, aos Municipios e aos Territérios Fe-
derais:

1—60% do produto da arrecadagao do impos-
to Gnico sobre produgéo, circulagao, importagéo,
distribuigdo ou consumo de lubrificantes e com-
bustiveis liquidos ou gasosos a que se refere o
item VI do artigo D, bem como dos seus adicio-
nais e outros gravames federais relacionados com
os produtos nele referido;

I—60% do produto da arrecadagao do impos-
to unico sobre energia elétrica a que se refere
o item VI do artigo D;

Il —90% do produto da arrecadagéo do im-
posto a que se refere o item IX do artigo D;

IV—70% do imposto sobre transportes, a que
se refere o item VIl do artigo D, sendo 50% para
os Estados, o Distrito Federal e os Territérios Fe-
derais e 20% para os Municipios;

V—50% do produto da arrecadagéo do impos-
to a que se refere o item VI do artigo D. i

Art. Lei complementar nacional regulara:

|— critérios de atribuigao e aplicagcdo dos re-
cursos do Fundo Especial a que se refere o item
1li do artigo J; .

l—a forma de crédito imediato das partici-
pagdes previstas nos artigos Jel.

Paragrafo Gnico. Cabera ao Tribunal de Con-
tas da Unjao, com base nas normas da legislacio
complementar nacional, orientar e fiscalizar a efe-
tiva entrega mediante crédito em conta dos seus
destinatérios legais, das participagbes devidas aos
fundos, a que se referem os itens II, lil e IV do
artigo |, promovendo quando necessério a sua
pronta liberagdoc e a responsabilizagéo funcional
de quem a retardar indevidamente.

Art. E assegurado aos Estados relativamen-
te & Unio e aos Municipios em relagéo aos Esta-
dos e & Unido, o direito de lhes cobrar a parcela
a que tiverern direito, por forga de qualquer das
formas de participagéo estabelecidas neste Capi-
tulo, quando ocorrer arrecadagao inferior & devi-
da, decorrente de omisséo da entidade compe-
tente no seu dever de instituir, lancar ou arrecadar
o tributo.

Parégrafo tnico. Os Municfpios poderao, fun-
damentalmente, impugnar o valor adotado para
base de célculo do imposto a que se refere o
item IV do artigo D, quando esta for discrepante
da realidade local. Sem prejuizo do disposto no
parégrafo anterior.

Art. As leis que instituem ou aumentam tri-
butos, ber ¢omo as que definem novas hipéteses
de incidéncia, entrardo em vigor ndo menos de
90 dias ap6s a sua publicagéo, ressalvadas as
relativas aos impostos a que se referem os itens
I, Il'e o § 4° do artigo D; os impostos sobre opera-
¢bes de cambio, a que se refere o item VI do
artigo D; e o empréstimo compulsério, a que se
refere o § 8° do artigo A.

Art. Os impostos seréo graduados de acor-
do com a capacidade econdmica dos contribuin-
tes e instituidos segundo critérios que busquem
evitar sua regressividade.

Justificacido

Urge aperfeigoar o Sistema Tributario Nacional,
tornando-o mais dindmico, acrescentando novas

sisteréticas que visam rmaximizar os resultados
e escoimar préaticas obsoletas que ndo atendem
a relevante interesse social ou econdmico geral.

Fixadas as regras principais, lei complementar
nacional estabelecerd normas gerais de direito
tributério e disporé sobre conflitos de competén-
cia entre a Unido, os Estados, o Distrito Federal
e os Municipios, regulando as limitagSes constitu-
cionais ao poder de tributar.

Sala das Comissdes,
tuinte Rubem Medina.

— Consti-

SUGESTAO N- 7.781

Incluam-se onde couber:

Art. Poderdo ser estabelecidas pelos Esta-
dos, mediante lel, Regides Metropolitanas, consti-
tuidas por agrupamento de municipios, para orga-
nizagéo, planejamento, programagéo, administra-
¢éo e execugao de fungdes piblicas de interesse
metropolitano.

§ 1° A Unigo, mediante Lei Complementar,
definiré os critérios basicos para o estabelecimen-
to de Regibes Metropolitanas.

§ 2° Os mecanismos de cooperacéo, de ob-
tengao de recursos e implementagao de ativida-
des para assegurar a realizacédo de fungbes puibli-
cas de interesse metropolitano, serdo estabele-
cidos pela Unido, Estados e Municipios em seus
respectivos orcamentos.
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Art.  AConstituicao do Estado disporé sobre
a autonomia, a organizag@o e a competéncia da
Regi@o Metropolitana como entidade publica e
territorial, sendo atribuida ao Governo Metropo-
litano, delegagéo para:

[— promover a cobranga de taxas, contribui-
¢oes, tarifas e pregos com fundamento na presta-
¢&o de servigos publicos e arrecadagéo de impos-
tos de interesse metropolitano;

I — expedir normas em matérias de interesse
da Regido Metropolitana;

Il—a Constituicdo do Estado enumerara as
fungdes pabhicas de interesse metropolitano.

Art.  Serdo mantidas as Regides Metropo-
litanas existentes na data da entrada em vigéncia
desta Constituigéo, atendidos os critérios basicos
estabelecidos nesta lei

Justificagao

Esta sugestéo, que dé aos Estados, a compe-
téncia para estabelecer as Regides Metropolitanas,
respeitando as peculiaridades de cada unidade
da Federagao, é reivindicagéo da comissao técni-
ca do CNDU da Fundagéo para o Desenvolvi-
mento da Regido Metropolitana do Rio de Janeiro.

A matéria é de relevante interesse puablico e
vir, por certo, aperfeigoar mecanismos ja existen-
tes e implementar outros no sentido de assegurar
a cooperagao de recursos e de atividades para
arealizagdo de fungdes puiblicas de interesse me-
tropolitano.

Ao serem mantidas as Regides Metropolitanas
existentes na data da entrada em vigor da nova
Constituicéo, assegura-se a manutengéo das es-
truturas ja consolidadas, desde que atendidos os
critérios basicos preconizados na nova lei.

Sala das Comissoes, . — Consti-
tuinte Rubem Medina.

SUGESTAO N° 7.772

Incluam-se onde couber:

“Art.  Aposentadoria paraa mulher, aos
trinta anos de ttabalho, com saléario integral,
ou proporcional ac tempo de servigo, quando
a mulher contar com 25 anos ou mais de
tempo de servigo.

tem n° Proporcionais ao tempo de servi-
0, quando o funcionario do sexo masculino
ou feminino contar com menos de trinta e
cinco anos de servigo, respectivarente.”

Justificacao

As exigéncias da vida moderna trazidas pela
revolugéo industrial, pela era tecnolégica e pela
propria evolugado dos costumes, recorreram &
mao-de-obra feminina que se revelou téo eficiente
quanto a masculina.

A dualidade de papéis — mae e profissional
— & cada vez mais exercida como imperativo
econdmico e como opgao de vida.

A integragdo total da mulher na sociedade é
hoje, sendo uma realidade inteira, um fendmeno
que avuita ndo somente pelo sentido econdmico
mas, também, pela conscientizagéo que ja se for-
mou da necessidade de comprometer, nao ape-
nas os homens, mas também as mulheres, na
agao a empreender pelo desenvolvimento das ati-
vidades econdmicas e sociais do Pafs.

E de seralcangado o objetivo de ser assegurado
constitucionalmente, a aposentadoria para a mu-
lher aos 25 anos de trabalho, com 80% (oitenta
por cento) do salario de contribuicao. Ja sabemos
que é assegurado ao homem a aposentadoria
aos 35 anos de servigo, com 100% (cem por
cento) de salério integral, ou aos 30 anos de servi-
¢o, com 80% . Nao ha, pois, gradugéo na aposen-
tadoria feminina. A Lei n° 5.440 garantiu & mulher
aposentadoria integral aos 30 anos de servigo,
mas nao lhe concedeu o direito de optar pela
interrupgéo, mais cedo. Se esta alternativa é valida
para o homem, com muito mais razdo o sera
para a mulher eis que a propria Medicina do traba-
tho reconhece que a multiplicidade dos encargos
familiares aliados aos profissionais e os fatores
de ordem psiquico-biolégica muito mais acen-
tuado, justificando plenamente a alteragéo do seu
sistema de aposentadoria.

Discrimina a Constituicdo Federal atual num
dos capitulos mais importantes — o da Ordem
Econémica e Social — ao prever para a mulher
trabalhadora a aposentadoria aos trinta anos de
trabalho, com salério integral, mas silenciando
quanto a qualquer alternativa mais, embora com
proventos proporcionais.

Sala das Comissoes, — Consti-

tuinte Rubem Medina.

SUGESTAO N° 7.783

Inclua-se onde couber:

"Paragrafo tnico. O ensino sobre Direi-
tos Humanos, Sinalizagdo e Seguranga do
Transito, bem como Educagao Sanitéria,
constituirdo disciplinas dos horérios normais
das escolas oficiais de grau primario e médio.

Justificagao

Ja é ponto pacifico o entendimento de que
repousa na Educagéo a origem do subdesenvol-
vimento humano.

Ela constitui a alavanca do progresso, do bem-
estar, da satide e do desenvolvimento.

Todas as camadas da opinido pablica do Brasil
estdo despertadas para o gravissimo problema
do trénsito e ninguém ignora que sormos recor-
distas em desastres de transito. Com um niimero
de mortos e feridos que supera o de muitas guer-
ras.

Também jé é do consenso geral que o desco-
nhecimento sobre as regras de higiene e satde
agrava o nosso quadro nosolégico, com a inci-
déncia de doengas infecto-contagiosas, principal-
mente na faixa etana infantil.

Todos esses problemas e muitos outros sdo
gerados pela deficiéncia de Educagéo e Ensino
e pelo desconhecimento dos Direitos Humanos.

Sala das Comissées, . — Consti-
tuinte Rubem Medina.

SUGESTAO N° 7.784

Incluam-se onde couber:

“Art. A Ordem Econdmica e Social
tern por fim propiciar o desenvolvimento na-
cional, com base nos seguintes princfpios:

| — Liberdade de iniciativa;

I — Direito privado de produzir;

Il — Livre concorréncia nos mercados;

IV —Valorizagéo do trabalho como condi-
¢éo de dignidade humana, garantida a remu-
neracé@o adequada & produtividade;

V—Fungéo social da propriedade;

VI — Concentragéo do Estado na oferta de
igualdade de oportunidades;

VII— A soberania nacional.”

Inclua-se, onde couber:

“Art. A atividade econtmica é livre, ca-
bendo & iniciativa privada exercé-la, livremen-
te, enquanto instrumento do bem-estar cole-
tivo,”

Incluam-se onde couber:

“Art. A intervengdo do Estado no do-
minio econémico e o monopdlio s6 serdo
permitidos quando necessérios para orga-
nizar setor de interesse coletivo relevante que,
comprovadamente, ndo possa ser desenvol-
vido com eficacia no regime de livre concor-
réncia e de liberdade de iniciativa, assegu-
rados os direitos e garantias individuais.

Paragrafo Gnico. A intervengdo ou mono-
polio cessara assim que desaparecerem as
razbes que os determinaram.”

Incluam-se onde couber:

“Art. O direito de propriedade é invio-
lavel, cabendo a lei federal defini-la de confor-
midade cm o bem-estar coletivo.

§ 1° As desapropriagdes ou requisicoes
da propriedade por interesse publico rele-
vante serdo efetuadas com base em lei e
mediante prévia indenizagéo.

§ 2° Os proprietérios ficardo isentos dos
impostos federais, estaduais e municipais
que incidam sobre a transferéncia da proprie-
dade objeto de desapropriagéo, de que trata
este paragrafo.”

Incluam-se onde couber:

“Art. Ao investimento de capital nacio-
nal no Pais, inclusive o tecnolégico, é assegu-
rado tratamento prioritario.

Pardgrafo tnico. Considera-se empresa
brasileira ou nacional aquela constituida sob
as leis brasileiras que tenha sua administra-
cao sediada no Pais, que nele pague seus
impostos e gere a maioria de seus empre-
gos.”

Incluam-se onde couber:

“Art. A Constituigao assegura-aos trabalha-
dores os seguintes direitos:

[— trabalho digno;

1l — salério minimo capaz de satisfazer as con-
dicdes minimas de uma vida digna:

— alimentagédo bésica, satde, transporte, edu-
cagéo e moradia;

[I— n&o discriminagdo para pagamento de sa-
lario e de critérios de admissao por motivo de
sexo, cor, idade, estado civil, condigéo fisica, opi-
nido pablica;

IV — salério de trabalho noturno equivalente ao
dobro do salério diurno;

V— duragéo digria do trabatho nao excedente
a oito horas, com intervalo para refeicéo, descan-
s0, salvo casos previstos em lei;

VI—repouso semanal remunerado e nos feria-
dos civis;

Vil — férias anuais remuneradas;
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VIl —medicina e seguranga do trabalho;

IX—a lei definira quais as atividades que ndo
devem ser exercidas por menores de 18 anos,
por razoes de satide e de moral;

X— condigbes especiais de trabalho & gestan-
te;

Xl—ao trabalhador injustamente despedido,
nao optante do FGTS, o direito & indenizagao
pelo seu tempo trabalhado;

Xl — previdéncia social nos casos de doenga,
invalidez, velhice e morte, com protegdo adequa-
da contra acidente de trabalho, bem como assis-
téncia sanitaria, hospitalar e médica preventiva;

Xl — aposentadoria, com salério compativel,
conforme o que for estabelecido em lej;

XIV— a organizagéo sindical é livre, ficando res-
tritas quaisquer contribui¢cbes aos respectivos as-
sociados;

XV —resconhecimento da convengéio coletiva
como instrumento adequado ao estabelecimento
de condiges de trabalho e estimulo aos proces-
sos de negociagdes;

XVl —reconhecimento do direito de greve, fi-
cando o seu exercicio dependente da manuten-
¢éo de servigos essenciais & comunidade defini-
dos em lei.”

Incluam-se onde couber:

“Art. A lei dispora sobre o regime das
empresas concessionarias de servigos publi-
cos federais, estaduais e municipais, estabe-
lecendo:

|— obrigagdo de manter o servigo ade-
quado;

I —tarifas que permitam a remuneragao
do capital, 0 melhoramento e a expanséo
dos servigos e assegurem o equilibrio econd-
mico e financeiro;

Il — fiscalizagdo permanente e reviséo pe-
riddica das tarifas, ainda que estipuladas em
contrato anterior.

Parégrafo Gnico. A escolha da empresa
concessiondria dependera de concorréncia.”

Incluam-se onde couber:

Art.  As jazidas, minas e demais recur-
sos minerais e os poténciais de energia hi-
draulica constituem propriedade distinta do
solo, assegurada, porém, preferéncia ao pro-
prietério do solo a esta exploragéo ou apro-
veitamento.

§ 1° A exploragdo e o aproveitamento
das jazidas, minas e demais recursos mine-
rais e dos potenciais de energia hidraulica
dependeréo de autorizagéo ou concesséo fe-
deral na forma da lei;

§ 2° E assegurada ao proprietario do so-
lo a participagdo nos resultados da lavra.
Quanto as jazidas e minas cuja exploragdo
constitui monopdlio da Unido, a lei regularé
aforma de indenizagéo.

§ 3» Nao dependera de autorizago ou
concess@o o aproveitamento de energia hi-
dréulica de poténcia reduzida.”

Incluam-se onde couber:

Art. O controle acionério de empresas
jornalisticas, de qualquer espécie, inclusive
de televisé@o e de radiodifuséo, é vedado:

[— a estrangeiros;

Il — a sociedades que tenham como acio-
nistas ou sécios majoritérios estrangeiros ou
pessoas juridicas, exceto partidos politicos.

§ 1° A responsabilidade e a orientagéo
intelectual e administrativa das empresas
mencionadas neste artigo caberdo somente
a brasileiros.

§ 2° Sem prejuizo da liberdade de pen-
samento e de informagao, a lei podera esta-
belecer outras condigGes para a organizagéo
e o funcionamento das empresas jornalis-
ticas ou de televisdo e de radiodifusdo, no
interesse do regime democrético e do com-
bate & subvers&o e & corrupggo.”

Justificagao

As mudangas que a sociedade brasileira almeja
€ reclama sé serao possiveis a partir de uma am-
pla mudanca de rota no quadro econdmico e
social.

A nossa preocupacéo deve ser de estabelecer
normas justas de conduta que solidifiquem a so-
ciedade, permitindo uma mais justa distnbuigao
de oportunidades.

Iniciamos por estabelecer os principios novos
que deverédo nortear o desenvolvimento nacional,
a partir de uma nova ordem econdmica e social.

MNos fixamos na liberdade de iniciativa; no direito
privado de produzir; na livre concorréncia nos
mercados; na valorizagao do trabalho como con-
dicéo da dignidade humana, garantida a remune-
racao adequada a produtividade; na fungéo social
do Estado na oferta de igualdade de oportuni-
dades e na soberania nacional.

Precisamos desimpedir os trilhos sobre os
quais caminhara a sociedade brasileira.

O Pais esté engolfado pela presenca marcante
do Estado na economia, gerando distorgoes e
distribuindo ineficiéncia a todo orgarsmo social.

Por isso, limitamos em nossa proposta a capa-
cidade de intervengao do Estado no dominio eco-
ndémico e de criaggdo de monopélic aos casos
em que seja necessério organizar setor de inte-
resse coletivo relevante que, comprovadamente,
nao possa ser desenvolvido com eficéacia no regi-
me de livre concorréncia e de liberdade de inicia-
tiva, assegurados os direitos e garantias indivi-
duais e coletivos.

Exigimos a transitoriedade das medidas para
que nao seja desvirtuado o espirito da proposta.

Dentro do mesmo espirito, e calejados pela ex-
periéncia, & que estamos propondo a proibigiao
de o Estado intervir no controle ou fixagéo de
pregos e salérios, suprimindo as liberdades e o
automatismo do mercado

Como conseqiiéncia natural, estabelecemos a
liberdade de iniciativa privada, resguardando o
bem-estar coletivo.

A iniciativa privada é inerente & capacidade de
criag@o do homem. Priva-lo desta capacidade se-
ria desconhecer a sua semethanga com o Criador.
E a iniciativa privada que estabelece o crescimen-
to econdmico-social, criando eficiéncia e dina-
mismo.

Em outro artigo, tentamos transcrever para a
Constituicdo o direito inviolavel a propriedade, res-

guardando, também, o bem-estar coletivo.

A propriedade deve ser intocével e respeitada
a sua transmiss@o. Deve ser respeitada como o
direito a vida ou a liberdade. A sua cassagéo de-
sestimula o trabalho do homem.

O respeito a propriedade nos impingiu colocar
o dispositivo constitucional que garanta ao cida-
d&o, nos casos de desapropriagdes ou requisigoes
da propriedade em nome do interesse coletivo,
a prévia e justa indenizagdo

Procurando preservar a empresa privada nacio-
nal, vinculados aos principios acima estabeleci-
dos, fixamos os par@metros que conceituam a
empresa nacional (aquela constituida no Pais;
comn sede no Pais; que no Pals pague seus impos-
tos e nele gere a maioria de seus empregos);
estabelecendo também regras e limites para os
investimentos de capital estrangeiros no Brasil,
os vinculamos ao acompanhamento e fiscaliza-
¢éao do Senado Federal

Por fim, no capitulo da Ordem Econémica e
Social, estabelecemos os principios que devern
presidir as relagbes de trabalho.

Asseguramos ao trabalhador brasileiro, além
dos direitos ja fixados na Constituicao atual, aqui
na nossa proposta inseridos por sua oportuni-
dade, os seguintes:

—direito ao trabalho digno. O brasileiro tem
visto seu direito inalienavel ao trabalho digno ser
lesado. As politicas econémicas em nosso Pais
néo tém sido movidas pelo propésito de criar
empregos dignos. Por muitas vezes a politica eco-
némica tem gerado desemprego e baixos salérios
que obrigam ao cidadéo buscar no subemprego,
no trabalho indigno, instrumentos de sobrevivén-
cia. Por isso, a garantia constitucional proposta
é extremamente oportuna;

—liberdade de organizagéo sindical. Os sindi-
catos estdio, hoje, espremidos pela intervengéo
do Ministério do Trabalho e por uma legislagdo
que impoe regras que inviabilizam uma mobili-
zagao livre da press@o do empregador;

—greve. Entendemosque a origem do patréo,
ou a composigdo de seu capital ndo devem ser
motivo de discriminagéo do trabalhador no direito
a greve. Todos devem ter direito a se utilizar deste
instrumento democrético, Ginico que equipara a
forca do empregador e do empregado.

O salério mfnimo deve permitir ao cidadéo bra-
sileiro o acesso aos bens sociais que lhe darao
condi¢cbes a uma vida digna, tais, como: habita-
¢éo, alimentac&o, satde, transporte e educagéo.
Discnminamos os itens para que a nova Consti-
tuicdo nado se transforme em algo t&o subjetivo
que permita a um burocrata qualquer determinar
o que é vida digna.

Incluimos, também, a proibigdo de diferenga
de salérios e de critérios de admisséo por motivos
de sexo, cor, idade, estado civil ou condigéo fisica.

As novidades séo a proibigéo de discriminagéo
de idade e de condigéo fisica. O mercado de em-
prego tem gerado frustragdes e sofrimentos as
pessoas em razdo de sua idade e de deficiéncia
fisica.

Incluimos a justiga trabalhista gratuita. A Justica
tem sido administrada de forma desigual em ra-
z&o da desigualdade de renda daqueles que dispu-
tam nos tribunais

A prética nos ensina que a aposentadoria por
tempo de servigo gera distorgoes e sacrifica todos
que precisam da previdéncia social. Por vezes,
muitos velhos e doentes deixam de ser atendidos
pela previdéncia porque esta perde recursos pre-
ciosos pagando aposentadoria para pessoas no-
vas com todo o vigor da vida que, por vezes,
estao a exercer outro emprego. Garantimos, em
contrapartida, a remuneragéo recebida em ativi-
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dade. As disparidades com relagéo ao salario do
aposentado demonstram uma grande injustica da
sociedade para com aqueles que, cansados, ce-
dem seu lugar para os mais novos

Fixamos regras para o acesso ao servico ptbli-
co, reparando privilégios injustos, inclusive na par-
te referente & remuneragéo, desaparecendo o ris-
co de contratagdes irregulares.

Sala das Comissdes. — Constituinte Rubem
Medina.

SUGESTAO N- 7.785
Inclua-se onde couber:

“Art Em caso nenhum os provenios
da inatividade poderéo ser inferiores ou exce-
der & remuneragéo percebida na atividade ”

Justificagao
A equiparagao dos proventos da inatividade aos

da atividade é reclamo justo e legitimo e signo .

intoleravel de uma sociedade consumista e desu-
manizada.

O ser humano trabalha todo o seu periodo 1til
e férhl e, ao fazé-lo, desconta mensalmente dos
seus vencimentos uma cota para assegurar a sua
aposentadoria. Esta, pois, ndo deveria ser um be-
neplécito, mas sim um direito liquido e certo. Po-
rém, tal ndo acontece.

As injusticas perpetradas contra os aposenta-
dos (diminuigdo de proventos, retardamento de
pagamentos, desassisténcia, etc.), justamente na
época em que mais precisam de ajuda e de prote-
¢éo, eis que a idade, a doenga, o cansago, o tem-
po, que encerraram sua carreira trabalhista, tam-
bém encerram outras possibilidades fisicas, men-
tais, psicoldgicas, fragilizando-o num meio que
passa a hostilizd-lo pela sua nao produtividade
e pelo 6nus consequente de sua presencga.

Paises de civilizagdo adiantada nédo tratam a
sua reserva de experiéncia e de maturidade, ¢
de sabedoria desta forma Pelo contrério, forne-
cem-lhe a contraprestagéo do seu esforgo, quan-
do ativo, em forma de assisténcia global para que
vivam mais e melhor.

Nao encurtar vidas é a maneira mais certa de
vivificar uma Nagao, fortalecendo-a com a seiva
e o substrato dos que foram aperfeicoados pelo
tempo

Sala das Comissoes,
tuinte Rubem Medina

. — Consti-

SUGESTAO N- 7.786

Sobre propriedade estadual do subsolo.

Art. As jazidas, minas e demais recur-
sos minerais e os potenciais de energia hi-
dréulica constituem propriedade distinta da
do solo, para o efeito de exploragéo ou apro-
veitamento industrial.

§ 1° A exploragdo e o aproveitamento
das jazidas, minas e demais recursos mine-
rais dependera de autorizag@o ou concessao
estadual, na forma da le1 estadual.

§ 2° A exploragio e o aproveitamento
dos potenciais de energia elétrica dependera
de autorizagdo ou concesséo federal, na for-
ma da lei federal.

§ 3° As concessdes ou autorizagdes de
que frata este artigo somente poderdo ser

dadas a brasileiros ou a sociedades organi-
zadas no Pais.

Justificagao

O regime de “concessao” em que se baseia
nosso atual direito mineral, desde a Constitui¢ao
de 1967, e o Cédigo de Mineragéo, tem-se reve-
lado satisfatério na promogéo do desenvolvimen-
to mineral. A produgéo mineral que em trés déca-
das — 1937/1967 — fora de 31.228.718 tonela-
das — elevou-se, no periodo 1969/1983, para
2.963.661.780 toneladas, ou seja, um crescimen-
to de noventa e quatro vezes.

Sofre entanto a atual Constituigéo do vicio do
centralismo. A propriedade do subsolo ac em vez
de pertencer aos Estados superficidrios é adjudi-
cada & Unido Federal. Isso cria um excessivo cen-
tralismo burocrético, pois todas as concessoes
e autorizagbes passam a depender de complexa
e dispendiosa tramitagdo em Braslia. Além disso,
e imperativo devolver-se aos Estados a capaci-
dade de decidirem sobre matéria téo relevante
para o seu desenvolvimento como o ritmo e as
condi¢des do aproveitamento de seu préprio sub-
solo. Os interesses locais e regionais néo coinci-
dem necessariamente com as prioridades defini-
das a nivel nacional, ndo raro com desconhe-
cimento das aspiragdes das populagdes locais e
da filosofia de governo das unidades federativas.
A descentralizagdo do poder nas complexas socie-
dades modernas é uma tendéncia mundial e uma
pré-condicéo de eficiéncia.

Sala das Comissées,
tuinte Rubem Medina.

SUGESTAO N 7.787

Incluam-se, onde couber, no texto constitucio-
nal:

. — Consti-

Art. Compete & Uni&o legislar sobre o
uso do seu patriménio representado pelos
Recursos Hidricos, definindo:

[— Um Sistema Nacional de geréncia-
mento dos Recursos Hidricos, tendo como
unidade basica a bacia hidrogréfica e inte-
grando sistemas especificos de cada unidade
de Federagéo;

Il — Critérios de outorga de direitos de uso
dos Recursos Hidricos;

[ll— Mecanismos de compensacdo aos
Estados e Municipios por restricdes ao uso
do seu territério e de seu patriménio hidrico,
decorrentes de concessbes e autorizagdes
outorgadas, inclusive em outras regiGes.

§ 1o Compete aos Estados e Munici-
pios legislar supletiva e complementarmente
sobre os Recursos Hidricos.

Art.  Os Estados e Municipios que te-
nham éareas inundadas com o objetivo de
produgdo de energia elétrica terdo direito a
indenizagéo, calculada com base no valor da
energia produzida, cujas aliquotas seréo defi-
nidas em lei.

Art. A cesséo de Recursos Hidricos pa-
rafins de geragéo de energia elétrica ensejara
aos Estados e Municipios cedentes partici-
pacéo privilegiada no sistema de partilha dos
recursos arrecadados com taxas e tributos
incidentes sobre a produgéo, distribuicéo e
uso desta energia.

§ 1° A estrutura tariféria do sistema elé-
tricg deverd estimular melhoria de produti-
vidade e redugéo de custos operacionais do

sistema, evitando transferéncias de renda en-
tre Estados.

§ 2° Parcela da arrecadagéo provenien-
te de tributos sobre o uso da energia elétrica
seré distribuida entre os Estados e Municipios
de acordo com a sua participagao na produ-
¢éo da energia.

Justificacao
1. ASPECTOS CRITICOS

e Codigo de Aguas de 1934 (ultrapassado)

A administragdo dos Recursos Hidricos (rios,
lagos e todas as outras formas de ocorréncia da
agua no subsolo, na atmosfera e na superficie)
est4 sendo feita, no Brasil, com base em legislagao
ultrapassada e pouco eficiente.

o Constituicdo de 1967 (centralizante)

A Ultima revisao constitucional retirou dos Esta-
dos e Municipios a competéncia para que estas
unidades legislassem supletiva e complementar-
mente sobre as 4guas de um modo geral e sobre
a sua utilizagao, em particular. Toda a regulamen-
tagao legal sobre a matéria passou a ser privativa
da Unido.

o Legislacao exclusivamente regulatoria,
sem principios taxatérios

A &gua, pela importancia que representa para
o bem-estar das populagdes e pelas limitagbes
que ja estd impondo ao desenvolvimento econd-
mico e social de diversas regides, deve ser enca-
rada como bern patrimonial de expressivo valor.
O modelo gerencial adotado no Pais n&o permite
que este recurso seja administrado sob um enfo-
que econdmico-financeiro.

o Limitacoes ao uso e transferéncia de be-
neficios

A centralizagio das decisdes, a inexisténcia de
mecanismos compensatorios e a falta de partici-
pagao dos usudrios e da comunidade nos atos
de gestéo tém produzido significativas transferén-
cias inter-regionais de renda e afetado negativa-
mente vérias areas do Pais.

o Sobreposigdo de atribuigées, falta de in-
tegragao e base territorial inadequada

A base legal existente e a estrutura adminis-
trativa implantada impedem a adogéo de modelos
gerénciais modernos, que tenham como unidade
de gestao as bacias hidrogréficas, que integram
todas as formas de ocorréncias (subterréneas, at-
mosféricas e superficiais) e que atribuam a um
unico comando a administragcao de aspectos
quantitativos e qualitativos.

2. PERCEPCAO INADEQUADA
DA REALIDADE

o Situacao recente
o Matéria de interesse especializado

Ainda néo existe uma percepgéo generalizada
dos problemas decorrentes das deficiéncias legais
e administrativas e da importéancia assurnida pela
matéria. Salvo pequenas situagdes localizadas,
apenas recentemente, & medida em que o aumen-
to da demanda para diversos usos da 4gua aproxi-
ma-se das disponibilidades existentes, estdo apa-
recendo os primeiros conflitos e dificuldades ge-
renciais.

e Principais equivocos
A comunidade e a representagdo politica ndo
tém atribuido a necesséria importancia & questao,
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em fungéo de uma percepgéo inadequada da rea-
lidade e de alguns equivocos generalizados.

ANEXO1
Resumo dos Equivocos mais Frequentes

1*) A Falsa Idéia de Fartura

Apesar de haver um volume total de 4gua no
Globo (nos diversos estados) de cerca de 1,27
bilhdo de quildbmetros ctbicos, a parcela utilizavel
pelo homem é infima, abrangendo apenas 0,35
por cento deste total.

Mesmo considerando que o Brasil é um pafs
privilegiado em termos de recursos hidricos, com
nossosrios representando 26,3% de todo o aporte
anual médio para os oceanos, a distribuicdo da
4gua é bastante varidvel no tempo e no espago,
acarretando periodos secos criticos em algumas
regides, como no caso do Nordeste.

Além disso, o aumento do consumo, associado
a degradagéo dos recursos disponiveis, ja tem
gerado conflitos em algumas de nossas bacias
hidrogréficas mais desenvolvidas.

2') A Disponibilidade Aparente

Por ser a §gua um recurso mével, possibilitando
a utilizagdo da mesma fonte por diversos usudrios
em diferentes pontos ao longo do curso de um
rio, ocorre com muita freqliéncia que os mapea-
mentos especificos dos recursos hidricos indicam
disponibilidades significativas em uma determi-
nada regio que, na realidade, sdo apenas apa-
rentes.

De fato, muitas vezes aquela 4gua ja estd com-
prometida com usudrios de montante ou entio
recebe rejeitos que a tornam inadequada para
O uso.

De maneira inversa, os Estados que abrangem
regites de cabeceira de rios de curso sucessivos,
como no caso de Minas Gerais, frequentemente
tém o uso da &gua restringido em fungéo de con-
cessoes outorgadas a terceiros fora de suas fron-
teiras, ndo podendo assim dispor dos recursos
existentes.

3*) A Expectativa Exagerada das Possibi-
lidades de Compatibilizacdo de Usos

MNos dltimos anos, tem sido fortemente assimi-
lada pelos érgéos gestores de recursos hidricos
no Brasil a idéia de que os problemas da escassez
e da demanda cada vez mais crescente de agua
podem ser solucionados através de um planeja-
mento de utilizagdes com multiplas finalidades.

Uma andlise critica desse enfoque mostra, po-
rém, a dificuldade de se conseguir o nivel de inte-
gragéo e de compatibilizagdo inicialmente preten-
dido, tendo em vista os intimeros conflitos gera-
dos pelos diversos usos da dgua.

Como exemplo mais cléssico de incompatibi-
lidade entre usos, pode ser citada a construgéo
de barragens com as finalidades mdltiplas de ge-
racéo de energia elétrica e de controle de cheias.

4*) A Crenca na Garantia dos Aproveita-
mentos Concedidos

Devido ao conhecimento ainda limitado das
disponibilidades hidricas no Brasil e da falta de
um mecanismo eficiente de gestdo desses recur-
s0s, tem ocorrido concessoes para diversas utili-
zagcOes sem que, na realidade, haja reservas de
4gua para garantir as demandas decorrentes.

Nesses casos, sempre que um determinado pe-
riodo apresenta-se mais critico, seja em fungéo

de estiagens mais prolongadas, seja pela coinci-
déncia de outros fatores adversos, apresenta-se
imediatamente um conflito de interesses entre
usudrios legalmente autorizados.

5') A Opgio pela Coordenagiao Colegiada
Supra-Setorial

A opgéo por mecanismos de gestao baseados
em colegiados supra-setoriais e supraministeriais
conduz a uma centralizagio politica e adminis-
trativa, além de ndo conseguir se sobrepor aos
intersses setoriais representados pelos usuarios
mais organizados e economicamente mais signifi-
cativos.

No caso da 4gua, deveria ser adotada a bacia
hidrogréfica comno base territorial para a sua admi-
nistragdo, com a implantagéo de modelos de ges-
tdo baseados em agéncias com plena proprie-
dade dos respectivos recursos hidricos.

3. PROBLEMAS ESPECIAIS

e Mobilidade do recurso hidrico
e Concessoes conflitantes

Alguns projetos de desenvolvimento industrial
ou mesmo programas Induzidos pelo Governo
jé estao tendo a sua execugao prejudicada em
determinadas regides com disponibilidades hidri-
cas fartas, em virtude de compromissos decor-
rentes de concessdes outorgadas para outras re-
gides.

Néao hd nenhum mecanismo de indenizagdo
ou compensagéo financeira para as comunidades
prejudicadas (exemplo: irrigagé@o).

e Estrutura anacrénica do IUEE

A gestéo de energia hidrelétrica produz prejui-
zos sensiveis nas regides produtoras pela inunda-
¢éo de éreas agricolas, jazidas minerais e desloca-
mento de populagdes em que sejam efetivadas
compensagdes adequadas. O Imposto Unico so-
bre Energia Elétrica destinado originalmente para
produzir estas compensagdes, provoca, na maio-
ria dos casos, o agravamento do problema.

Assim, por acreditar que esta proposta corres-
ponde ao interesse maior da Nagéo, submeto-a
& aprovacéo da Assembléia Nacional Constituinte.

Brasflia, 5 de maio de 1987. — Constituinte
Gil César.

SUGESTAO N° 7.788

Art. Q poder originario para estabele-
cer tributos corresponde exclusivamente a
Uniéo, na forma da lei.

§ 1° Os Estados, as Regibes Metropo-
Iitanas e os Municipios poderao estabelecer
e exigir tributos e taxas, de-acordo com a
Constituigdo e as leis, vedada a exigéncia de
tributos existentes em niveis superiores de
Governo.

§ 2° OsEstados e Municipios teréo parti-
cipagao no total da arrecadagao tributéria da
Unido, mediante critérios e propor¢oes defi-
nidas em lei.

Art. Todos contribuirdo & cobertura
dos gastos puiblicos, de acordo com a totali-
dade dos seus rendimentos e riqueza, de
qualquer natureza, inclusive herangas e doa-
¢Oes, mediante sisterna tributério justo, inspi-
rado nos principios de igualdade e progres-
sividade que, em nenhuma hipétese, teré al-
cance confiscatério.

§ 1° 86 poderédo estabelecer-se impos-
tos pessoais e patrimoniais de acordo com
alei.

§ 2° Os gastos e as receitas publicas se-
réo orientados de forma a reduzir as desigual-
dades regionais e pessoais de renda.

Art. A evaséo fiscal sera crime, cuja pu-~
nibilidade sera prevista em lei.

§ 1° O chefe do Executivo responsével
pela arrecadagéo do tributo seré correspon-
sével pela evasao fiscal quando nao adotar,
nos prazos legais, todas as medidas cabiveis
necessaras ao recebimento dos tributos.

Art. Compete ao Executivo a elabora-
¢ao do Orgamento Geral da Unido e ao Legis-
lativo seu exame, emenda e aprovagéo, assim
como a fiscalizagéo da sua execugéo.

§ 1° O Orgamento Geral da Unido terd
caréater anual, inclujra a totalidade das recei-
tas e despesas da Unido e nele se consignara
amportancia dos beneficios fiscais que afe-
tem os tributos da Unido.

§ 2° Tanto o Executivo quanto o Legis-
lativo terdo a iniciativa de propor emendas
e leis que aumentemn ou reduzam a receita
ou a despesa.

Art. O poder de administrar as Finan-
¢as Nacionais seré exercido de conformidade
com as determinagdes do Legislativo.

§ 1° OBanco Central do Brasil seré geri-
do por uma Diretoria Executiva indicada pelo
Presidente da Republica e aprovado pelo
Congresso, com mandato e representagao
das regibes definidas em lei.

Art. O Executivo devera estar autori-
zado por lei para emitir Divida Pdblica ou
contrair crédito.

§ 1° As receitas e despesas relativas a
Divida Pablica estardo incluidas no Orga-
mento Geral da Um&o.

Art. Compete aos Municipios instituir
Imposto sobre a Propriedade Predial e Terri-
torial Urbana e “Contribuigéo de Melhoria™.

§ 1° Olmposto Predial e Territorial Urba-
no gravara o proprietario e seré usado como
instrumento de indugéo do uso do solo con-
forme o interesse geral e de acordo com
alei.

§ 2° Os Municipios inclufdos nas Re-
gibes Metropolitanas poderéo transferir a es-
tas parcela de suas receitas para custear
obras e servicos de interesse metropolitano.

Justificacao

A gestéo das finangas publicas afeta a totalidade
dos cidadéos.

Por esta razéo, a proposta a Constituicdo aqui
apresentada enfatiza a participagdo e responsa-
bilidade do Legislativo.

Além, disto, a gestéo das finangas ptiblicas con-
diciona e é condicionada pela evolugéo da econo-
mia e da sociedade. Assim, esta proposta estabe-
lece principios gerais de justica fiscal, relativas
tanto aos cidaddos quanto as Unidades da Fede-
ragao.

Desta forma, as leis que virdo detalhar a ques-
téo, poderéo evoluir, sempre orientadas pelos
principios mencionados, para responder s trans-
formagodes da sociedade.

Frente de amplo debate com vérios setores da
sociedade, de estudos e andlises efetuados por
especialistas, fruto, inclusive, da reflexdo sobre a
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importante contribuicdo dada a esta Assembléia
Nacional Constituinte pelo Dr. Fernando Rezende
e sua equipe, através do documento “Proposta
de Reforma do Sistema Tributério Brasilewro”,
Texto n° 104, o que aqui se propde se orienta
também pela andlise comparativa das constitui-
¢oes de diversos paises democréticos, nas quais
apenas os principios gerais est&o inscrtos.

A proposta diz respeito & competéncia de esta-
belecer tributos, ao cnitério de contribuicdo dos
cidadéos a cobertura dos gastos publicos, ao di-
reito de Estados e Municipios de participar do
total arrecadado pela Unido, a participagdo do
Legislativo na gestdo das financas publicas, a
transparéncia do Orcamento Geral da Unido e
a independéncia da autoridade monetéria face
ao Executivo, de forma a torna-lo responsével pe-
rante o Congresso e a Nacdo Além disto, d4 aos
Municipios maiores poderes de gerir suas cidades,
através do Imposto Predial e Territorial Urbano
e da confribuicgo de melhoria que passam a ser,
além de fonte de receita, instrumento de politica
de uso e ocupagéo do solo.

A presente proposta possibilita, ainda, que a
maior parcela das receitas publicas seja genda
pelos Estados e Municipios, aumentando assim
a eficiéncia de agé@o piblica no atendimento as
necessidades basicas da populagéo.

Acreditando que a insergdo destes artigos na
Constituigao nacional atende as necessidades da
populagéo brasileira, possibilitando uma gestéo
transparente e mais justa das finangas publicas,
propomos sua aprovagao pela Assembléia Nacio-
nal Constituinte

Brasilia 6 de maio de 1987. — Constituinte
Gil César.

SUGESTAO N° 7.789

Incluam-se, onde couber, no texto constitucio-
nal:

Art. Em todo o Territério Nacional o
subsolo e os recursos minerais pertencem
aNagao, constituindo-se propriedades distin-
tas do solo.

§ 1° Serfo garantidas, na forma da lei,
as participagbes da Uméao, Estados, Munici-
pios e do superficiario nos resultados decor-
rentes da exploragcéo e aproveitamento dos
recursos minerais.

§ 2° A titulo de indenizag@o pela exaus-
tao dajazida, parcela dos resultados da explo-
ragao dos recursos minerais, a ser definida
em lei, serd destinada & formacgdo de um
“Fundo de Exaustéo”, destinado a apoiar o
desenvolvimento sécio-econdémico dos Mu-
nicipios onde se localiza a jazida.

Art. Cabera & Unido administrar o sub-
solo e os recursos minerais.

§ 1° Aleiestabelecera o regime e os pra-
z0s pelos quais o subsolo e os recursos mine-
rais seréo destinados para exploragéo e apro-
veitamento.

§ 2° A concessao de direitos minerérios
em reservas Indigenas, reservas bioldgicas
e parques nacionais fica sujeita a legislagao
especifica.

§ 3° Aoutorga de direitos de exploragéo
e aproveitamento de recursos minerais sé
podera ser concedida a brasileiros e as em-
presas de mineragéo organizadas no Brasil,
na forma da lei.

§ 4> A Unigo garantira os direitos de explora-
¢ao, transferéncia e aproveitamento dos recursos
minerais outorgados a terceiros, na forma da lei.

Art. Aos Estados da Federagéo serdo con-
feridos os poderes de:

[— Legislar complementarmente sobre a ex-
ploragéo e aproveitamento dos recursos minerais
nas questoes relativas ac meio ambiente.

Il — Participar do processo de outorga de direi-
tos minerérios, da fiscalizagdo da exploragéo e
do aproveitamento dos recursos minerais, na for-
ma da lei.

Art. Constituem Monopdlio da Unido, na
forma da lei

[—A pesquisa, e a lavra do petréleo e demais
hidrocarbonetos existentes no territério nacional.

Il — A pesquisa, a lavra e o enriquecimento de
minérios nucleares e materiais fésseis localizados
em Territério Nacional, bem como sua industria-
lizag@o e comércio.

Paragrafo unico. O Congresso Nacional po-
deré estabelecer novos monopdlios estatais sobre
exploragdo e aproveitamento de recursos mine-
rais que venham a ser considerados estratégicos,
para resguardar a soberania e os interesses nacio-
nais, exigindo-se para sua aprovagao maioria de
2/3 (dois tergos).

Art. AUméo estabelecera mecanismos para
a rapida realizagdo dos levantamentos geolégicos
bésicos de todo o Territério Nacional, necessarios
ac gerenciamento do subsolo nacional, devendo
delegar seu planejamento e execugéo aos Esta-
dos, que tenham instituigoes capazes de realiza-
los, na forma da Iei.

Paragrafo tnico.  Os recursos financeiros pro-
venientes de tnbutos ou participagdes da Unido
e do Estado no aproveitamento dos recursos mi-
nerais ficam vinculados a execugéo dos servigos
de levantamento geolégico bésico, pesquisa mi-
neral, desenvolvimento de tecnologia mineral, po-
dendo ainda serem destinados a constitui¢ao de
fundos estaduais voltados para o financiamento
de programas e projetos diretamente relaciona-
dos com o setor mineral.

Art. Compete exclusivamente & Unigo insti-
tuir impostos sobre a extracédo, beneficiamento
e comercializaggo dos bens minerais, impostos
estes que incidirdo de uma s6 vez sobre quaisquer
destas transagoes.

§ 1° Deste tributo cabera 5% & Unido, 65%
para os Estados e 30% para os municipios onde
se localizam as jazidas

§ 2° A Unido devera delegar aos Estados a
fiscalizagdo e arrecadagdo do imposto previsto
neste artigo.

Art. Os jazimentos fossiliferos, as provincias
arqueoldgicas e espeleoldgicas, os parques nacio-
nais, os monumentos geolégicos, os aquiferos
subterraneos e as jazidas de 4gua mineral ficam
sob protegéo especial da Uni&o, na forma da lei.

Justificacao

O aproveitamento dos recursos minerais do
Pais depara-se, atualmente, com a encruzilhada
a que chegou a economia nacional.

Caso a Nagéo brasileira faga sua opgéao por
um sistema produtivo, onde a riqueza circulante
seja real e, ndo apenas, uma enxurrada de papéis
trocados em um mercado financeiro meramente
especulativo, o setor mineral assumiré seu lugar
no contexto econdmico. Caso contrério, dificil-
mente sera possibilitado o desenvolvimento dos

setores industrial e agricola, assentado nas sélidas
bases constituidas por um aproveitamento racial
dos recursos do subsolo.

Evidentemente, sempre lutaremos contra a re-
cessdo, desemprego e problemas sociais de gra-
ves consequiéncias. A estratégia desta luta ndo
deveria prescindir de poderosas armas, tais como
o setor mineral, atualmente relegado a um plano
menor, onde a tdnica é a falta de mecanismos
coordenados para tratamento das informagées
técnicas e gerenciais, além do tradicional aban-
dono no que tange aos investimentos governa-
mentais.

Transparece a irrealidade da Nagao, plenamen-
te satisfeita com a criagdo e consolidagdo das
competentes empresas, hoje transnacionais, Pe-
trobrés e Companhia Vale do Rio Doce, nao exi-
gindo mais nada com relagéo ao aproveitamento
das riquezas minerais do Pais.

Entretanto, nota-se & deriva, todas as secre-
tarias de Estado e empresas estatais dos sistemas
estaduais de mineragéo, dependentes da aplica-
¢éo de cotas-partes do Imposto (nico sobre Mine-
rais, do fortalecimento dos quadros técnicos e
da formulagao de politicas estaduais precisas com
relagao ao setor. Faltam-lhes recursos financeiros,
capacitagdo gerencial, tecnologia, enquanto so-
bram-lhes burocracia, emperramentos juridicos
e indefini¢bes de toda ordem.

Diante deste quadro, onde ressalta-se aimensa
potencialidade do subsolo brasileiro, geologica-
mente mal-conhecido, a comegar por Minas Ge-
rais, onde a extrag&o de minérios de ferro marca
hegemonia num quadro de baixa diversificagio,
resta-nos buscar o consenso juntos &s necessi-
dades da Constituinte.

Temos a plena certeza de que entidades como
0 IBRAM — Instituto Brasileiro de Mineragao; CO-
NAGE — Coordenagao Nacional dos Gedlogos;
FAEMI — Federagao das Associagées dos Enge-
nheiros de Minas; SBG — Sociedade Brasilera
de Geologia, dentre outras, que formalizaram ofi-
cialmente suas contribui¢des e foram ouvidas
neste plenario, nos permitiram a procura de cami-
nhos consensuais na busca do bem-estar social
da populagéo brasileira, dentro do espirito demo-
crético e no &mbito de uma economia fortalecida
e independente.

Neste contexto é que formulei a proposta apre-
sentada.

Brasilia, 5 de maio de 1987. — Constituinte
Gil César.

SUGESTAO N° 7.790

Nos termos do parégrafo 2° do art. 14 do Regi-
mento da Assembléia Nacional Constituinte, in-
clua-se o seguinte dispositivo:

“Art. O Servigo Social da Industria —
SESI, e o Servico Social do Comércic —
SESC, sdo considerados entidades de assis-
téncia social e serdo unificados, com suas
respectivas fontes de custeio, numa (nica
entidade sob a forma juridica de fundagéo,
vinculada ao Ministério da Previdéncia e As~
sisténcia Social.

Paréagrafo unico. A fundagéo referida
neste artigo terd como clientela os trabalha-
dores e seus dependentes e diregéo cole-
giada e paritaria, composta de representantes
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da Uni&o, dos empregadores e dos trabalha-
dores, conforme dispuser a lei.”

Justificagao

Caracteriza o Estado contemporaneo mais
avancado o acesso dos trabalhadores aos bens
sociais como um dos elementos da cidadania
plena.

Entre nés, segmentos expressivos da popula-
¢&o vém pugnando, crescentemente, pela modifi-
cagéo das tradicionais estruturas econdmicas, so-
ciais e politicas, que perenizam, no Brasil, o baixo
padréo de vida das populacdes urbana e rural,
os enormes desniveis regionais e a irracional e
arcaica estrutura de relagdo entre o capital e o
trabalho.

A correlagao de forgas em nossa sociedade
modificou-se a partir de 1930. O empresariado
industrial emergente precisou atender as necessi-
dades sociais da classe trabalhadora, de qualifi-
cagdo da méo-de-obra, de fortalecimento da livre
empresa e de diminuig@o das tensdes sociais.

Enquanto em outros paises desenvolvidos as
necessidades sociais da classe trabalhadora tém
sido atendidas por uma previdéncia social abran-
gente, esta previdéncia, no Brasil comegou fracio-
nada por setores correspondentes as categorias
de trabalhadores, incluindo o surgimento de enti-
dades de assisténcia social, como o SESI e o
SESC, entretanto entregues, por lei, & diregdo do
patronato nacional e custeadas pelo recolhimento
de 2% do montante da folha de pagamento das
empresas.

O comego mostrou, portanto, uma previdéncia
social fracionada, paternalista e alienante, ao invés
daquela que, por direito, a classe trabalhadora
esperava.

Hoje, numa populagéo ativa de aproximada-
mente 57 mithGes de pessoas, existem apenas
25 milhdes de segurados da Previdéncia Social
Instituicbes como o SESI e o SESC séo coadju-
vantes, nesse contexto. E, geridas pela classe em-
presarial, estalhes imprimiu as diretrizes que aten-
dem ao seu interesse{ Mas, crescendo com o
aumento da massa trabalhadora e com o pro-
cesso de industrializagéo ascendente, as duas ins-
tituicbes perderam a clareza de seus objetivos e
degenerou-se o desempenho de seu papel social.
Agigantadas nos seus recursos e nunca fiscali-
zadas, tornaram-se imensas méaquinas burocra-
ticas, caracterizadas pelo imobilismo e desadap-
tacAo aos novos tempos. Em suma, sdo hoje
“cabides de emprego” e instrumentos de poder
e negociagéo do sistema corporativo empresarial.
Em suas obras de assisténcia social, faustosas
e farabnicas, os trabalhadores néo encontram am-
biente. H4, inclusive, um suntuoso hospital, no
Nordeste, utilizado quase exclusivamente pelos
usineiros.

O contraste entre as fabulosas arrecadagbes
dessas entidades e a obsoleséncia delas, levou
o Governo até a limitar a contribuicéo a 1,5%,
e a estabegecer o teto da base de célculo a 20
(vinte) vezes o maior valor de referéncia. Mais
tarde, as contribuicbes das empresas passaram
a ser incorporadas ao Fundo de Previdéncia e
Assisténcia Social, na sua integralidade, sendo re-
passado ao SESI e ao SESC apenas o montante
correspondente ao limite de 10 (dez) vezes o
maior valor de referéncia (Lei n° 5.107, de
13-9-66, Decreto n° 77.077, de 24-1-76 e Decre-
to-Lei n° 1.861, de 24-3-81).

Recentemente, o Governo Sarney ensaiou um
retrocesso nessa tendéncia de direcionamento
dos recursos do SESI e do SESC para a Previ-
déncia Social, com o Decreto-Lei n° 2.318, de
30-12-86, que revogou as limitagdes da base de
contribuigdo para a Previdéncia e as duas enti-
dades.

Justifica-se a gestdo das duas instituigdes pelo
empresariado com o fato de que a contribuigdo
é gerada pela folha salarial das empresas. E uma
falacia, porque os empresérios repassam-na ao
custo final dos produtos e servigos. Quem contri-
bui, portanto, & o universo da populagdo consu-
midora.

Assim, um bem que é publico, quer por seus
objetivos, quer pelo seu custeio, fica nas méos
de uma fragdo da sociedade, o empresariado, a
revelia dos trabalhadores e do povo. Inclusive
esté previsto, no art. 17 do Decreto n° 57.375
{Regulamento do SES]), que o patrimonio da enti-
dade, em caso de dissolugao, reverteré a Confede-
ragao Nacional da Ind(stria, o que representa gro-
tesco absurdo sob o angulo social.

A classe trabalhadora praticamente nédo tem
voz na administragéo e nos programas do SESI
e do SESC. Entretanto, pelo menos teoricamente,
essa classe € a clientela e o alvo que justifica
a existéncia desses 6rgéos. O pouco que recebe
vem como caridade, quando se trata de um di-
reito.

Algumas agbes e politicas do Governo, que de-
mandam o empenho de recursos que, em parte,
poderiam vir do SESI ou do SESC, néo encontram
apoio em suas administragdes, respaldadas que
se acham as duas entidades em uma anacrénica
autonomia legal.

Desenha-se, pois, uma suprema incongruén-
cia: em sendo entidades mantidas pela sociedade,
a lei lhes d4 o status de direito privado. Mas, en-
quanto destinadas aos trabalhadores, sa@o admi-
nistradas pelos patroes.

preciso que as vultosas arrecadagOes sejam
postas a servigo da Previdéncia Social, na conse-
cucdo de programas de elevado retorno social
e transparente efetividade, ao invés de se perde-
rem de modo disperso e pulverizado nessas duas
magquinas ulirapassadas metodolégica e filosofi-
camente.

Esse valor néo pode ficar # margem da politica
global de assisténcia social do Pais e fora do con-
trole dos que dele devem ser beneficiérios.

Ocorre, no caso, uma inaceitével privatizagdo
de atividade de fundamental sentido publico. Pois
sao publicos os seus financiamentos e objetivos.
O SESI e o SESC devem ser um, como uma
& a classe trabalhadora a quem elas se destinam.

Para alcance dessa unidade, a melhor forma
juridica € a de fundagéo, com administragéo cole-
giada e paritéria, tripartite.

Pela relevancia da transformagé&o ora proposta,
esperamos o patriético apoio dos colegas consti-
tuintes.

Sala das Sessées, — 6 de maio de 1987. —
Constituinte Geraldo Campos.

SUGESTAO N° 7.791
O Deputado Constituinte Gidel Dantas do
PMDB — CE vem respeitosamente & presenga
de Vossa Exceléncia para apresentar as sugestoes

de normas constitucionais que se seguem, acom-
panhadas de suas justificativas.
Sec&o — onde couber

“Art. Os contratos do Sistema Finan-
ceiro de Habitagéo, nos financiamentos para
aquisicdo e/ou construgado de imoveis resi-
denciais, bem como a administragéo dos ser-
vicos a eles pertinentes, serdo da exclusiva
competéncia das entidades financeiras ofi-
ciais.”

Justificacao

As despesas dos agentes financeiros privados
bem como seus lucros séo repassados ao mutua-
rio, aumentando os custos do financiamento.

O Governo teria um controle direto das opera-
¢Oes, economizando com fiscalizagdo e diminuin-
do sensivelmente a possibilidade de malversagao
dos recursos.

Os recursos referentes ao recolhimento das
prestacoes serdo movimentados por instituicoes
do Governo, gerando novas receitas que atual-
mente sdo do setor privado. O dinherro voltaria
ao Sistema Financeiro de Habitagao mais rapida-
mente, em fungédo da eliminagdo de intermedia-
nos.

Seriam eliminados certos abusos praticados
por instituices financeiras que exigem dos futu-
ros mutudrios reciprocidades tais como: saldo
médio, desagio, compra de apdlices de seguros
ete.

Instituigbes como Banco do Brasil, e demais
bancos oficiais, poderiam levar esses beneficios
aos lugares mais longinquos do Pafs, em fungéo
de seu grande nimero de agéncias. As institui-
¢des privadas ndo tém interesse de atuar em luga-
res mais carentes, pois seria mais Jucrativo aplicar
nos grandes centros urbanos.

Haveria maior fortalecimento de instituigdes co-
mo Banco do Brasil, CEF e Bancos Estaduais.

Séo estas, Senhor Presjidente, a proposta e justi-
ficativas que submeto a Vossa Exceléncia para
serem encaminhadas & comissao competente.

Sala das Sessdes. — Constituinte Gidel Dan-
tas.

SUGESTAO N° 7.792

O Deputado Constituinte Gidel Dantas do
PMDB — CE vem respeitosamente & presenga
de Vossa Exceléncia para apresentar as sugestoes
de normas constitucionais que se seguem, acom-
panhadas de suas justificativas.

“Art. Os proventos dos servidores apo-
sentados da Unido, do Estado ou do Muni-
cipio serao iguais aos vencimentos e vanta-
gens dos cargos dos servidores em atividade,
inclusive quando a estes forem atribuidas
condi¢bes inovadas por forma legal.”

Justificagdao

O servidor publico é um agente do Estado.
Como tal, ele cumpre o seu papel, satisfazendo
as condigdes que lhe impde a legislagdo perti-
nente.

Durante décadas de um constante e fiel traba-
lho, a sua expectativa se transforma em um sonho
acalentado para o seu merecido descanso aa apo-
sentadoria.

As leis acenam-lhe corn a manutengao da mes-
ma situagao remuneratdria, como se na ativa esti-
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vesse; equivalem aquela atingida no momento
de sua passagem para a natividade.

A realidade, entretanto, apresenta-se de outra
forma, pois a perda remuneratéria em relagéao
ao “status quo” é notoria.

A defasagem se faz em cada reajustamento
ou reclassificagdo de cargos. E assim, cada vez
mais, um se afasta do outro.

Sao estas, Senhor Presidente, a proposta e justi-
ficativas que submeto a Vossa Exceléncia para
serem encaminhadas & comiss@o competente.

Sala das Sessdes. — Constituinte Gidel Dan-
tas.

SUGESTAO N- 7.793

Na parte relativa &4 organizagéo do Estado fede-
ral propde-se incluir, onde couber, os seguintes
artigos:

Das regides de desenvolvimento
econdmico e dos 6rgaos regionais

“Art, Lei complementar disporé sobre
as caracteristicas e limites das regides de de-
senvolvimento econdmico, com base em
seus aspectos ecol6gicos, econémicos, de-
mogréficos e de divisao politica, e bem assim
sobre a estrutura, recursos, competéncia, sis-
tema de planejamento e forma de funciona-
mento dos rgéos de desenvolvimento regio-
nal.

§ 1° As regides do Nordeste e da Ama-
z6nia s@o definidas como de desenvolvimen-
to prioritéario.

§ 2° A nivel de cada regido poder&o ser
caracterizadas &reas-programa ou sub-re-
gibes, para fins de execugéo de projetos es-
pecificos de desenvolvimento, de natureza in-
tersetorial ou multidisciplinar.

§ 3° Sera promovido o desenvolvimento
integrado das bacias hidrogréficas do Pais,
através da elaboragéo e execugao de projetos
de aproveitamento muiltiplo de recursos hi-
dricos.

§ 4 Na Constituicgo dos Conselhos de
Administragéo dos érgéos regionais, exclui-
dos os casos de sociedades de economia
mista, serd assegurada a participagéo pari-
téria de representantes do Governo Federal
e representante de instituigoes néo federais,
incluindo-se entre estes os representantes
dos Estados, dos empresérios, dos trabalha-
dores e da comunidade universitéria.

Art. Aos érgéos regionais serd assegu-
rada a participagéo em todas as comissoes,
conselhos e colegiados que, a nivel nacional,
definam politicas ou concedam incentivos
fiscais, financeiros, cambiais ou de subsidios,
nas éreas de crédito, importagéo e exporta-
géo, pregos minimos, promogédo industrial
e desenvolvimento cientifico e tecnolégico.”

Justificacao

O objetivo da proposigéo & definir diretrizes ba-
sicas para a regionalizagdo da administragéo fede-
ral, caracterizando como prioritérias as regioes
Nordeste e amazodnica e assegurando a partici-
pagdo dos Estados, 6rgédos e liderangas regionais
no processo de formulagéo e implementagéo das
politicas de desenvolvimento regional. Além disso,
procura-se estabelecer um mecanismo institucio-

nal que assegure a preservagdo dos interesses
das regiées, quando da tomada de decisGes de
politica econdmica, a nivel nacional, nos colegia-
dos mais importantes da estrutura administrativa
do Governo Federal.

Sala das Sessoes, — Constituinte Ex-
pedito Machado.
SUGESTAO N° 7.794

Na parte relativa as atribuigdes do Poder Legis-~
lativo, que trata da disciplina do orgamento pabli-
co, propde-se incluir, onde couber, os seguintes
artigos:

SECAC
Do Plano e do Or¢amento

“Art. A lei estabelecera as condigées
para a institucionalizagdo de um sistema de
planejamento permanente, integrado e parti-
cipativo, através da elaboragéo periédica de
Planos Nacionais e Regionais de Desenvol-
vimento, de duragéo plurianual, onde serédo
especificados os objetivos, diretrizes, metas
e instrumentos de agdo do poder piiblico.

Paragréafo tnico. Dentre os Planos Regio-
nais de Desenvolvimento seréo obrigatoria-
mente apresentados de forma separada os
relativos & Amazonia e ao Nordeste.

Art. Como expressao financeira do pla-
no, além do orgamento-programa de cada
exercicio, sera elaborado ou revisto, anual-
mente um Orgamento Plurianual de Dispén-
dios, de duracéo trienal, englobando as des-
pesas de custeio o investimento da Uniéo,
inclusive subsidios diretos e indiretos, os gas-
tos consolidados das empresas estatais, as
previsoes de financiamentos e investimentos
de bancos federais e agéncias administra-
doras de programas de incentivos fiscais, e
bem assim as respectivas fontes de recursos,
tanto préprias como relativas a transferéncias
fiscais ou a empréstimos de origem externa
ou interna.

Sala das Sessbes, — Constituinte Expedito
Machado.

SUGESTAO N° 7.795

Excelentissimo Senhor Presidente da Mesa Di-
retora
Da Assembléia Nacional Constituinte.

Apresentamos a Vossa Exceléncia minuta de
sugestoes de normas constitucionais, acompa-
nhadas da correspondente exposigao de motivos,
relativamente ao disciplinamento da autonomia
regional no contexto da Federagéo.

Nos termos do Regimento Interno da Assem-
bléia Nacional Constituinte, solicitamos sejam re-
feridas sugestoes encaminhadas & douta Comis-
séo da Organizagdo do Estado.

Atenciosamente,

Brasflia, 6 de maio de 1987. — Conostituintes
Gidel Dantas — Expedito Machado — Firmo
de Castro.

SECAO

Das regioes

Art. Fica instituida a autonomia regio-
nal.

§ Tudo quanto for do peculiar interes-
se das regites ser4 matéria dessa autonomia.

Art. Quantia nunca inferior a 2% de
toda arenda tributaria da Uni&o sera aplicada
na execugdo de planos regionais de desen-
volvimento.

Art.  Compete & regido, como ente au-
ténomo, elaborar e gerir os sobreditos pla-
nos.

Art. Lei complementar disporé sobre
aestrutura de Governo das regides, em estrita
consonéancia com o principio federativo.

Justificacao

Nunca houve na histéria constitucional do Pais,
desde aProclamagéo da Repiblica e a elaboragéo
da primeira Carta republicana, ocasiao tao favora-
vel e oportuna de inovar as bases do sistema
federativo brasileiro quanto a que ora se nos ofere-
ce, ao ensejo da reunido desta Assembléia Nacio-
nal Constituinte.

Como se sabe, a organizagéo federativa do Pais
atravessa a pior crise de que hé noticia nos anais
republicanos, advindo, em grande parte, da forma
abusiva de préticas unitaristas, cuja repercusséo,
reiterandamente negativa, sobre as estruturas do
sistema, acabou por destrogar os fundamentos
do modelo, tormando irreconhecivel a indole de
nosso Estado Federal.

Néo &, pois, facil a tarefa de recompor a ordem
estiolada pela quantidade de vicios, distorgbes e
abalos que fizeram recair sobre a (Uni&o e a Presi-
déncia da Republica massa téo volumosa de po-
deres e atribuigbes exorbitantes, tornando delica-
do, e sob muitos aspectos desesperador, o intento
de remediar os efeitos da crise.

Nao resta diivida que é manifesto o desiquilibrio
entre a Unido e o Estado-membro, tendo o federa-
lismo dualista se convertido aqui numa farsa his-
térica. De tal modo que néo é possivel conservé-lo
coagulado, quando todos aspiram mudangas e
sopros de renovagéo

Esta Emenda, que temos a honra de apresen-
tar, em verdade estabelece um principio novo
dentro de ordem federativa: o da autonomia regio-
nal, com ricas possibilidades de prosperar e pro-
duzir frutos politicos de inestimével importancia
para a regularidade do processo federativo na-
cional.

As regides desempenham no quadro das insti-
tuicoes brasileiras contemporéaneas uma fungéo
econdmica de capital importancia. Faz-se mister,
por conseguinte, destacar as importantissimas
implicacbes que decorreriam de sua institucio-
nalizagdo em termos de autonomia, uma vez que
lhes seja deferido constitucionalmente um poder
decisério préprio.

A esfera de autonomia das regi6es, como entes
politicos a serem criados pela vontade constituin-
te, concretizard em nossa ordem constitucional
um modelo descentralizador, cuja formulagdo
tedrica ja foi, com todo o rigor e densidade concei-
tual, elaborada nos trabalhos fundamentais do
Professor Paulo Bonavides, Presidente do Instituto
Brasileiro de Direito Constitucional, e que tém
tido continuidade e influéncia na contribuigéo de
outros eminentes estudiosos da Ciéncia Politica,
do Direito Constitucional e da Econornia, sobre-
tudo aqueles que mais de perto se ocupam com
o estudo da realidade nordestina.

Vejam-se nesse tocante contribuigdes de grau
universitario, como a tese de Mestrado do Profes-
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sor Paulo L&po Saraiva na Pontificia Universidade
Catdlica de Sao Paulo, a monografia do Professor
Jerénimo Rosado Neto, da Universidade Federal
do Rio Grande do Norte, bem como os debates
do IBDC (Instituto Brasileiro de Direito Constitu-
cional) e outros estudos, de Ultimo aparecidos,
todos na mesma linha de convergéncia para uma
forma de autonomia que promova a solugéo do
problema nordestino e das questées regionais
mais inquietantes.

Dispensamo-nos, pois, de outras considera-
¢oes sobre a fecundidade da aplicagéo do prin-
cipio da autonomia regional, que toda andlise &
realidade politica, econdmica e social das demais
regides do Pafs, estéd também a preconizar. Néo
ha, fora dele, nenhum outro instrumento t&o apto
a concretizar, nesta hora, o sentido renovador que
se quer imprimir & Constituigao vindoura em ma-
téria federativa.

Sala das Sessoes, . — Cons-
tituintes Gidel Dantas — Expedito Machado
— Firmo de Castro.

SUGESTAO N 7.796

O Deputado Constituinte Gidel Dantas do
PMDB-CE vem respeitosamente a presenga de
Vossa Exceléncia para apresentar as sugestdes
de Normas Constitucionais que se seguem,
acompanhadas de suas justificativas.

SEGCAO
Transportes Pablicos
de Passageiros

Compete a Uniao:

Art.  Conceder mediante concorréncia pa-
blica a empresas privadas, legalmente constitui-
das, individualmente ou através de pool empre-
sarial a exploragdo dos meios de transportes de
massa, rodoviarios ou ferroviarios nas linhas inte-
restaduais e internacionais.

§ 1° Aforma de concesséo sera regulada por
legislacdo especifica.

§ 2° A construgado, manutengdo e adminis-
trag@o das vias por onde trafegam os veiculos
mencionados no caput deste artigo serao de res-
ponsabilidade da (nido

Art. Somente em casos excepcionais como
calamidade publica, intervengéo ou convulsao so-
cial, declaradas pela autoridade competente & que
cabe diretamente a Unido intervir nos meios de
transportes aqui referidos.

Art. A Unido mediante lei complementar
atendendo a relevante interesse social subsidiara
direta ou indiretamente o valor de até 50% (cin-
qlienta por cento) das tarifas dos transportes refe-
ridos neste capitulo, nas linhas metropolitanas,
ferroviérios ou rodoviarios.

Compete aos Estados:
Art.
Art. Conceder mediante concorréncia pa-
blica a empresas privadas legalmente constitui-
das, individualmente ou através de pool empre-
sarial a exploragdo dos meios de transportes de
massa, rodovidrios ou ferrovirios nas linhas inter-
municipais.
§ 1° A forma de concess@o ser4 regu-
lada por legislagao especifica.

§ 2¢ A construgdo, manutengdo e admi-
nistragéo das vias por onde trafegam os vei-
culos mencionados no caput deste artigo
serdo de responsabilidade do Estado, nas
dreas de sua jurisdigéo.

Justificacao

A transferéncia dos poderes governamentais
para a area privada, através de concesséo da ex-
ploragao dos transportes de passageiros, é plena-
mente justificavel, pois que, se tem conhecimento
na Histéria do Brasil de qualquer empresa que
explora essa atividade ter obtido sucesso.

Por outro lado, é puablico e notério que as em-
presas privadas que labutam neste mister tém
sido coroadas de &xito, gerando empregos em
grandes escalas para profissionais de baixa renda.

Também se desconhecem os beneficios que
essas empresas trazem & Unido e aos Estados,
contribuindo com seus impostos e taxas, para
o aumento da Receita Publica.

Com a transferéncia destes servicos para as
entidades privadas, a Unido e os Estados dimi-
nuirdo consideravelmente suas despesas com
pessoal.

Sao estas, Senhor Presidente, as propostas e
justificativas que submeto a Vossa Exceléncia pa-
ra serem encaminhadas a Comissédo Competente.

Atenciosamente, — Constituinte
Gidel Dantas.
SUGESTAO N° 7.797

1. Propoe-se incluir, na parte de Disposi¢ées
Preliminares, onde couber, o seguinte artigo:

“Artt. O Poder Publico promovera, por
todos os meios, a democratizagao das opor-
tunidades de avango social, econémico, so-
cial e cultural.”

2. Prop6e-se incluir, na parte relativa & defini-
¢éo das competéncias dos Estados da Uni4o, dos
Estados e dos Municipios:

“Art. Compete & Unido Federal:

— planejar e promover o desenvolvimento
nacional e o equilibrio regional, com a partici-
pagédo dos Estados e dos drgéos regionais

—organizar a prevengéo e defesa perma-
nente contra os efeitos de calamidades pabli-
cas, especialmente as secas e inundagées

Art. Integram a competéncia comum
da Unigo Federal, dos Estados e dos Munici-
pios, as seguintes atribuicbes:

— promover e planejar o desenvolvimento
regional

—proteger o meio ambiente, prevenir e
combater a poluicdo em qualquer de suas
formas

— combater a pobreza, os desequilibrios
regionais e os fatores de marginalizagao so-
cial do homem.

§ 1° Na elaboragéo das propostas orca-
mentérias, anual e plurianual, o Poder Execu-
tivo discriminar, em anexos préprios, desdo-
brados a nivel setorial e regional, os progra-
mas, subprogramas e projetos prioritarios,
relativos a administragdo geral, atividades
produtivas, infra-estrutura e setores sociais,

com especificagdo dos seus objetivos gerais,
etapas de execugdo, metas quantitativas e
qualitativas e respectivos custos e beneficios.

§ 2° O Orgamento Plurianual de Dispén-
dios seré revisto anualmente, acrescentan-
do-se-lhe a programagéo de um novo perio-
do para substituir o exercicio que for vencido.

Art. Até 15 de margo de cada ano, o
Poder Executivo apresentaré ao Congresso
Nacional relatério de avaliagéo da execugio
dos Planos Nacional e Regionais de Desen-
volvimento, com indicagéo do grau de avan-
¢o dos programas e projetos, justificativa dos
desvios observados e proposta de ajustes e
medidas corretivas.

Art. Tendo em vista os objetivos de re-
ducdo das disparidades econdmicas regio-
nais, a lei estabelecera critérios para a distri-
buic&o regional dos dispéndios de natureza
social da Unido e dos programas e projetos
de empresas estatais, além de fixar orienta-
¢éo para a localizagdo dos investimentos pri-
vados vinculados a incentivos governamen-
tais.

§ 1° Para os fins previstos neste artigo,
o Governo Federal fomentara atividades pro-
dutivas no Nordeste e na Amazonia, particu-
larmente através de:

a) provisao de recursos orgamentarios, em ba-
ses permanentes, para a formagéo de fundos re-
gionais de desenvolvimento, cuja gestdo e con-
trole serdo exercidos, de forma descentralizada,
pelos bancos e agéncias regionais de desenvol-
vimento, na forma que a lei determinar;

b) isengéo, redugdo ou compensagao de im-
postos, taxas aduaneiras e encargos sociais, e
concessdo de incentivos fiscais, taxas privilegia-
das de juros e tarifas preferenciais de servigos
publicos, em beneficio de empresas instaladas
ou em implantagdo nessas regides;

c) incentivo ao desenvolvimento cientifico e
tecnolégico, & pesquisa econdmica e social, ao
aperfeicoamento de sistemas de informagé&o e es-
tatisticas, e a formagdo de recursos humanos,
com vistas ao aproveitamento racional das poten-
cialidades regionais.

§ 2° Para constituicdo do Fundo de Desen-
volvimento do Nordeste, a Unido depositard, tri-
mestralmente, no Banco do Nordeste do Brasil
S.A., quantia néo inferior a 3% de sua receita
tributéria sem destinagéo especifica.

§ 3° Para constituigdo do Fundo de Desen-
volvimento da Amazonia a Unido depositar4, tri-
mestralmente, no Banco da Amazbnia S/A, quan-
tia ndo inferior a 1% de sua receita tributéria sem
destinagéo especifica.

§ 4° Do total dos recursos mobilizados pelos
Fundos Regijonais de Desenvolvimento pelo me-
nos um tergo deverd ser destinado & execugéo
de programas de crédito de médio e longo prazos,
em beneficio de empreendimentos agropecudrios
e industriais, em suas respectivas dreas de atua-
céo.

§ 5 A constituicdo dos Fundos Regionais de
Desenvolvimento seré feita sem prejuizo de outros
fundos e programas de fomento j& em operagéao
ou a serem criados pelo Governo Federal ou Go-
vernos Estaduais.

Art.  Todos os Fundos Nacionais ou Regio-
nais de Desenvolvimento, depositados em institui-
¢oes financeiras federais ou estaduais, organiza-
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das como sociedades de economia mista, terdo

contabilidade prépria, incorporando-se as suas

respectivas contas gréficas, semestralmente, os

reusultados obtidos ap6s a apuragéo dos seus

custos e receitas, na forma que a lei determinar.
Justificagdo

As proposicdes apresentadas visam a dar um
tratamento mais sistemético e ordendo ao pro-
cesso de elaboragéo dos planos e orgamentos
federais, com énfase no desdobramento regional
dos programas e projetos do Governo.

Esse tratameto, por sua vez, se baseia na expe-
riéncia concreta dos tltimos 20 anos de tentativas
de institucionalizagdo de um sistema de planeja-
mento, a nivel nacional e regional.

Além disso, busca-se assegurar uma fonte per-
manente de recursos para a sustentagdo dos pro-
gramas dos 6rgéos de desenvolvimento regional,
também com fundamento na tradi¢do de outros
textos constitucionais brasileiros.

Finalmente busca-se estabelecer uma diretriz
de apuracgéo de custos e receitas para os fundos
governamentais depositados em institui¢des fi-
nanceiras que estejam organizadas como socie-
dade de economia mista, de modo a evitar a trans-
feréncia, para acionistas privados, de lucros oriun-
dos de operagdes realizadas com recursos subsi-
diados do Governo. — Constituinte Expedito
Machado.

SUGESTAO N- 7.798

Incluam-se, onde couber:

“Art. O Chefe do Governo podera exercer
a fungao legislativa, através de atos com forga
de lei, exclusivamente emn circunstancias excep-
cionais de absoluta urgéncia e impreviséo, devida-
mente comprovadas.

§ 1° O ato sera apresentado ao Congresso
Macional para converséo em lei, na mesma data
de sua edigéo, sob pena de absoluta ineficicia.

§ 2° Ter-se-a por rejeitado o ato, se o Con-
gresso Nacional néo o converter em lei, no prazo
de 45 (quarenta e cinco) dias de sua edigao.

§ 3° Rejeitado ou néo convertido o ato em
lei, seréo ineficazes aqueles que forem praticados
desde a sua edigéo.

§ 4> O Congresso Nacional dispora em lei
sobre as relagdes juridicas criadas desde a edigdo
do ato até a sua ndo conversao.

§ 5° A rejeicdo do ato podera ser total ou
parcial, podendo ¢ Congresso Nacional introduzir
modificagdes e alteragdes restritas & matéria obje-
to do ato.

§ 6 As matérias objeto de atos néo conver-
tidos em lei somente poderao ser renovadas pelo
mesmo processo, transcorridos 12 (doze) meses
de sua edigéo.

§ 7° O Congresso Nacional, em seu regimen-
to, regulamentara o processo de apreciacao dos
atos previstos neste artigo.

Justificacao

As Constituigbes modernas prevéem, em face
dos tempos atuais, a excepcionalidade do exerci-
cio, por parte do Executivo, de fungéo legislativa.

A sugestao ora oferecida, fixa em linhas gerais,
a solugéo que foi adotada pela Constituigao Grega
de 1975, e pela ltaliana de 1947, acolhendo, ainda,
preceitos da Constituicéo Francesa de 1958.

Conserve o Chefe do Executivo o poder de edi-
tar decretos-leis, mas circunscritos a casos efeti-
vamente excepcionais e sujeito & manifestagdo
soberana do Poder Legislativo: quer para néo con-
verter, parcial ou totalmete em lei os atos do Exe-
cutivo; quer para introduzir modificagdes, por
emendas, restritas & matéria objeto do ao; quer
para té-los como ineficazes, desde o inicio, se
né&o convertidos em prazo curto (45 dias).

A restrigao & atividade do Chefe do Executivo,
se consolida na medida em que a sugestao veda
a edi¢ao de novo diploma para o trato da matéria
que tenha sido objeto do decreto-lei ndo con-
vertido.

Brasilia, 4 de maio de 1987. — Constituinte
Nelson Jobim

SUGESTAO N° 7.799

Incluam-se no anteprojeto de texto constitu-
cional, na parte relativa ao Orgamento, os seguin-
tes dispositivos.

“Art. O Orgamento anual compreen-
dera a fixagdo da despesa e a previséo da
receita.

Paragrafo tinico. A Uniéo, os Estados,
Territérios, Distrito Federal e Municipios apli-
cardo até 50% do Orgamento anual em des-
pesas com pessoal.”

Justificacao

Assistimos hoje um comprometimento orga-
mentério altissimo, apenas com despesas com
pessoal; chega-se a isso pela falta de dispositivo
constitucional capaz de coibir tais estados de coi-
sa.
Sem diivida, trata-se de uma medida austera,
contudo estamos criando condi¢ées para o alcan-
¢amento do equilibrio das despesas publicas.

N&o podemos fixar nimero de funcionarios que
um governo deve ou pode ter, mas devemos limi-
tar os gastos isto por consequéncia limitara a ocio-
sidade e a superlotagéo.

Sala das Sessbes, 6 de maio de 1987. — Consti-
tuinte Claudio Avila da Silva.

SUGESTAO N° 7.800

Incluam-se no anteprojeto de texto constitu-
cional, na parte relativa da Ordem Social, os se-
guintes dispositivos:

“Art  Os proventos da aposentadoria do
trabalhador serdo reajustados em iguais épo-
cas e indices da categoria, em atividade.

Parégrafo tnico. Nenhuma contribuigio

incidird sobre os proventos da aposentado-
ria.
Justificacao

Caberé ao trabalhador, ap6s os anos exigidos,
uma merecida aposentadoria, com vencimentos
que receberia se estivesse em atividade.

N&o podemos imaginar que ao se chegar no
final de uma longa jornada de trabalho arduo pos-
samos assistir o desalento da obrigatoriedade de
se permanecer na fungéo, pois a aposentadoria
abala o orgamento familiar.

Esta nova redagéo dar4, certamente maior esti-
mulo ao funciondrio, resultando em eficacia no
desenvolvimento da fungéo com garantia da apo-
sentadoria justa.

Sala-das Sessdes, 6 de maio de 1987. — Consti-
tuinte Claudio Avila da Silva.

SUGESTAO N- 7.801

Incluam-se no anteprojeto de texto constitu-
cional, na parte relativa & Ordem econdmica, os
seguintes dispositivos:

“Art. A ordem econémica e social tem
por fim propiciar o desenvolvimento nacio-
nal, com base nos seguintes principios:

[—liberdade de iniciativa;

[l — valorizagéo do trabalho, condigao da
dignidade humana;

Il — livre concorréncia nos mercados;

IV —expanséo das oportunidades de em-
prego produtivo;

V—igualdade de oportunidades;

VI—redugéo das desigualdades regionais
de natureza socio-econdémica.”

Justificacao

Reveste-se de importéancia a preocupagio com
a livre iniciativa na ordem econdmica do Pais

Os principios econdmicos devem nortear uma
perspectiva de vida mais humana e justa, devere-
mos ter o cuidado em oferecer ao trabalhador
nao apenas seguranga No emprego, mas acima
de tudo, condigdes a iniciativa privada de desen-
volver desprovida da paternidade governamental.

Sala das Sessoes, 6 de maio de 1987. — Consti-
tuinte Claudio Avila da Silva.

SUGESTAO N- 7.802

Incluam-se no anteprojeto de texto constitu-
cional, na parte relativa a Ordem Econdmica, os
seguintes dispositivos:

“Art E vedada a intervengdo comple-
mentar do Estado na economia, salvo ex-
pressa autorizagdo legislativa, que deverd ser
sempre transitéria para atender a setor que
néo se tenha desenvolvido plenamente.

§ 1° Aintervengéo regulamentar somen-
te se dard para assegurar o livre funciona-
mento dos mercados e da concorréncia, em
beneficio do consumidor;

§ 2° Em qualquer destas hipéteses, a in-
tervengdo cessaré assim que desaparecerem
as razoes que a determinaram.”

Justificacdo

Os compromissos que assumimos com a Na-
¢éo sdo inarredéveis. Devemos apresentar mu-
dangas, com garantia de que a Lei Maior estara
aqui atendendo aos anseios do povo.

O grande protagonista da Nova Reptiblica, Tan-
credo Neves, prometia mudangas corajosas, reais
e efetivas e o Congresso mostraré & Nagao, temos
certeza, esta assertiva.

Alintervengéo do Estado na economia somente
serd admitida em casos absolutamente neces-
sarios, este é o nosso pensamento o que certa-
mente NAo ocorrerd uma vez que a livre iniciativa
havera de ter sempre solugéo para saida das difi-
culdades.

Sala das sessbes, 6 de maio de 1987. — Consti-
tuinte Claudio Avila da Silva.

SUGESTAO N° 7.803

Incluam-se no anteprojeto de texto constitu-
cional, na parte relativa a Seguranga Pablica, os
seguintes dispositivos:

“Art. Os Estados, Territérios e o Distrito
Federal, manterdo, subordinadas ao Poder



